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Administração indigena
Entre as importantes questões que devem preoccupar
os nossos governantes coloniaes, uma sobre todas re-
clama toda a attenção, pela complexidade que revela,
pelo attrahente do lado social que apresenta, e sobre-
tudo pela urgencia e necessidade que ha de a encarar
de frente, procurando-lhe uma solução, cada vez mais
imprescindível, dia a dia mais imperiosa .
Para salvar os restos do nosso immenso emporio co-
lonial, hoje cada vez mais apertado pelo rude embate
das ambições que nos rodeiam, entre muitas cousas
úteis que conviria fazer, avulta a do estudo attento da
questão indígena ; pois talvez por isso mesmo é aquella
a que menos attenção "se tem dispensado .
Descobridores do continente africano, e não possuindo
nem homens nem recursos que nos permittissem, desaju-
dados, tratar efficazmente da sua colonização e utiliza-
ção, parece que, já desde essas remotas eras, a preocu-
pação primaria deveria ser o utilizar o aborígene
organizando-o para o trabalho, orientando-o, civili-
zando-o em fim . Seculos terão de passar para que a se-
mente civilizadora, allí espalhada, _ venha a produzir o
desejado fructo ; e por isso quanto mais cedo se come-
çasse, melhor para os nossos interesses .
Diversas causas actuaram, porém, em sentido inverso,
e o resultado é que durante seculos nada produzimos,
de que nos possamos orgulhar, parra fazer avançar o
LISBOA, 25 DE NOVEMBRO DE 1913 N.° I
Editor
:
ANTONIO NUNES SEQUEIRA
REDACÇÃO E ADMINISTRAÇÃO-2, Rua Paiva d'Andrada
(ao (hlaih)
Telegr. : «Agex,ial» LYSBOA
	
Teleph. 2079
Composto e impresso na Typograplria do Annuario Commercial - Prata dos Restauradores,
21
indígena no caminho da civilização. Verdade é que,
absorvidos no trabalho da conquista, correndo d'um
ponto a outro, a milhares de leguas de distancia para
accudir á consolidação d'ëssa obra, envolvidos nós
AI
mesmos nesse nevoeiro de preconceitos e costumes que
nos faziam tomar o indígena como um ser áparte da E
humanidade, e só proprio a ser vendido ou utilizado rL.
como besta de carga, tudo isso explica, se não justifica,
N
que a magnitude do problema se não apresentasse desde ~`
logo á vista dos homens da nossa epopeia, offuscados,
como estavam, por tanta maravilha e cousa nova .
Mais tarde, seculos volvidos, a relativa quietação
de que gosamos, sem os temerosos entraves de nações
rivaes e ambiciosas de que só hoje sentimos os effei
tos, deu-nos ampla opportunidade para pôr em pratica
esse trabalho. E erro funesto foi não o ter feito .
E modernamente? Temos trabalho em absoluto an-
tagonismo com os nossos interesses !
Veja-se essa podoa de vinho africano e a inepta li-
berdade de o preto se embriagar, entregue não só aos
seus instinctos, mas ainda attrahido muitas vezes para U
o vicio e, ó que é tirais triste, explorado ignobilmente
por quem lhe devia dar outra licção e outro exemplo !
Em Togar de chamarmos o preto para nós, protegendo-o,
ensinando-o, e amparando-o, --celebrámos, por exem-
plo em Moçambique, com a W . N . L. A. um accordo
pelo qual consentimos que elle vá para terras extra-
nhas, apprendendo uma extranha lingua e extranhos
costumes!
Praticamente, reveste alli o Portuguez a personifica-
w
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2cão de tudo quanto é antipathico : é o cobrador de
palhota para lhe pedir dinheiro, o administrador da cir--
cumscripção ou commandante militar para lhe exigir
trabalho ou o serviço militar, o cantoneiro para o em-
briagar e o policia para lhe fazer pagar as appetecidas
multas!
As missões nacionaes, que deviam ser espalhadas
por todo o interior dos nossos dominios africanos,
acham-se hoje abandonadas, mercê d'um sectarismo tão
feroz e estreito como o dos antigos inquisidores, ce-
dendo o togar ás centenas de missões francezas, allemãs,
inglezas e americanas, promiscuidade de seitas e ritos
que só deve dar a final um effeito contraproducente ao
fim que teem em vista .
A desnacionalização de Moçambique está sendo acti-
víssima e incessante. E' ajudada pela emigração para
o Rand e para a Rhodesia, e constantemente animada
pelo trabalho de raes missões, para o que lhes abre
fertil campo a nossa propria indifferença !
Da lingua nacional, dos nossos costumes e historia o
preto nada sabe nem vinguem cura de o ensinar .
O preto praticamente só serve como materia colle-
ctavel .
E' um erro grave, cujos efeitos mais e mais resal-
tam aos olhos dos que querem ver .
0 commercio dos gaveras colonioes
E' com o maior prazer que damos aqui acolhi-
mento ãs rectificações que o sr. Luiz d'Oliveira
entendeu dever fazer ao artigo da epigraphe supra,
do nosso colladorador P. B ., no ponto que dire-
ctamente concerne industria do chocolate em Por-
tugal, tal a nobre correcção com que nos vem trazer
a sua sincera carta, em legitima defeza dos roteies-
ser a que esta ligado . E é nestes termos e por estes
processos que todos poderemos, em polemica abar--
ta, e leal, tornar-nos ateis a uma causa, levar a
bom fim uma campanha .
Para estas ateis pugnas, paraa este patriotice
e .forço em prol de um ramo cio commercio, que
não em defeza ou ataque de um individuo ou de
grupo de figuras, estão e continuam de par em par
abertas as paginas desta Revista .
Lisboa, 7 de outubro .
Sr. Redactor :
No numero g da sua interessante «Revista Colonial» vem um
artigo intitulado O commercio dos generas coloniais e assignado
pelo sr. P. B ., onde se lê o seguinte
Analy3 ando o commercio colonial vemos que a manipulação do
cacau foi assumpto despreçado pelos nossos capitalistas e que só
ha dei, annos uma tentativa arrojada se esboçou, e, como era na-
tural, hoje se transformou numa prospera emprega --- Iniguez &
C.a, todavia uni hespanhol .
Existem, segundo cremos,
tres ou quatro fabricas
no pair,
com uma producçao insignificante, de pessima qualidade, que nem
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sombra de concorrencia podem estabelecer ao arrojado e
intelli-
gente industrial .
Como os artigos do jornal de V . servem naturalmente para
elucidar os leitores, e como não desejo que os mesmos fiquem
fazendo uma ideia errada do que é a industria do chocolate em
Portugal, rogo a V. a publicação d'esta minha carta o que desde
já multo agradeço .
O auctor do citado artigo desconhece absolutamente o que é
a industria do «chocolate» em Portugal, porque ao contrario não
viria fazer affirmações que melindram a quem pelo menos tem
feito tanto ou mais que o industrial «Iniguez» .
Começarei por dizer a V. que o industrial Iniguez não é hespa-
nhol mas sim portuguez legitimo, e que não pode restar duvida
alguma que, pelo seu trabalho, e, pela sua grande actividade e in-
telligencia, multo conseguiu para a industria chocolateira ; e pena
foi que a morte o surprehendesse em plena actividade .
Ha, porèm, mais fabricas, que são : Companhia Frigorifica Por-
tugueza (chocolates Frigor) a União Industrial Lisbonense (cho-
colates União) Eusebio R . Marin & C .' (La Camarena) Fabrica
Suissa, Pires Branco, etc .
Posso garantir a V. que todas estas fabricas produzem arti-
gos bem feitos, bem apresentados, e em quantidades grandes, as-
sim como posso affirmar que as fabricas de chocolate em Portu-
gal produzem o sufficiente para innundar o mercado .
A Companhia Frigorifica Portugueza tem tambero o seu togar
de honra no desenvolvimento da industria chocolateira, e os seus
productos «Frigor», acham-se espalhados por toda a parte .
Ha dezoito annos que a COMPANHIA FERIGORIFICA PORTUGUEZA
lucra por esta industria sem se poupar a sacrificios .
Possue machinismos aperfeiçoados e em quantidade, e pessoal
habilitado para uma boa fabricação ; e as auas installações reno-
vadas e augmentadas ainda ha pouco tempo, pelas exigencias do
mercado, dão bem a nota de que se nos não compete uma supe-
rioridade, compete-nos pelo menos uma egualdade .
Os nossos artigos não só fazem concorrencia aos nacionaes,
como tambero aos extrangeiros, podendo eu affirmar a V . que já
alguns lojistas os teem preferido aos estrangeires de marcas uni-
versalmente afamadas .
	
'
Mas, sr. redactor, a outras fabricas como muito principalmente
a UNIAO INDUSTRIAL LISBONENSE, que tem installações modelo e ar-
tigos que rivali am com os estrangeiros em apresentação, não é
justo collocal-as em segundo plano .
Pela industria chocolateira muito se tem feito e grossos ca-
pitais se têm consumido .
Se ha industria que tenha razão de existir em Portugal é a
industria do chocolate porque temos em nossa casa a materia
prima .
Não é nem ao retrahimento de capitais, nem á falta de boa
vontade e arrojo, que a industria do chocolate em Portugal deve
o não ser grandiosa, mas sim á falta de protecção dos poderes
publicas, ao completo desprezo a que estão votadas todas as in-
dustrias portuguezas, e ao vicio muito portuguez de se preferir tu-
do quanto é extrangeiro ao nacional, mesmo que o nacional seja
superior. E' um luxo nosso muito conhecido .
Como se pode tornar grandiosa esta industria, se compra-
mos o assacara 240 e 250 o kilo, quando o extrangeiro o tem a r- .o
5o e 8o réis o kilo ? Como se pode lucrar mais quando o nosso
proprio cacau se compra mais caro que o extrangeiro o compra?
Como havemos de avançar se é cara a lithtographia, a cartona-
gem e a impressão?
Como havemos de fazer mais, se o proprio papel de estanho
que envolve os nossos artigos é adquirido a preços fabulosos?
Em todo o caso, e apesar de tudo, as fabricas lançam os seus
artigos com uma fabricação e apresentação igual á do extran-
geiro e com vantagens de preços ; tanto assim que o proprio io-
gista em togar de vender os nossos artigos como nacionaes acos-
tumando o publico a comprai-os, aproveita-os para misturai-os
com os estrangeiros e vendei-os assim a preços fabulosos .
E o publico, a eterna criança, vai comendo o artigo nacio-
nal pago como extrangeiro, e ainda por cima diz mal do que fa-
zemos.
E' claro que se os legistas misturam os nossos artigos com
os artigos extrangeiros, é porque estes não são inferiores áquel-
les ; e se não são superiores, não é porque os industriais se não
poupem a sacrificios para os collocar a par dos estrangeiros .
Ora se as fabricas que cito vendem toda a sua fabricação, não
podem de forma alguma serem tratadas com o desprezo com que
o sr . P . B . as trata no artigo que escreveu .
Com respeito a quantidades de fabricação devo dizer a V, que
a
COMPANHIA FERIGORIFICA PORTUGUEZA produziu mais de go :ooo
kilos o anuo passado, tendo que ultimamente augmentar assuas
installaçdes por não poder attender já ás exigencias do mer-
cado .
Para comprovar o que deixo dicto, fica o Ex.m0 Sr. P . B . con-
vidado a visitar a nossa fabrica, aonde terei o prazer de o receber
e dar a S. Ex .a todas as informaçóes que desejar com respeito a
esta industria .
Nesta visita poderá sua
Ex
.a 'apreciar a qualidade e apresen-
taçâo dos nossos artigos, a forma de fabricaçao, os preços e van-
tagens concedidas aos commerciantes e os preços por que obtemos
a materia prima .
Depois sua
Ex.a dirá o que entender a tal respeito, certo fi-
cando eu de que modificará a sua opinião .
Desculpe V. o espaço que lhe roubo e queira desde já accei-
tar os meus agradecimentos .
De V, etc .
Luiz D ' OLIVEIRA .
Chefe dos serviços da fabrica de chocolates
Frigor» propriedade da Companhia Fri .
gorifica Portugueza .
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Largas considerações pedia agora a carta que a
seguir publicamos .
A prohibição ou permissão da advocacia aos nos-
sos magistrados ultramarimos é assumpto que só
por si nos tomaria todo o, espaço d'este numero .
Mas, é falta de tempo e logar, sempre queríamos
que os peritos e os interessados viessem nos pro-
ximos numeros é liça, jé para desfazer mal enten-
didos, já para reparar injustiças feitas, já mesmo
para orientar o Goveno no era que elle parece não
ter andando ou andar lá muito bem orientado .
Pela parte que nos toca, vamos no emtanto di-
zendo ao illustre signatario da epistola que, se é in-
conveniente que um magistrado entre na pratica da
advocacia, inconvenientíssimo não deixa de ser que
o Governo pague aos nossos magistrados o que um
conductor de guindastes regeitaria por insufficiente
rem uneracão .
Cada um no seu togar, tão digno é um advogado
honesto como um juiz integro, chegando, pelo me-
nos no campo dos principios, a confundir-se a di-
gnidade de um com a integridade do outro . Mas,
se para evitar abusos ou fragilidades, é mister não
consentir que os magistrados advoguem, bom é
tambero que modernos Catões nos digam que mo-
ralidade é a d'aquelles que não querem que advogue
no ultramar a mesma classe de togados que na
metropole deixam advogar tranquilla e liberrima-
mente .
Ou será a justiça e moralidade nas colonias dif-
ferente da justiça e moralidade na metropole
2
Concordamos com a doutrina que estabelece a
intransigente incompatibilidade das funcções de ,jul-
gar com quaesquer outras do ramo administrativo ;
concordamos com que, sobretudo aos olhos do ex-
trangeiro, melhor esté o juiz no tribunal, o dele-
gado ao lado do juiz, o conservador na conservato-
ria e o funccionario administratrativo na sua se-
Gretaria, colhendo tambera assim por seu turno o
Estado o maximo das respectivas reservas de ap-
plicaçáo ; mas somos de opinião que a moralidade,
como a justiça, não tem partido, nem a linha do
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equador a pode partir, e que a ella todos se devera
sujeitar, a começar pelo alto .
Ora é ver o que ahi vae na metropole de accu-
mulações e derivações de funcções publicas !
E agora mesmo chega aqui um advogado a segre-
dar-nos ao ouvido esta objecção : se se permute
que os medicos accumulem os vencimentos das
suas funcções publicas com o rendimento diario da
sua clinica, official e particular, com que justiça
se ha de prohibir que um advogado, seja elle con-
servador, seja delegado, seja secretario geral, offi-
cial de secretaria ou notario, pratique a advocacia
durante o exercício das suas funcções, nas comar-
cas, sobretudo, onde haja falta de advogados hacha-
reis?
Mas o mal vem de longe e varias causas o eau-
saram. E a principal, deve-o bem saber o signata-
rio cia carta, est I na modicidade, obnoxia e desas-
trada, com que em regra se pagam, entre nós, os
serviços dos funccionarios dignos e zelosos .
Pague-se-lhes bem, satisfactoriamente, e jé não
serie preciso tolerar mais derivações como a que a
presente carta condemna, com uma extranheza que
é legitima .
Muito folgaremos de em tão importante questão
ouvir os interessados e os versados na materia .
. . . Sr. Redactor
Permitia V . que um veterano das lides coloniaes saia
do seu retiro para chamar a attenção do publico, por inter-
medio da «Revista Colonial» para o recente decreto em que o
sr . Ministro das Colonias volta a permitlir a advocacia aos
CONSERVADORES DO REGISTO PREDIAL . Ainda aos mais leigos no
assumpto, não pode deixar de desagradar que o Conservador,
substituto nato do Jui, de Direito, possa advogar, pois muitas
ve. es terá que despachar e julgar casos em gcce é interessado
como advogado e, portanto, financeiramente .
Ha longos anhos que as colonias vinham pedindo esse acto
de justiça e moralidade verdadeiramente republicana que pelo
ministro Azevedo Gomes foi_ praticado . Vemos porém agora
com pesar o regresso aos tempos em que os Conservadores,
quando juiZes, ou ainda mesmo no seu papel de Conservado-
res, com algumas honrosas excepções, nem occultavam sequer,
pelos seus actos, o desagrado que lhes mereciam todos os que
lhes não davam dinheiro a ganhar como advogados .
E' para lamentar que seja um membro da magistratura
colonial que, aproveitando o pobro artigo 87 .0 da Constituição,
que decerto não foi feito para tal fim, assigne um decreto,
que não poderá deixar de ser mal visto por todos aquelles que
querem uma magistratura afastada de interesses mesquinhos
que em Africa tanto imperam . Como a mulher de Cesar, para
desejar seria que os nossos magistrados estivessem ao abrigo
de suspeitas, mas que o parecessem tambera . E permittir que
um magistrado, chamado a qualquer momento a administrar
justiça e que como Conservador tem ú sua guarda interesses
importanlissimos, e, o que é mais, - o credito e bom nome do
pai{-possa livremente transitar de advogado de uma causa
para a vara do juiz que a ha de dicidir, será tudo menos
aquillo que todos feriamos o direito de esperar .
Não será, pois, sem o meu humilde protesto que tal se fará .
E creio bem que haverá muitos da minha opinião .
Lisboa, i o de Novembro .
JOAQUIM
DA
CONCEIÇÃO TELLES .
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Progresso da Provincia
Entra e senta-te, leitor amigo 1
Sabemos ao que vens. E ja contavamos com a
tua surpreza, se não extranheza, quando repara--
mos em que neste legar permittimos que entrasse, sem
o conveniente polimento, a espera correspondencia
que motivou a carta que abaixo vaes apreciar
. Para
fugirmos ao epitheto de intolerantes, tivemos que
ouvir phrases e adjectivos que a nossa bocea não
diria. Mas se não basta a justificar-nos a sentença
ingleza the man who never made a mistake never
made anything, bastara a ti ficares sciente de que
não mais na Revista Colonial deparas um termo,
uma só passagem que tenha o arripiante cunho 'de
uma objurgação individual . Nunca serão admittidas
retaliações pessoaes, embóra, em homenagem a
Verdade, que a esta tambern nós nos sacrificamos,
venham a baila e á discussão todos os factos e actos
que entendamos ou precisem de ser postos sob os
teus olhos, para tua e nossa propria edificação .
Por algum motivo nos deixou dicto ha ja tres se-
culos o bem conhecido philosopho Owen Feltham :
an o ffensive man is the devil's bellows, wherewith he
blows up contentions and jars . . . The soldier is not
noble who makes sport with the wounds of is compa-
raion . E é sempre mau desprezar os bons conselhos
dos que a experiencia fez nossos mestres .
Discutamos, portanto, todos, com a correcção
que
•a
mister para o nosso intuito educativo, e
quando pensarmos em nos occuper do homem, que
não dos seus feitos, tenhamos bem presente o pro-
verbio Quem tem telhados de vidro . . .
E é ja tempo, mais uma vez o dizemos, de se
deixar de fazer política de tudo e com tudo . Mor-
mente nas colonias, onde cremos estar ja irrefuta-
velmente demonstrado que a melhor política e o
ideal mais patriotice é desprezar os polilicos e os
interesses partidarios para só cooperar com abne-
gação na benefica cruzada do progresso e desenvol-
vimento do paiz .
Sr. Director :
Não tenho a honra de conhecer o sr. Carlos Pereira, nem
• desgosto, creio bem, de. ter, alguma vez sequer, visto o si-
gnatario da carta publicada na Revista Colonial de 25 de outu-
bro, sr . Graça Falcão .
Mal pensava eu que as despretensiosas notas que á Dire-
cção forneci sobre o desenvolvimento d'esta rica Colonia, teriam
• desgraçado condão de attrahir a verrina d'um dos cultores
d'essa peste - a mcc lingua -- repugnante doença tão vulgar
nas nossas colonias, como a catinga dos pretos e a mortífera
malaria tropical .
Não tenho a honra de conhecer o sr. Carlos Pereira, repito,
• se incidentemente d'elle me occupei, baseei as minhas infor-
mações para a Revista Colonial sobre os trabalhos realizados
em prol da Colonia sob a sua administração, guiando-me tão
sómente pelos resultados obtidos e que são indiscutíveis . Ao
vêr, porém, que, sem querer, o meu modesto concurso lhe attra-
hiu descabelladas e ineptas censuras, julgo do meu dever vir
agora abertamente, não defender o sr . Carlos Pereira, que ruão
carece de defeza para os ataques e insinuações do sr . Falcão,
cuja reputação está feita, mas, já em obediencia á verdade, já
mesmo em attenção aos leitores da Revista Colonial decerto jus-
tamente admirados do acolhimento que o habitante de Cachen
conseguiu obter nestas paginas, entendo, repito, do meu de-
ver, põr as cousas no seu devido legar que a insidia por in-
stantes transtornou .
Da passagem do sr . Carlos Pereira pela Guiné resulta para
• animo imparcial a convicção de que é um administrador bem
intencionado, trabalhador, probo, e um funccionario intelligen-
te
; e esta convicção é, por toda a gente, partilhada
. Tem inïini-
gos entre os quaes se enfileira o sr
. Falcão? E' caso para lhe
dar os parabens .
Longe de mim o querer amesquinhar o merito dos seus col-
laboradores como o capitão Teixeira Pinto ou outros . Ha na
opinião publica o devido legar para todos e a consciencia do
dever cumprido é, tenho d'isso a certeza, a melhor recompensa
d'aquelles que trabalham pelo bom nome do Paiz.
Não vale a pena refutar sequer as considerações do sr . Fal-
cão .
Para isso teria que descer a retaliações, fallar-lhe da aucto-
ridade moral, apanagio imprescindível de todos os julgadores,
• d'oútras cousas semelhantes que nem todos em Africa perce-
bem e, em resumo, enveredar pelo trilho por elle batido, onde
a mee língua expõe os seus espinhos mais agudos, empeçonha-
dos das mais odientas paixões .
Não o seguirei por esse campo onde elle terá toda a liber-
dade de agir sem que eu volte a occupar-me da sua personali-
dade. E a reputação do sr. Carlos Pereira está muito alta para
que a possam attingir as vozes do sr
. Falcão .
Por mim terei sempre prazer em apontar o merito onde
quer que se encontre, procurando sempre o lado bom dos ho-
mens e das suas intenções, sem me deixar desvairar por ami-
zades ou antipathias .
• sr. Falcão tem prazer exactamente no contrario
; e, posto
que os gostos se não discutam, ficará sempre cada um como
quem é
.
•
	
aqui ponho agora ponto, sentindo, e muito, ter tido que
me occuper da verrina do sr . Jayme Augusto da Graça Falcão .
Prometto, porém, não continuar .
E. BETTE_1; COL RT .
ANGOLA
Iniciativa official
No discurso que o governador geral de An` o!a
pronunciou na sessão da abertura da Junta Geral
da Provincia, em I de Agosto, fez aquella auctori-
dade como que o desenvolvimento do programma
do seu governo indicando a orientação a que julga
dever amoldar-se a administração da colonia sob,
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Provincia, computa-a o governador, na sua pro-
posta de orçamento, em 3.422:264 escudos e a des-
pesa ordinaria em 3.620:895 escudos, havendo por-
tanto um deficit de 198.641 escudos, ao qual ha que
juntar 841 .550 • escudos de despesa extraordinaria
indispensavel para . o fomento do territorio, como
em creação de postos zootechnicos e algodoeiros,
abastecimento de aguas, pharolagem, dragagens de
rios, caminhos de ferro, etc .
Nesta ordem de ideias apresentou ao Ministro
um conjuncto de propostas cTe augmento de receita
e diminuição de despesa que, a serem approvadas,
affirma o governador, equilibrarão o orçamento
desde que se considerem como encargo da metro-
pole, ou corno encargo da colonia a cobrir com a
creaçio de receita especial a tal fim exclusivamente
guiné .
- Oficinas navaes estando no
plano inclinado a
canhoneira «Flecha» (l9l)
principalmente, o ponto de vista financeiro e eco-
fornico .
Na impossibilidade de neste momento darmos
uma larga noticia dos problemas, to complexos
quão interessantes, ventilados pelo sr . Norton de
Mattos, contentemo-nos em salientar os seguintes
pontos que os nossos leitores estimarão ficar conhe-
cendo :
Situação financeira e economica . - A receita da
destinada, as inadiaveis despesas a fazer com os
caminhos de ferro de penetração .
Se se deduzirem essas despesas, será apenas cia
590.122 escudos o deficit do orçamento elaborado,
sem tomar em conta as propostas . E, como as pro-
postas de augmento de receita devem dar 590.000
escudos de rendimento annual, tal deficit deixará
de existir. Fica então com esta feição o orçamento
de Angola :
w
u
u
a
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w
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Receita
Escudos
Calculada emm face das leis em vigor . . .
	
3.442 :264
Augmento de receita proveniente das
propostas apresentadas	
Receita total
Como das mais importantes senão a primeira
das medidas que o governador da Provincia propoz
~~ metropole, considerando-a mesmo indispensavel
para o progresso e desenvolvimento dá colonia, sa-
lienta-se a da remodelação do regimen monetario,
a qual vem precedida de un minucioso estudo jus-
tificativo .
E assim, começando por confessar que deve
manter-se em Angola uma circulação monetaria
uniforme, tem principalmente que se acabar com
o velho uso de se fazer em generos o pagamento
dos salarios, fretes e impostos «systema inmo-
ral dentro do qual nenhuma administração digna
d'esse • nome se pode organizar» e reduzir cada
vez mais o processo de permuta ou de troca de
generos por outros gêneros «processo barbero que
constitue uma formidavel barreira contra a ex-
pansão economice e commercial da colonia» . Ora
nesse intuito e no de multiplicar as transacções no
interior, baratear a vida, satisfazer as necessidades
do commercio e accelerar, enfim, a evolução eco-
nomice da Provincia, amolda-se a proposta do sy-
stema monetarió a fazer derramar em abundancia
uma moeda que, além de ser bem recebida pelos
indigenas, possa ter uma estabilidade que não per-
turbe as relações com a metropole e outros paizes,
que seja bem subdividida, que marque a nossa so-
berania e que não permitia a circulação de moedas
extrángeiras .
Pois bem : se o systema monetario a applicar a
Angola deve, em geral, ser o da metropole, ha con-
tudo que se lhe fazer as seguintes restricções
a} devem conservar-se na circulação as moe-
das de bronze, creadas pela carta de lei de 31 de
Maio de 1882, augmentando-se-lhes até a quantidade
e o poder liberatorio ;
b) embora se deva permittir a circulação das
moedas de ouro e de prata o escudo, adoptadas na
metropole, o que o Governo deve é limitar-se a es-
palhar na colonia as moedas de 50, 20 e 10 centa-
vos, sobretudo as de 20, semelhantes aos dois tos-
tões que o indígena ja recebe com muita facilidade .
A primeira restricção impõe-se porque as moe-
das creadas em 1882 correm com toda a facilidade
entre o indígena que bem as conhece e que por
meio d'ellas recebe o pagamento do seu trabalho .
Além de que, determinando o decreto de 22 de
Maio de 1911 que se recolham as moedas de bronze
em circulação na metropole, muito mais lucraria o
Estado em concedei-as as provincias de Angola e
Moçambique conforme as suas necessidades e me-
diante uma combinação financeira de reciproca van-
tagem .
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A necessidade da segunda restricção deriva das
peculiares circunstancias da colonia, tal como acon-
tece nas colonias allemãs, onde o respectivo Go-
yerno tem nos ultimos annos derramado fabulosas
590:000
quantidades de moedas .
4.012:264 Grave erro seria e gravíssimas perturbações
Escudos
1909 . . 6.083:000
1910	 8.948:000
1911 (sem entrar o Congo)	5.757:000
1912 7.868:000
Somma 32 .953:000
para concluir quão grande quantidade de moeda se
torna necesaria a Provincia, attendendo a que essa
exportação foi em grande parte constituida por ge-
neros de producção ou exploração indígena, e a que
cada vez mais se accentuará na colonia a tendencia
para substituir a permuta em gêneros pela compra
a dinheiro, reduz o sr . Norton de Mattos a sua im-
portante proposta a um projecto de lei, constante
dos seguintes artigos que tambero precede d'estes
ultimos dados
Escudos
C00:000 moedas de 50 centavos	300:000
2.000:000 moedas de 20 centavos
400 :000
1 .500 :000 moedas de 10 centavos 150:000
Total . . . 850:000
Remessa
annual para a colonia, de moedas de bronze,
creadas pela lei de 31 de Maio de 1882
Escudos
3.000:000 de moedas de 20 réis	 G0:000
3.000:000 de moedas de 10 réis
30:000
2.000:000 de moedas de 5 réis d0 :000
Total . . . 100
:000
Lucros da amoedação da prata
Escudoe
Custo de 20 :250 kilos de prata ligada a 835/1000,
necesarios
para a cunhagem de 850:000 escudos
de moeda	 405:000
Amoedação, transportes e outras despesas
	
45:000
450:000
850:000
Lucro liquido . . 406 :000
Para o calculo do custo de amoedação tomaram-se as mais
recentes e elevadas cotações da prata e do cobre, e todas as
outras foram calculadas por excesso
.
Compra á metropole de 8 milhões de moedas de bronze
Escudos
Custo de 60:000 kilos de bronze contidos em 8
mi-
lhões de moedas, a 240
réis o kilo	14:400
Transporte e outras despesas	 1 :800
Amoedação annual da prata
16 :000
100:000
Lucro liquido . . . 84:000
Despeza
Despesa ordinaria	
Despesa extraordinaria	
Escudos
3.620:713
391 :551
causaria não deixar circular entre os indigenas as
antigas moedas de bronze, de 20, 10 e 5 réis, e com
poder liberatorio até 3 escudos .
A seguir, adduzindo para demonstração da sua
Despesa total 4.012:264
these dados e calculos ad rem, como o do seguinte
. . . . . . . . . .
resultado da exportação nos ultimos cinco annos
No relatorio que precede a lei de 22 de Maio de 1911 sobre
o regime
monetario
da metropole, considera-se como receita
da amoedação de bronze-nikel a venda a 240 réis por
kilo-
gramma de bronze das antigas moedas
.
0 que se propõe é que a metropole venda por esse preço
uma pequena parte dessas moedas durante 5 annos
.
0 lucro total da operação será de 484
:000 escudos por anuo
ou 4.420:000 no periodo
de 5 annos. Findo esse
periodo, as cir-
cumstancias financeiras e economices
da Provincia indicarão o
que se tein a fazer em
materia de regime monetario e de ope-
rações de amoedaçao .
Proposta
Artigo 1
.° E' permittido na Província de Angola o curso
legal das moedas de ouro e prata,
creadas
pelo decreto com
força de lei de 22 de Maio de 1911, e d'aquellas cujo curso le-
gal foi pelo mesmo decreto permittido na metropole
.
Art . 2.° Continuarão a ter curso legal na
Provincia
de An-
gola, até o fim de Junho de 1918, as actuaes moedas de prata
.
Art . 3.° Continuarão a ter curso legal na
Provincia
de An-
gola as antigas moedas de bronze de vinte réis, dez réis, cinco
réis, criadas pela lei de 31 de Maio de 1882
.
único. Estas moedas passarão a ter as denominações de
dois centavos, um centavo e meio centavo
.
Art . 4.° As moedas de prata terão na
Provincia de Angola
um poder liberatorio
ilimitado. Ninguem poderá ser obrigado
a receber em qualquer pagamento, seja qual fôr a sua
impor-
tancia
e proveniencia, mais do que très
escudos em moeda de
bronze .
Art . 5
.° E' o Governador Geral de Angola auctorizado a
adquirir annualmente, durante os cinco
anuos economices
de
1913-14 a 1917-18, `?0:250 kilos de prata ligada a 835/1000,
ne-
cesarios para a cunhagem
annual de 850:000 escudos de moe-
das de prata de cincoenta, vinte, e dez centavos, e a fazer as
despesas necesarias
com a amoedação .
Art . 6 .° E' o Governo auctorizado a ceder á Província de
Angola, a troco do pagamento do bronze que contiverem
. á
razão de 24 centavos por kilogramma, annualmente e durante
os cinco annos
economices de 1913-14 a 1917-18, cem contos
das moedas a que se refere o artigo 3
.°
Art .
7
.° Será incluida annualmente nas tabellas de despesa
da Provincia de Angola, relativas aos
anuos economices
de
1913-14 a 1917-18, a verba de 460 :000 escudos para gccorrer ás
despesas resultantes das disposições dos artigos 5 .° e 6 .°
Art . 8.° Será incluida annualmente nas tabellas da receita
da Provincia
de Angola, relativas aos annos economices
de
1913-14 a 1917-18, a verba de 950
:090 escudos provenientes da
amoedação e compra feita nos termos das disposições dos
artigos 5.° e 6 .°
Art . 9.° Fica revogada a legislação em contrario .
Mais cinco propostas faz o governador geral de
Angola, como meio de augmentar as receitas e con-
sequente progresso dos territorios confiados a sua
administração .
Acompanhemol-o na exposição d'ellas :
Industria do sal .-Todo o sal produzido na Provincia
de Angola passa a pagar, desde a data da publicação, na Pro-
vincia, d'este decreto, um imposto de consumo de 4 escudos
por tonelada, não ficando sujeito a mais imposto algum . (Ar-
tigo te) .
Art
.
2
.° 0 sal exportado da Provincia fica isento do imposto
a que se refere o artigo antecedente e de qualquer direito de
exportação .
Art . 3.° O sal importado na
Provincia pagará, logo que en-
tre no consumo, alem dos direitos de importação estabelecidos,
o imposto a que se refere o artigo 1 .°
Art . 4.° E' completamente livre de quaesquer direitos on
impostos a circulação da Provincia, por via marítima ou ter-
restre, do sal pella produzido ou importado, logo que tenha
pago o imposto estabelecido no artigo 1 .° e os direitos de im-
portação a que for sujeito .
Art . 5.° E' o Governador Geral de Angola auctorizado a ar-
rendar em hasta publica, pelo prazo de vinte e cinco annos, as
salinas e os terrenos alagados do Estado proprios para a ex-
ploração do sal, tomando para base de lícitação a renda de 5
centavos por cem metros quadrados .
Art . 6
.° E' o Governador Geral de Angola auctorizado a con-
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ceder em hasta publica as minas de sal
gemma
situadas na
Provincia,
sendo a base de licitação o pagamento de 300 réis
por tonelada de sal extrahido da mina
.
Art . 7
.° 0 sal produzido nas salinas arrendadas ou nas mi-
nas concedidas nos termos dos dois artigos antecedentes fica
sujeito ao imposto de consumo fixado no artigo 1
.°
Art
. 8
.° Compete ao Governador Geral de Angola em Con-
selho adoptar as medidas e publicar os regulamentos
necesa-
rios
para a boa execução d'esta lei, podendo as penalidades
n'elles impostas envolver prisão até dois annos e multa até
5:000 escudos .
Art .
9
.° Fica revogada a legislação em contrario
.
Tabaco.-0
tabaco importado por todas as alfandegas
da
Provincia (Art . 1 .°),
com excepção das situadas na bacia
convencional do Congo, pagará os seguintes direitos de impor-
tação por kilo
Qualidades
	
Nacional Estrangeiro
Centavos
Centavos
Em rama, folha, rolo ou pasta
	
20 25
Em charutos	
80 120
Manipulados de qualquer
especie 30
90
Art
.
2
.° Serão cobrados impostos municipaes sobre o ta-
baco em todas as alfandegas designadas no artigo antecedente,
por onde se fizer a importação
. Estes impostos constituirão re-
ceita das respectivas municipalidades, e serão os seguintes,
por kilo,
tanto para tabacos nacionaes como para tabacos
ex-
trangeiros
Centavos
Em rama, folha, rolo ou pasta
	 10
Em charutos	
40
Manipulado de qualquer
especie 30
Art . 3
.° Será considerado como contrabando no resto da
Provincia
o tabaco importado pelas alfandegas do districto do
Congo, a não ser que pague os direitos e impostos fixados nos
artigos 1 .° e 2.°
Art . 4
.° Fica sujeito a um imposto de consumo de 5 centa-
vos por kilo todo o tabaco por qualquer forma manipulado na
Provincia .
Art . 5 .° O Governador Geral, em Conselho, publicará os re-
gulamentos para a melhor e mais conveniente execução deste
decreto, podendo as penalidades nelles impostas envolver pri-
são até dois
anuos e multa até 5:000 escudos .
Pharolagem e balisagem.-As mercadorias de qual-
quer especie,
embarcadas ou desembarcadas por navios de
longo curso em todos os pontos da Provincia, inclusivé as do
districto do Congo, pagam o imposto de pharolagem e bali-
zagem (Artigo 1 .°) .
Art . 2
.° As embarcações de cabotagem da Provincia, as de
trafego local que navegam entre as barras do Dande e Cuanta
e entre S . Nicolau e a Bahia dos Tigres, e as embarcações de
pesca, inclusivé os vapores da pesca da baleia, pagam o im-
posto annual de 20 centavos por cada metro cubico da sua
arqueação .
Art . 3.° As embarcações extrangeiras que navegarem em
pequena cabotagem entre os portos da bacia convencional do
Congo pagam o imposto de um escudo por embarcação sempre
que as mesmas entrarem nos referido's portos .
Exceptuam-se d'esta disposição as embarcações extangei-
ras que tocarem nos portos do rio Zaire, a montante de Santo
António do Zaire .
Art
. 4
.° O imposto referido no n .° 1 .° é cobrado pelas al-
fandegas ou pelas auctoridades a que está commettido identico
serviço no districto do Congo, devendo a cobrança effectuar-se
sobre todas as mercadorias que entrarem ou sahirem nos por-
tos e de cada vez que as mesmas entrarem ou sahirem .
Art . 5.° Os impostos mencionados nos n .°g 2
.° e 3 .° são
cobrados pelas alfandegas ou pelas auctoridades a quem está
commettido identico serviço no districto do Congo .
Art . 6
.° Estes impostos constituem receita especial, desti-
nada à construcção de novos pharoes e á conservação e manu-
tenção dos existentes e dos que de futuro vierem a existir, e
devem, depois de cobrado pelas alfandegas, dar entrada nos
cofres da Fazenda, sob a rubrica «receita do imposto de pha-
rolagem e balizagem», e ficar á ordem ao Governador Geral da
Provincia, para ter applicação restricta ao fim indicado neste
numero, até que seja instituído o Conselho de Administração
dos Portos e Caminhos de Ferro da
Provincia, para cuja
en-
tidade passarão então as attribuições aquidádas ao Governa-
dor Geral .
Art . 7.° A Administração do Circulo Aduaneiro communi-
cará ao Departamento Marítimo, no fim de cada trimestre, a
somma das quantias cobradas em todas as alfandegas como
imposto de pharolagem e balizagem .
Egual communicação será feita pelo governador do dis-
tricto do Congo relativamente rLs quantias cobradas para tal
fim na area do mesmo districto .
Capitanias (emolumentos e licenças) . - Os emolumentos,
importancia de licenças .e de matriculas de embarcações e de
outros actos, a cobrar pelos serviços marítimos da Provin-
cia de Angola, constam da tabelia annexa a este decreto (Ar-
tigo 1 .°) .
Art . 2.° As verbas constantes da tabelia annexa consti-
tuem receita da Fazenda, com excepção
a) Das que dizem respeito ao pessoal, que pertencerão aos
individuos que executarem os serviços respectivos ;
b) Das provenientes de certidões, quando requeridas, e,
bem assim da importancia de matricula feita a bordo dos na-
vios paquetes, pertencendo as primeiras ao escrivão da capita-
nia, e a segunda, quando houver escripturarios, será dividida
em partes eguaes por aquello e por este, sendo metade para
a Fazenda e metade para o escrivão quando o não houver ;
c) As quantias mencionadas nas verbas 49 e 50 pertencem me-
tade á Fazenda e metade ao empregado que fizer a marcação ;
d) Nas arqueações, os arqueadores teem direito a emolu-
mentos eguaes aos que percebem os peritos que interveem nas
vistorias de navios de egual tonelagem .
Art . 3.° Esta tabelia entra em execução immediatamente
á sua publicação na Provincia de Angola .
Imposto predial .-Ficam sujeitos ao imposto predial
de 10
0
/o sobre o seu rendimento liquido todos os predios gus-
ticos e urbanos, situados nos concelhos de Loanda e Benguella,
nos concelhos e eircumscripções do Ambriz, Novo Redondo,
Catumbella, Mossamedes e Bahia dos Tigres, nas circumscri-
pções do Alto Dando, Egito, Dombe Grande e Porto Alexan-
dre, na intendencia do Lobito, e bem assim os que estiverem
situados, no todo ou em parte, numa faixa marginal de 25 kilo-
metros a contar da costa marítima (Artigo 1) .
Art . 2.° Não ficam sujeitas ao imposto a que se refere o
artigo antecedente -as cubatas dos indígenas, que continuam
sob o regime do imposto estabelecido pelo decreto de 13 de Se-
tembro de 1906 .
Art. 3. No districto do Congo continuará o imposto pre-
dial sobre os predios gusticos e urbanos, com excepção das
cubatas dos indígenas, a que tem applicação o estabelecido no
artigo antecedente, a ser regulado pelo decreto de 31 de Março
de 1887 e respectivas instrucções regulamentares, approvadas
por decreto de 6 de Dezembro de 1888 .
Art . 4 .° Continua em vigor, relativamente aos terrenos
concedidos ou a conceder nos termos do regulamento proviso-
rio de concessões de terrenos do Estado, approvado por decreto
de 11 de Novembro de 1911, o que se determina no artigo 58 .°
do mesmo regulamento .
Da approvação d'estas propostas calcula o sr .
Norton de Mattos advir para a Provincia uma re-
ceita annual de f06:000 escudos, acompanhada da
diminuição de despesa que resultara d'outras duas .
medidas que propõe, a saber, a eliminação das des-
pesas com o culto religioso, sem se eliminar a in-
dispensavel dotação ecclesiastica, e a derivação, pagã
a metropole, de parte das despesas com os seus
condemnados .
Com a primeira havera uma diminuição de des-
pesa no total de 35:830 escudos ; com a ultima, uma
redacção de 79 :470. escudos.
São, como se vê, de alto alcance e de complexa
textura, as medidas que o Governador Geral de
Angola submetteu á apreciação e resolução do Go-
verno da metropole . Esperemos que os entendidos
as discutam, pois muita ponderação exigem da parte
d'aquelles a quem compete o seu estudo, assim
como não pequeno cuidado impõem a quem tenha
de as converter em lei vigente .
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II cultura do algodão em Mossamedes
A Bernardino Freire de Figueiredo Abreu e Castro, chefe
da primeira colonia . que, vinda de Pernambuco, ás praias de
Mossamedes aportou em 4 de Agosto de i 849, se deve a in-
troducção d'esta preciosa planta no districto . Distribuiu elle a se-
mente de que se munira no Brazil pelos seus companheiros e,
ainda hoje, decorridos cerca de 64 annos, a maioria das plan-
tações de algodão proveem da semente brazileira .
Chegou a cultura ao seu auge no anuo de i 872 em que se
exportaram pelo porto de Mossamedes
355
toneladas ; mas,
tendo-se seguido uns annos de seroas e havendo o preço do
algodão declinado quasi repentinamente de dois mil duzentos e
cincoenta réis o kilo a 260 e 169 réis, a maioria das planta-
ções, quasi na totalidade, foram abandonadas, o que originou o
encerramento de duas fabricas de tecidos que existiam nesta
cidade, uma a vapor, pertencente a Eugenio Wherlin, francez,
e outra, com teares manuaes, de Luiz José de Oliveira, teares
que ainda hoje existem, uns numa arruinada casa pertencente
á Missão Catholica de Huilla e outros na casa da viuva do ci-
tado Oliveira .
Devido ás causas que apontámos, dedicaram-se os agricul-
tores, quasi exclusivamente, á cultura da canna saccharina para
fabrico de aguardente que se produzia em 35 destillações
mais ou menos bem montadas . O maximo da producção, di-
zem-nos, jámais excedeu á totalidade de 1500 pipas cujo va-
lor póde computar-se em i 20 .000000 .
Desde a conferencia de Bruxellas, começaram a acastellar-
se perigos ameaçando a já então prospera cultura á qual Mos-
samedes deveu muito do seu desenvolvimento . O decreto de
27 de Maio de 191 t, como é de todos sabido, veiu, de vez,
pôr cobro á cultura da canna, porque, havendo uma unira fa-
brica de assacar em todo o districto, actualmente encerrada,
e sendo as principaes plantações bastantes kilometres distan-
tes d'ella (pois é sabido, quanto mais distantes as destillações
se encontravam do littoral mais proximas estavam dos centros
da consumo) não podia aproveitar-se senão uma pequena par-
te . Felizmente os agricultores e legisladores, mal viram des-
pontar o perigo que ameaçava o fabrico do alcool, de novo
estimularam a cultura do algodão, conseguindo-se que ella reap-
parecesse em alguns valles do districto e se desenvolvesse um
pouco mais em propriedades onde não chegára a desapparecer
por completo. Todas ellas embora muito lentamente e com
sorte varia se vão desenvolvendo, não obstante a falta de mão
d'obra que de ha muito assoberbava a agricultura e industria
do Districto e, ultimamente, por motivos de todos conhecidos,
se tem aggravado um pouco. Esta falta, se não se conseguir
uma forte e voluntaria corrente de emigração de trabalhado-
res de Huilla, por bastante tempo se fará ainda sentir . -Mas, se
se fizer a occupação militar do districto que vimos preconizan-
do desde a primeira vez que na qualidade de Inspector do 6 .0
grupo de Circumscripções Civis de Angola, visitámos a de Ca-
pangombe cuja substituição por postos Militares alvitrámos,
por ser a unira occupação com razão de ser nas terras d'aquella
região, hoje englobadas na circumscripção civil de Mossame-
des, a qual, em consequencia da séde escolhida, ainda tem me-
nos razão de existir que tinha a de Capangombe, que algo de
aproveitavel ia já produzindo, dispensavel se tornará essa cor-
rente de emigração, pois é positivo que Cholla abaixo ha mais do
que os trabalhadores necessarios para a manutenção e desen-
volvimento da agricultura e industrias de Mossamedes .
Mas, deixemo-nos de consideraçõesisobre o problema da
mão de obra, que longe, nos levariam, tanto mais que, apesar
da sua capital importancia para a economia do districto elle é
de facil solução, bastando, como já dissemos na columnas
d'esta «Revista» uma simples companhia indigena de infan-
taria para o conseguir e, passemos a tratar do algodão que
produz a agricultura do districto, do que pode produzir e do
papel que este districto, em que muitos persistem em ver ape-
nas uma colonia de povoamento quando pode e deve voltar a
ser uma colonia de plantação, poderia representar na economia
metropolitana .
O algodão exportado produzido no districto nos ultimes
tres ermos, incluindo o actual, em que novos embarques se
farão ainda, foi o seguinte : ,
191 1 - Viuva Bastos & Filhos . . .
	
6478 kilos
» -- Duarte de Almeida & C .a
4440 »
» -Souza & Reis	1096 »
1912 - Figueiredo & Almeida . , . 9 i 9 »
1913
- Viuva Bastos & Filhos . , . 3760 »
» - Duarte de Almeida & C : .a 22312 »
- Figueiredo & Almeida . . . 201,0 »
Em 1912 e 1913 foram exportados 2:420 kilos de algo-
dão produzidos neste districto, por individuos não agricultores,
que englobámos nos numeros acima indicados .
A Companhia de Mossamedes exportou em
191 I,
35799
kilos e, em 1912, 4.221 para mercados nacionaes . Em 1913
exportou
5
:000 kilos para estes mercados e 28:800 kilos para
Hamburgo . Não mencionámos estes numeros na producção do
districto porque a Companhia de Mossamedes não tem aqui
propriedades agricolas . Como atrai dissemos, muito breve-
mente seguirão para Hamburgo mais umas dezenas de tone-
ladas de algodão produzidas por esta Companhia e pela firma
Duarte d'Almeida & C .a
Vê-se, pois, que para quinze milhões de kilos de que o
nosso paiz carece annualmente, poderia Mossamedes ter con-
corrido com 27 :587, o que ainda assim não fez por a produ-
cção se ter destinado quasi integralmente á Allemanha por
causas absolutamente extranhas á vontade dos agricultores,
causas de que adiante trataremos e que só revelam o desco-
nhecimento, do que por aqui se passa e tanto deve interessar
aos industriaes de fiação do nosso paiz e ás Associações Com-
merciaes .
A media da producção do algodão «caravonia», tem sido
de 200 . kilos por hectare, sendo, portanto necessarios 75:000
hectares de cultura, admittindo que se não consigam sementes
mais productivas que forneçam o algodão necessario para o con-
sumo portuguez. Poderá Mossamedes produzil-o ? Affigura-se-
nos que sim, pois só no extincto concelho de Capangombe,
com terrenos e clima eminentemente proprios para todas as
culturas, especialmente a de algodão, existiram em tempos idos
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propriedades algodoeiras ; e, revendo os diplomas de con-
cessões de terrenos para algodão, vê-se que de 1863 a 1892
foram ali concedidos cento e quarenta e sete mil quatrocentos
e dezoito hectares, á margem de varios rios . De tamanha area,
havendo ainda muitos terrenos proprios que jamais foram re-
queridos, estão hoje sendo aproveitados, e bem mal, apenas
umas centenas de hectares com varias culturas, quasi exclusi-
vamente mantimentos . Afóra a area citada existem no districto
terrenós na posse das principaes firmas que podem avaliar-se
em 16:000 hectares proprios para algodão, de que só uma
pequena parte contém esta planta .
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Todo expor-
tado para
portos na-
ci onaes .
Excepto 435
kilos
que se
d estmaram
a portos
nacionaes
toda a pro-'
ducçáo foi
exportada
para Ham-
burgo.
São do conhecimento de todos os que um pouco se dedicam
a questões coloniaes, os exforços empregados pelas varias na-
cionalidades para se emanciparem da esmagadora tutela da
America do Norte que, só á sua parte, produz dois terços do
algodão consumido nos mercados mundiaes
. Desses exforços
resultaram, como se sabe, entre outras, associações como a
British Cotton Crowing Association, Associação Algodoeira
Franceia e Associação Germano-Levantina . Nós, infelizmente,
apesar de ainda hoje ocuparmos o quarto legar entre as na-
ções coloniais, nada mais temos produzido, alem de muitos de-
cretos e portarias, é crivei que muito patrioticas e bem inten-
cionadas, mas, positivamente, de resultados quasi miles, entre
os quass é justo destacar o decreto de 2 de Setembro de 1901,
cujo prazo convem prolongar, no tocante a impostos e premios .
E, o que é mais : anullamos a propria iniciativa particular in-
citando os agricultores a venderem o algodão, de que carece-
mos em absoluto, á Allemanha, porque, não obstante os ex-
forços empregados pelos Governos do districto e da provincia,
e, ainda, os do Agente da Empreza Nacional de Navegação
para que esta Empreza faça a redacção de tarifas para o seu
transporte, ella continha, certamente esquecida de que o Estado
no intuito unico de a beneficiar sobrecarrega com maiores di-
reitos de exportação as mercadorias transportadas pelas ma-
rinhas estrangeiras, continua cobrando 25 000 réis por tone-
lada de algodão emquanto a «Woerman Linie» leva só
iz ooo réis . E, como se fóra pequeno o incentivo á expor-
tação para o Estrangeiro, emquanto o algodão de Mossamedes
é cotado nos mercados nacionaes a 350 réis o kilo, na praça
de Hamburgo logra a cotação de 450 réis!
O facto de até agora nada termos produzido, comparativa-
mente com o muito que poderia estar feito, obriga-nos a re-
cuperar o tempo perdido, pois podemos e devemos, repetimos,
só neste dristricto ultramarino, produzir todo o algodão cie
que carecemos para a nossa industria .
Evidentemente, sem a realização de tão dispendiosas
como remuneradoras obras de arte, como barragens, canaliza-
ções, poços nos leitos dos rios, etc., sem a acquisição de char-
ruas, desgranadeiras, arranca-cepas, machinas de apanhar al-
godão e enfardadeiras a vapor, que substituam quanto possível
o braço indigena, obras e acquisições estas que poderão cus-
tar, talvez, para cima de um milhar de contos, não é facil
conseguir agricultar toda: a area que se torna indispensavel
para conseguir esse desideratum .
Não ha no districto capitaes para empreza de tal magnitu-
de, embora sobeje, por honra nossa, iniciativa para obras de
maior vulto. Mas, o que os agricultores daqui não pódem
fazer, tem a Companhia de Mossamedes (que pelas clausulas
do seu contracto se obrigou a plantar cem mil hectares de al-
godão, tendo até á data, ao que nos dizem, bem mal tratados
por signal, apenas mil hectares) obrigação de o fazer ou, pelo
menos, tentar, organizando uma Companhia Algodoeira que
tal nome mereça, com poucos ou nenhuns directores na metro-
pole, tendo em Africa os technicos escolhidos de que careça,
para muito trabalharem, como se tornaria necessario e, até
;
uma fabrica para produzir o algodão tecido de que carecesse
a Provincia de Angola .
Dissénlos e não nos cançaremos de o repetir, que
aquella
Companhia incumbe essa iniciativa . Restando-lhe, segundo consta
de dados ofplciaes que temos presentes, 1 :141
.9218883 réis
do seu capital, tem fundos de sobejo para o fazer, absoluta-
mente dentro das clausulas do seu contracto . Gastou
ella em
Africa, vê-se de documentos ofliciaes que o
affirma, a fabulosa
somma de 1 :979
.953$117 reis . . . Em qué
será facil provai-o,
pois tudo, absolutamente tudo o que possue nos dois dis-
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trictos do Sul de Angola, bem vendido, não produzirá cousa
que se pareça com cem contos de reis .
A Companhia da Zambezia, que oflìcialmente tem sido
accusada de não cumprir o seu contracto, com um dispendio
em África _de 1 .182:ó86 8oz réis, gastou cerca de cem con-
tos, na occupação de alguns prazos -- regimen que muito
desejaríamos vér . applicado a Mossamedes .e Huilla -- ; con-
struiu um caminho de ferro de 28 kilometros de extensão ;
adquiriu uma pequena esquadrilha de vapores para o rio Zam-
beze ; levantou explendidos edifcios, fabricas a vapor para
tratamento do cairo e limpeza do arroz, oficinas, igualmente
a vapor, que não se envergonham das que o Estado possue,
fez uma estrada na qual, pelas grandes dificuldades do tra-
çado gastou cerca de 17 contos, de Villa Bocage á Serra da
Morrumballa, onde tem uma plantação de 73 :000 pés de café
das mais afamadas procedencias ; fez salinas, dedicou-se ao
apuramento do gado bovino, de que possue cerca de cinco mil
cabeças, e ainda lhe sobrou capital e iniciativa, apesar de
pagar generosamente aos seus empregados talvez por isso
mesmo, para ter em plena producção cerca de 400 :000 co-
queiros, 330:000 plantas de agave e 4 :000 palmeiras de co-
conote, além de muito importantes culturas intercalares e vi-
veiros de cacau, ficus elastica, castiloas, sansiviera cylindrica,
sapium, kapok, etc., que occupam, destinados a experiencias,
algumas dezenas de hectares . Afóra isto, no dizer duma
auctoridade insuspeita, o consul de Inglaterra, ha longos
annos residente em Moçambique, conseguiu o melhor typo de
administrador e o melhor typo de subordinado . . .
Assim tem procedido uma Companhia, com bons funda-
mentos, accusada de não ter cumprido o seu contracto .
Que a Companhia de Mossamedes ponha os olhos nella ou
nas suas congeneres d'aqueila fertilíssima e formosa região, e
emprehenda a creação :d'uma Companhia Algodoeira de Mos-
samedes, adquirindo todos os terrenos proprios para algodão
existentes no districto, o que julgamos poderá fazer com o dis-
pendio maximo de duas centenas de contos, parte dos qúaes
poderia, talvez, pagar em acções .  E abandone as pouco impor-
tantes plantações do planalto, a cerca de 500 kilometros do
littoral, dos quaes 300. feitos por carros boers, estabelecen-
do-se em Mossamedes onde as plantações podem ser servidas
pelos 176 kilometros de Caminho de Ferro já construidos e
pelos portos e bahias com que a Natureza tão prodigamente
dotou este districto . Todas as dificuldades com que lactam os
agricultores do disiricto as tem ella no planalto, accrescidas
ainda com as dos transportes aqui desconhecidas, e é positivo
que as terras onde se estabeleceu são de inferior qualidade,
comparadas com as do Munhino, Bibala, Bentiaba, Bambe,
Coroca ou S . Nicolau .
Ao que nos consta, o Senhór Visconde do . Giraul está en-
vidando exforços para a creação d'uma companhia algodoeira .
Oxalá elle, a Companhia de Mossamedes, os agricultores da
colonia ou os industriaes da metropole portugueza, tão inte-
ressados no caso, o conseguissem! mas, emquanto tal se não
fizer, que ao menos coadjuvem os exforços dos srs . Governa-
dores deste districto e da Provincia para que as tarifas da Em-
preza Nacional acompanhem as da «Woerman Linie» e as
cotações do algodão em Portugal não sejam inferiores ás de
Hamburgo, pois é anti-patriotice além de irracional que as
colonias portuguezas exportem para o Extrangeiro productos
que a nossa industria se vé forçada a adquirir por qualquer
preço, onde os encontre .
Taes são os nossos votos .
VIEIRA BRANCO .
Vêr o proxi o numero
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Projecto
geral
de occupaçáo . do territorio da ProYiIlCla
( C092c126sCGo)
Oecnpnç3o do districto de Benguella
A zona a oceupar, neste districto, é habitada
por ganguellas, quiocos e luchazes (1), tudo povos
desprovidos de valor militar, e por isso sem exigi-
rem grandes forças militares para os dominar. Re-
gião desprovida de recursos para as tropas .
A parte habitada ; são as margens dos rios ; as
zonas intermediarias, desertas, e apenas percorridas
pelos habitantes das margens dos rios, em procura
de borracha, finda a epoch,a das chuvas . Passada a
epocha secca, isto é, da colheita, recolhem a casa,
onde pouco se demoram, descendo seguidamente aos
centros commerciaes, a permutar a borracha co-
lhida .
Territorio de recursos insignificantes para uma
columna de operações .
A occupação actual d'este territorio consiste em
18 postos envolvendo uma região d'uns cem mil
kilometros quadrados!
Devidiremos este territorio em quatro zonas
1.a Do meridiano 16.c, ás margens do Cuanta ;
Nesta zona montaremos 3 postos a 25 homens
Galangue, Dumbe, e outro ponto que não é possí-
vel precisar desde jet .
A mesma companhia que montar estes tres pos-
tos, segue a montar outros tres ao longo do Cuan-
ta, a fim de preparar as operáções que se hão de
seguir contra Quiocos, (entre Cuanta e Culto) .
Ficara assim occupada a região aquem Cuanta.
A capital do Districto passará para o Huambo,
-kilometro 420 do caminho de ferro, - o que irá
favorecer consideravelmente, a colonização do pla-
nalto de Benguella. A cidade de Benguella, devido
ao caminho de ferro do Lobito, está condemnada ;
não vale, portanto, estar a perder tempo com ella .
A mudança da capital do districto, é de interesse
administrativo, economice e . politicó .
2.a Entre Cuanta e Culto: E' a parte mais tra-
balhosa da occupação de Benguella; j á por causa do
clima, jé pela falta de recursos .
Aqui é preciso empregar melhores auxiliares
que razziem com furia um inimigo sempre rebelde,
e sempre fugindo ao combate .
Duas companhias descerão pela margem direita
do Culto, ao tempo em que a companhia da 1.a zona
monta os postos do Cuanta.
Para a razzia, empregar auxiliares do Bilra,
Huambo, Caconda, Quillengues ; não acceitar auxi-
liares do Bailando e Sambo .
Estabelecer, seguidamente, dois postos : Matota,
ao Norte e Culto, (Hulha), ao Sul ; montar um ter-
ceiro posto entre Cuamdo e Cuembo, junto
a
linha
de communicação do Forte Cangamba com o Bilié .
Recolher todo o armamento do gentio .
3.a As guarnições de Cangamba, Muangae (Lun-
(1) Grande parte da informação d'este districto devo-a ao
capitão Ferreira do Amaral, intelligente e verdadeiro soldado
colonial .
gue-Bungo), e Moxico, terminadas as operações da
2.a zona, vão occupar a fronteira, visto que na 3 .a
zona, o trabalho - consistirá apenas em receber a
submissão dos Luchazes e Luenas, que não farão
resistencia alguma ; se, porém, esta zona manifes-
tar velleidades cie resistencia, facilmente se lhes que-
brarão sem trabalho maior, e montar-se- .o 2 pos-
tos na região .
ZONA DA FRONTEIRA : E' preciso marcar, primei-
ramente, o meridiano 22, com 2 postos fornecidos
pelas guarnições de Cangamba e Lungue-Bungo
(Muangal) : cada °posto 25 homens .
A companhia do Moxico, fornecerei outros 2
postos, um para marcar o parallelo 13 e outro o
meridiano 24. Cada posto fornece patrulhas para a
fiscalização da fronteira .
Total das forças necesarias : 3 companhias mix-
tas e as companhias do B~hé e Bailundo .
DETALHES : A companhia da 17.a zona, faz-se
auxiliar por gente da região ; o governo fornece a
ferramenta precisa. Esta companhia tem de alcan-
çar o Cuangae ao tempo que as duas outras che-
gam ao Culto .
A razzia da 2.a zona precisa de ser rija, demo-
rada e feroz .
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~ . Thomé. - Ponte sobre o rio «Manuel Jorge»
A este tempo, os postos de Menongue e Culto de-
vem ser reforçados por guarnições tiradas de Huil-
la ; egualmente se reforçarão Cangamba, Lungue
Bungue e Moxico .
Montados os postos marginaes, a columna do
Culto installa o seu 3.° posto e aquartella o resto em
Cangamba, e Lungue Bungo. E' então que as for-
ças d'estes dois postos com a do Moxico, montam
os postos da fronteira .
0 districto ficará occupado assim, com 0 com-
panhias, de 150 homens cada uma, tendo as sédes
em Bailundo, Cubango, Quioco, Luchazes,laoxico e
Fronteira .
Serão 300 homens aduem, e 600 alem Cuango .
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ABASTECIMENTOS
: Base d'etapes : Huaml.~o, testa
do caminho de ferro --- Linha d'etapes : a) Para os
postos Galang ue, Damba, etc ., a linha Huambo--
Sambo ; b) Columna do Cuanta,
base secundaria
em Neves Ferreira ; c) Columna do Culto, base se-
cundaria em Matota ; d) Columna da fronteira,
liase
secundaria na Matota .
Não contar com recursos locaes . Concentrar
vi-
veres nos mazes de junho a ,julho, por ser a
apoca
propria para o movimento dos carros .
Abastecimento i rincipal de generos para
indi--
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gentis. O Menongue pode ser uma base secundaria
de abastecimento . Em Neves Ferreira e Matota, ge-
neros para europeus e indígenas .
0 posto Matota, terá abastecimento para forne-
cer á columna do Cuito, Companhia do 1\'Toxico, pos-
tos Cangamba, e Lungue Bungo, isto é, 4 linhas,
a saber : Cuito - Moxico Cangtimba -Langue
Bungo .
DEPOSITO GERAL DO HUAMBO : Fornece estes pos-
tos e os de Bailundo e Cubango .
EPOCHA DAS OPERAÇÕES : De Junho a Outubro es-
tabelece-se o deposito do Huambo e as installações
Neves Ferreira e Matota . Setembro a Outubro, ope-
rações activas .
EFvECTIvos : Columna do Bailando, 150 a 200 ho-
mens, columna de Cubango, 200 a 250 homens, co-
lumna de Moxico, 200 a 250 homens .
Para reserva e casos imprevistos, mais 3 com-
panhias a 150 homens . Tudo, companhias mixtas
de infantaria e artilharia .
Crear logo uma capitania alem Cuanza, com a
séde no Moxico.
A' medida que se effectua a occupação, vão-se
abrindo, com pessoal proprio, as 7 linhas de pene-
tração commercial a, que nos referimos no começo
do presente estudo, e organizando os serviços re-
gulares de transportes .
E, feito este trabalho, estará completa a occu-
pação da Provincia, á excepção da região Cuamato-
Cuanhama, que não pode ser atacada ao mesmo
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tempo que as outras, por falta de recursos imme
diatos. Effectivamente, atacar o plano d'occupação
d'Angola simultaneamente em todo o territorio de-
mendaria recursos especiaes de que a Provincia não
dispõe desde já .
Feita, porém, a occupação de Benguella, tratar-
se-ia cia do Cuanhama .
nistricto da Lunda
A primeira cousa a fazer, é ordenar ao governo
do districto, que vá estabelecer-se na Lunda, em
1\'IONA-QUIBUNDO, e reduzir o districto ás porpor-
ções que lhe deu o seu 2 .° decreto organico .
Com os territorios entre Cuango e Cuanza, for-
mar um novo districto, - incluindo nelle a cir-
cumscripção de Ambaca, e alongando-o, para Norte,
até ao Cugho .
Na Lunda, assim fixada, começar-se-á por li-
gar Cassange a Mona-Quibundo, e esta ao Cassai,
por meio d'uma boa estrada ; a seguir, completa-se
a occupação cia fronteira Norte, mettendo um posto
em Xa-Catuala e outros em Xambassa, ao Norte de
Banza, na margem direita do Xicápa, e na confluen-
cia do Luimbe com o Cassai .
A seguir penetra-se o Cassange por Mona-Qui-
bundo ao Cassai em frente do posto belga de Dilolo ;
liga-se Mona Quibundo ao Moxico e prolonga-se
esta carreteira para Norte, até ao Luchico .
Do Luchico, (extremo da penetração de 1910),
ao Cassai, são 180 a 200 hilometros, que convem
marcar com 2 postos ; um na margem do Xicapa,
outro na do Cassai .
j
De Cassange a Mona-Quibundo metteremos ou-
tros dois postos : um, na margem do Cuango, outro
unto ao Cuilo .
De 1\Iona-Quibundo ao Cassai, 3 postos ; e mais
2 latira ligar Mona Quibundo ao Moxico .
Com estes postos montados, e abertas as estra-
das de communicação, estará occupada a Lunda .
Occupaçi o do Cuarxüawa
A partir dos portos do sul cio districto de Ben-
guella, podem desde logo, operar-se reconhecimen-
tos que nos digam positivamente o valor do inte-
rior do districto da Huilla para alem Cubango, e as-
sentar-se se valera effectivamente a pena perder
tempo e dinheiro e gente com essa região . Se ella
nada vale, como muitas informações dizem, é pre-
ferivel não fazer caso d'ella. No emtanto, o Proble-
ma da occupação effectiva do Cuanhama, fica de pé
e tem de resolver-se.
Desde que em tal se assente, e preciso contar
com forças de fóra da Provincia, que se estabele-
çam no Forte Roçadas como base de operações,
e d'api se dirijam sobre a capital do Cuanhama -
Njyva . =Com forças da Provincia, que tiraremos das
guarnições de Loanda e dos postos de .Benguella,
momentaneamente abandonados, se organizara uma
outra columna que se concentrara em Evale, no
forte D. Manoel : estas duas columnas, em movi-
mento combinado, entrarão no territorio Cuanha-
ma por Norte e por Oeste, tendo como objectivo
principal, a occupação de Njyva, a destruição cio
prestigio dos Cuanhamas .
Não é possível precisar detalhadamente as ope-
rações a executar ; mas emquanto se trate da occu-
pação do districto de Benguella, ha tempo de sobra
para se fazer reconhecer e estudar em detalhe o
theatro d'operações, e fixar então e com precisão
as linhas d'operações, effectivos necesarios, etc .
Não pretendemos, com este ligeiro esboço, sobre
a occupação de Angola, ter dicto quanto ha a fazer
para ella se effectivar ; não o nosso objectivo é sim-
plesmente chamar a attenção do Ministro das Colo-
nias para a necessidade da occupação cie Angola, e
mostrar-lhe que é empieza relativamente facil e
que só exige uma cousa : um homem competente
em Angola, cora o apoio do governo .
TENENTE CORONEL Go14iES DA COSTA .
Arre em Pliotographïco --
J u l i o WO R M
135, Rua da Prata,
131, Lisboa - Telegrammas : JUWORM
--- Telephone 3363
Especialidade em machines e material photographico para as
colonias
E:xPEL=ENTE
Eru vista dos muitos pedidos dos nossos estimaveis assignantes vamos
proceder ~i reimpressão dos n .0S 2, 3 e 4 da
Revista Colonial, que já se es-
gotaram .
Todos os que desejarem as suas collecções completas podem portanto
enviar as suas requisições que serão promptamente attendidas
.
Nota
importante .
--
Tendo verificado as enormes dificuldades e perda
de tempo resultante do serviço da cobrança pelo correio, roga a Adminis-
tração o favor de mandarem os seus pedidos de
asignaturas acompanha-
dos da respectiva importancia, ou de effectuarem os pagamentos perante os
nossos agentes recaes,
a fim de poderem ser attendidos .
ir .
MOZAMBIQUE
Q porto de Lourenço lYlarques
e os portos ingleZes da atrica do 5u1
Preferoucias d~ Lollrellço Marques ras tarifas do Galillo d~ Ferro
(Continuado cio n.° 9)
Assumptos ferro-viarios
0 trafego de importação e de exportação do
Transvaal, colonia que, como se sabe, não tendo
portos seus, precisa de se servir dos portos das co-
lonias visinhas para as suas communicacões com o
mar, teem sido desde larga data objecto de grandes
rivalidades entre os portos e caminhos de ferro das
colonias do Cabo e do Natal e o nosso porto e cami-
nho de ferro de Lourenço Marques .
Antes da guerra do Transvaal, os interesses que
em torno d'aquella colonia se debatiam acerca da
parte que a cada colonia da costa maritime devia
caber na divisão pelos seus portos de trafego de
importação e de exportação do Transvaal, mas prin-
cipalmente do trafego de importação, levou á fixa-
ção de determinadas tarifas em todas as linhas que
do Rand irradiavam para os diversos portos da
costa desde Cape Town até Lourenço Marques .
Acceites, com boa ou mi vontade, por todas as
colonias da costa as tarifas então estabelecidas, el-
las permittiam a todos os citados portos e respe-
ctivos caminhos de ferro de penetração comparti-
lharem do trafego de transito entre o mar e o Trans-
vaal . E se o porto mais perto do Transvaal (Lou-
renço Marques) pelas tarifas estabelecidas devia
ter o maior quinhão nessa partilha, como era ra-
soavel, Cape To`vn, apesar da sua muito maior dis-
tancia ao Transvaal, não deixava de compartilhar
tambera, e até em percentagem superior ~i que po-
deria esperar-se, se attendesse apenas ás distan-
cias dos diversos portos até ao Transvaal ou, antes,
até ¿i região de maior importancia commercial e
industrial d'esta ultima colonia .
Como todos os portos e a quasi totalidade dos
caminhos de ferro cias colonias da costa sul afri-
cana jLc então pertenciam ás respectivas colonias, e
belos seus governos ou delegações offiiciaes eram
explorados, facil era fixar as tarifas dos caminhos
de ferro e as taxas e impostos nos portos que condu-
zissem a dividir o trafego do Transvaal, passando
por aquellas portos, nas percentagens em que os
respectivos Governos accordassem . E assim foi esta-
belecido antes da guerra transvaaliana que termi-
nou em 2902.
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Nunca os interesses de cada um dos portos in-
glezes da Africa do Sul se julgaram satisfeitos com
a percentagem de tal trafego que as tarifas estabe-
lecidas lhes permittiam obter ; antes, ao contrario,
cada um d'esses portos nunca deixou de aspirar,
senão a monopolizar o trafego de transito do Trans-
vaal, ao menos a obter uma percentagem d'elle
maior do que lhe permittiam as tarifas estabelecidas .
Entre si questionaram sempre os portos ingle-
zes a partilha que a cada um cabia no trafego do
Transvaal ; e, quanto ao porto de Lourenço Marques,
unidos discutiam todos a parte que a este porto
coubera, embora então ainda não podassem allegar
contra Lourenço ]\'largues a circumstancia de se
tratar de um porto estrangeiro, como teem feito
depois que, terminada a guerra, o Transvaal deixou
de ser a Republica boar para ser uma colonia in-
gleza como as do Natal e Cabo .
Antes de rebentar a guerra do Transvaal, as
tarifas então estabelecidas nas linhas farreas que
d'aquella Republica irradiavam para os diversos
portos do Cabo, para Durban e para Lourenço Mar-
ques, permittiam a este porto um largo quinhão na
partilha d'aquelle trafego, se elle se tivesse prepa-
rado convenientemente para isso, como o havia feito
os portos inglezes da Africa do Sul, e, espeçial-
mente, Cape Town e Durban.
Infelizmente, as dificuldades que o porto de
Lourenço Marques offerecia a baldeação da merca-
doria entre a terra a as embarcações fundeadas,
difficuldades que se traduziam em elevado custo do
trabalho no porto, annullavam em parte a vantagem
do mais baixo preço dos transportes em caminhos
de ferro para o Transvaal, via Lourenço Marques .
As defeituosas disposições adoptadas na garre
terminus do caminho de ferro de Lourenço Mar-
ques ; a insuficiencia de material circulante ; o es-
tado pouco satisfactorio da via pelo que interessava
a segurança dos combovos em marcha, ã velocidade
de transporte e l capacidade de trafego da linha
até ã fronteira, outras dificuldades constituíam
para o trafego de transito, traduzindo-se egual,-
mente em maiores encargos pela via Lourenço
Marques do que pelas vias Durban ou Cape Town,
onde nos respectivos portos e linhas farreas não se
notava as faltas e deficiencias que havia no porto
e Caminhos de ferro de Lourenco Marques .
E estas faltas e deficiencias originaram ainda
haca o nosso porto e caminho de ferro uma outra
desvantagem que muito contribuiu para que Lou-
renço ]]Marques não podasse tirar todo o partido das
favoraveis tarifas ferro-viarias de que a sua linha
gorava para o trafego de transito do Transvaal . E'
que contra a falta de elementos materiaes para um
trabalho perfeito no porto e nos caminhos de ferro,
a maior boa vontade do respectivo pessoal nada
podia ; e d'abi o crear-se aos serviços do nosso ca-
minho de ferro, uma reputação que não era de in-
vejar, e que se tornava necesario modificar a todo
o transe .
Pensava-se no Transvaal due, embora a via de
Lourenco Marques para o trafego de transito fosse a
mais barata das vias de communicação d'aquella co-
lonia com o mar, a morosidade e imperfeição com
que no porto e nos caminhos de ferro de Lourenco
t',
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Marques se trabalhava, annullavam em grande parte
o menor preço dessa via ; havendo casos em que as
faltas e as avarias que se notavam nas mercadorias á
sua chegada ao Transvaal, quando entradas por Lou-
renço Marques, attingiam tal importancia, que de
todo desapparecia a vantagem do menor preço de
transporte .
Pelas razões expostas, e apesar da grande dif-
ferença em favor de Lourenço NTarques do custo
dos transportes da costa marítima pira o Transvaal
que o nosso caminho de ferro mantinha em rela
ção as outras linhas de penetração partindo dos l :~or-
tos inglezes, a percentagem que nesse trafego ca-
bia a Lourenço Marques estava muito longe de ser
aquillo que as preferencias concedidas ao nosso
porto deviam permittir .
Da nossa parte estava o dispôr as cousas para
podermos tirar todo o partido possível d'essas pre-
ferencias ; e o que primeiro se impunha era prepa-
rar convenientemente o porto commercial creando
facilidades á navegação e ao trafego marítimo, e for-
necer ao caminho cie ferro, em material e em pes-
soal idoneo, o que fôsse necesario para que os seus
serviços podassem rivalizar com os serviços dos
caminhos de ferro inglezes da Africa do Sul, per-
mittindo-lhe tambero uma organização racional e
progressiva, livre das complicadas formalidades que
caracterizavam a maioria dos nossos serviços of-
ficiaes .
Não ha duvida que aquellas a quem de direito
competia ao tempo resçlver as difficuldades aponta-
das pare se tirar todo o partido da posição geogra-
pliica do nosso porto de Lourenço Marques em re-
lação elo Transvaal, no assumpto pensaram e mes-
mo alguma cousa effectuarain .
Uma missão technica foi então enviada da me-
tropole a Lourenço Marques para estudar a soluço
do pórto commercial .
Creou-se em Lourenço Marques a Commissão
de Melhoramentos cio porto, tentativa de descentra-
lização chie, dentro dos estreitos limites que lhe fô-
ram fixados, muito fez em favor do porto .
Mais alguns elementos de trabalho fôram forne-
cidos em Loúrenço Marques ao caminho de ferro, e
tima grande autonomia se permittiu a este impor-
tante serviço, mais tarde, porém, por varias vezes
cerceada .
Mas a parte mais importante do problema, a so-
lução do porto commercial, não passou praticamente
de estudos que até hoje não tiveram utilização ; al-
gumas obras então iniciadas e o dispendio de aigu-
mas centenas de contos que obras e estudos custa-
ram, foram inteiramente perdidas por não ter me-
recido approvação official o plano geral de que ellas
faziam parte .
Assim se perdeu, não apenas algumas centenas
de contos, mas tempo precioso, pois de alguns ermos
ficou retardado o progresso de Lourenço Marques .
Entretanto rebentava a guerra do Transvaal, ini-
cio de um largo periodo cie lucia nos campos de
batalha, mas ao mesmo tempo de repouso para o
trabalho colossal que a colonia emprehendera no
sentido de se desenvolver e progredir . Durante a
guerra, o trafego de transito nos portos da Africa
do Sul e nas suas linhas farreas de penetração dei-
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xou de ser trafego commerciab para ser trafego cie
guerra, para o qual as condições de preferencia do
caminho a adoptar são muito diversas d aquellas
que ao trafego commercial interessam .
Lourenço Marques, como testa de um caminho
de ferro de penetração para o theatro da guerra,
desempenhou o papel que as condições de occasião
• a sua situação politice perante os belligerantes
lhe permittiram ; mas, não podendo a guerra e a si-
tuação anormal que ella creara na Africa do Sul,
prolongar-se indefinidamente, tudo aconselhava a
que Lourenço Marques, e então mais do que nunca,
se apprestass - rapidamente para, ao terminar a
guerra, ter os serviços do caminho de ferro em es-
tado de satisfazerem cabalmente ao trabalho que no
resurgimento do Transvaal lhe podia e devia ser
distribuido .
Qualquer que viesse a ser o vencedor, a seguir
a guerra precisava o Transvaal de recomeçar a sua
vida activa, reconstituir o que a guerra destruir a,
• ganhar o tempo que ella lhe fizera perder para o
progresso e desenvolvimento do paiz . A seguir ã
guerra viria um periodo de vida intensiva, de tra-
balho colossal em que Lourenço Marques, tendo todo
•
	
direito de cooperar, tinha todo o clever de auxiliar,
preparando-se convenientemente para isso .
Foi então que surgiu a ponte caes de macieira no
porto de Lourenço Marques, a unica solução com-
patível
com a urgencia que as circumstancias nos
impunham, solução provisoria sem duvida, de du-
ração muito limitada, mas ainda assim sufficiente
para nos tar tempo a resolvermos de forma defini-
tiva o problema do porto .
A adopção d'essa solução provisoria constituiu,
nos processos morosos e complicados que em regra
precediam resoluções nossas de certa importancia,
• sobre tudo das que importavam avultado dispen-
dio, uma excepção muito notavel .
E' que, felizmente, se conjugavam para isso, a
rasgada iniciativa cie um governador, a orientação
progressiva cie um ministro, e o exforço de um en-
genheiro trabalhador e emprehendedor .
(Continúa.) LISBOA DE LurA.
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BARBIER, BENARD & TURENNE
PARIS, 82, Rue Curial, 82, PARIS
Grand Prix na Exposição Universal de 1900
Pharoes e bojas de iliuminapão, fanaes regulamentares,
•
• de posição e de sjgnaes para a Marinha, iliurrinaç o interna dos
•
navios, vidros para vigias, entrepontes, etc.
Signaes sonoros para nevoeiro, material de equipamento de
portos e illuminai,
ão de costas maritimes, dos mais aperfeiçoados
s
•
ystemas.
Fornecimento de Torres e construcções metallicas para Pharoes
.
•
Remetiam-se catalogos e informações detalhadas sobre qual- $
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•
quer obra em projecto, pedindo-as ao
Agelíte gera[ exclusivo em Portugal : AL6ERT0 ARTHUR MACIEIRA
Praça do Rio de Janeiro, 9 - LISBOA
Representado nas Colonias pela AGENCIA COLONIAL LTD .
• 2, Rua Paiva d'Andrada -- LISBOA
A D~rrocada das IustituiÇões lYlissiouarias
«E os nossos institutos missionarias derrotam e ou per-
seguem-se, quando e onde inda não tolerados, e as missões
estrangeiras propagam-se ao prodigo sol de uma incauta e
desmedida tolerancia
(Revista Colonial, n .° 7, pag . 20 .)
Tem a Revista Colonial carradas de razão ao afirmar que
as instituições catholicas portuguezas das nossas colonias são
perseguidas onde as ha . Certamente havia allusão á Escola
d'Artes e Ofícios de Moçambique e ao Instituto Orphanologico
Leão XIII que acabavam de ser tirados á Prelazia de Maçam--
bique para serem confiados á Camera Municipal, laicizando-se
o ensino .
Afirma o decreto que essas instituições funccionam em
«condições inconvenientissimas» por pellas predominar o «ele-
mento clerical e reaccionario» . Antes que u tempo se encarre-
gue de demonstrar á evidencia que ninguem as podia adminis-
trar com mais honestidade e profciencia, apresentarei aos lei-
tores alguns dados pelos gusas se avaliará se havia razões
para tal extorsão .
Existiam sete oficinas : sapataria, alfaiataria, typographia,
funileiro, encadernador, carpintaria e serralharia .
Desde 1907 a 1913, armas em que estiveram os padres
agora escorraçados, as quatro primeiras oficinas deram um
saldo total de 4.57471'2o3 réis, e as tren
ultimas um deficit
de 6 t 15902 réis . Por estes numeras se vê que economica-
mente falando não foi «nociva» a acção clos «clericaes e rea-
cionarios» como diz o decreto n.o 5 t do Ministerio das Colo-
nias .
A receita especial da Escola para alimentação e vestuario
durante o periodo da permanencia dos padres Salesianos ex-
pulsos foi de 46 827u~ 958 réis e a despena de 42 .6o5534 I réis,
havendo um saldo de 4 .222 . ?61 7 réis .
Não se comprehende, pois, onde esteja esse «estado de
coisas prejudicial ao prestigio e interesses da Republica .» Esta
escorraça os Salesianos, e as mais progressivas nações da Eu-
ropa e sobretudo as grandes republicas da America teem-nos
chamado e estão a chamar com insistencia . E' que os salesia-
nos são os congregaistas mais sympathicos do mundo, porque, ao
mesmo tempo que educam pela religião os desprotegidos da
sorte, tornam-nos uteis a si mesmos e á nação a que pertencem,
instruindo-os de modo a poderem ganhar a vida pelo traba-
lho .
Naquelle mesmo periodo de tempo fizeram exames de
I .~ grau 39 indigenas e de 2 .0 grau, 2 i . E' a prova mais ca-
bal de. que se não descurava a instrução literaria .
Era um modelo de collegio por todos os titulas ; mas o fa-
cto de ser extrangeiro o padre director deu protesto aos gran-
des
liberaes para fazerem tão insolito pedido ao Ministerio das
Colonias, de que se arrependerão mais tarde, tenho a certeza
d'isso .
Causava-lhes engulhos a presença de um padre italiano
na ilha de Moçambique ; mas quedam-se mudos deante de mais
de uma duzia de padres allemães na Zambezia Portugueza,
vindos já após a implantação da Republica, e a quem mesmo
se vêem obrigados a subsidiar e a respeitar . . , pelos bonitos
olhos da Allemanha .
Nem mesmo estes exemplos derramam luz sobre os espíri-
tos d'estes liberaes obcecados pela monomania de dar nas vistas .
Não contem, porem, que a Prelazia, se ella mais tarde
existir, volte a tomar conta d'essas instituições : não vale a
pena organizar para mais tarde outros desfazerem o que cus-
tou tantos sacrificios e dissabores .
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Presentemente havia na Escola d'Artes e Oficios 61 ra-
pazes, distribuidos pelas oficinas, pela forma seguinte
impressores, 6 ; encadernadores, z t ; compositores, 7 ; al-
faiates, I t ; sapateiros, 7 ; carpinteiros, I o ; serralheiros, 9 .
O Instituto Leão XIII era como que uma instituição parti-
cular, fundada pelo grande missionaria D . Antonio Barroso . O
Estado apenas contribuis com
t 50D00o réis mensaes para ali-
mentação, quantia que não chegava para mais de metade das
despenas. O edificio foi comprado pelo Prelado fundador com
o produto de uma subscripção aberta em Portugal que rendeu
6 .000. 000 réis . Um palmar que passos, uma expiendida horta
qué não tem egual em Moçambique, foi tudo comprado com
dinheiro particular, bem como o gado bovino, noras, poços,
minas e levadas de cimento .
O Estado, sem olhar á origem, passou tudo para a Ca-
mera .
Que cortasse o subsidio, comprehende-se ; o restante, não!
Para que se avaliem as «condições inconvenientissimas»
em que funcionava, basta saber que a Prelazia no ultimo anuo
economice conseguiu uma receita, alem do subsidio do Estado,
de I .74o383 réis e no anho antecedente de 2 .oo5I76 réis .
D'esta casa de educação que contava cerca de 30 alumnos,
ultimamente, foram approvados em t
. °
grau
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meninos,
sahindo 6 distinctos, e 17 em 2 . 0 grau, com onze distincções .
Presentemente já não : havia irmãs da caridade a dirigil-o ; ti-
nham-se visto obrigadas a fugir, pouco depois da implantação
da Republica ; era dirigido por duas senhoras ex-alumnas que,
embora não igualassem as irmãs de S . José de Cluny, traba-
lhavam com zelo e honestidade .
A razão de tudo isto dá-a Augusto Baptista, missionaria,
num sensato artigo sobre a civilização em Moçambique em O
Africano, de Lourenço Marques : «Teem cortado as iniciativas e
recursos nos missionarias e missões, porque ninguem quer pas-
sar por ser reaccionario levantando um brado a favor d'ellas,
e não teem tido a coragem de as extinguir de vez, porque
vêem o perigo que adviria ao nosso dominio, extinguindo as
missões religiosas portuguezas para as substituir por missões
laicas . Que o governo extinga ou não as missões catholicas
portuguezas pouco importa aos interesses da religião ; porque
logo que o governo expulse os missionarias portuguezas, virão
naturalmente, ao abrigo de convenções internacionaes, muitos
missionarias catholicas extrangeiros . O que é irrisorio e ridí-
culo é que, não havendo coragem para assumir uma attitude
energica e definida, se ensaie uma guerra desleal e injusta
contra as missões catholicas portuguezas.
Se o governo entende que ellas são desnecessarias ou pre-
judiciaes acabe com ellas, corra com os missionarias ; se as
julga de alguma ultilidade proteja-as, dê-lhes o auxilio de que
carecem.»
Esta guerra de picuinhas em que qualquer João Ninguem
coarcta, com a complacencia do Estado, a expansão da civili-
zação, é que não pode, nem deve continuar .
Exige-o a utilidade dos indigenas e o bom nome de Por-
tugal .
ANTONIO LOURENÇO FARINHA .
eouo.edo
	
do p~esanre numeroG' llahorarl res ela presente num
Lisboa de Lip ct . Vieil'O Lranco .
1 1Jritottïo Loth"elto Fati1cha . Lair d'()tireb-a .
i
E. iJettencou t . fl?1c . coronel Games da. Costa .
A thesoura da Arcada . -Temos ate hoje sof-
frido com paciencia as fraquezas do nosso proxi-
mo, quem quer que elle seja, allí do Terreiro do
Paço, o qual, por ordem ou contra ordem supe-
rior, se entretem a fornecer noticias aos reporters
de alguns jornaes diarios da capital, com um pro-
posito que pode ser e é fecundamente proveitoso,
mas por um processo que pode . não ser e não e,
quanto a nós, pelo menos dos mais sympathi-
cos .
Tudo tem limites neste delimitado mundo : E
nós, que tão pequenos somos, pois muito longe
ainda estamos de chegar sequer, como grande
parte dos outros, á época da muda, padecemos de
um natural aferro aos frageis passatempos da
nossa tenra Iocubração de incipientes : razão porquê
estamos em crer que os grandes colossos da circu-
lação diaria, aos quaes, aliás, desejamos longos an-
nos de vida folgada, não necessitam de vir para a
rua, empavezados com a bem modesta tralha dos
nossos ainda mais parcos atavios . . .
As repetidas reproduções de noticias e notas
que o Diario de Noticias lia vindo trazendo logo
após a saluda de cada numero da Revista Colonial,
verbi gratia, A instrução primaria em Cabo Verde
(do nosso numero de Agosto) a apresentação da villa
do Chai-Chai e a nota do rendimento da camas de
Gaza (nosso numero de Setembro), bem como, do de
Outubro, Os indígenas de Tete para a Rhodesia, e
urn privilegio que caduca, apparecidas ipsis verbis
no Diario de Noticias, est'ultimas em o numero de
26 do mesmo mez, e, ainda, a critica da situação
economice e financeira da Companhia de Moçam-
bique, respigada (sic) no grande diario, em 29, como
obra propria,--seio indicio de processos que julga-
mos dever abster-nos de aqui classificar . Ora nem
os jornaes da força do Diario de Noticias pre-
cisam, felizmente para elles, do nosso inglorio e
inexperiente trabalho, nem nenhum funccionario
ou
repartição
publica carece de remplir les fonctions
de coupeur, só para satisfazèr as cobiças da repor-
tagem diaria .
Estamos até em offerecer desde já o centuplo do
nosso capital a quem provar que respigou da seara
legislativa a tal caducidade do privilegio do Mar-
quez de Liveri . . .
Suum cuique ! E temos dicto .
Se não para confusão da costumeira indígena,
pelo menos como desabafo de quem muito preza o
caracter, que, louvado Deus, ainda não soffre nem
do rheumatismo gottoso dos ricaços nem da ca-
cliexia senil dos exgotados . . .
Alteri ne feceris quod tibi fZeri nonois .
E' o caso .
Promovam as Repartições ou os funccionarios
ampla diffusão das nossas informações e roticias,
com o que todos nós poderemos lucrar ; reprodu-
zam-nas, á vontade, os grandes jornaes diarios,
com o que muito folgaremos. Mas, por Mercurio!
façam favor de não lhes tirar nem deixar tirar a
marca da fabrica, para que se nos não leve a in-
dustria á ruina, por uma concorrencia desleal que
não usamos para com os outros .
oS MAIS SUPERFINOS
Licores Cognacs e Xaropes
SÃO OS DA
Fabrica Ancora de
Lisboa
Uesfillaçáa a vapor fundada em 1882
errands-prix :
St
. Louis, 1904 e Rio de Janeiro, 1908
Louvores
e
votos de reconciliação.-Em nota da,
semana, critica o Jornal de Benguella (1
de Outubro) o abuso
que por vezes se tem praticado no ultramar de se darem lou-
vores a funccionarios só porque elles
hajam cumprido o seu
dever, como, alem de outros motivos de reparo, podendo im-
plicar uma censura aos que não teem a sorte de ser louvados
sem comtudo deixarem tambem de servir com zelo e dedicação
.
Na semana seguinte, saudando o terceiro anniversario da
proclamação da Republica, e desejando que o novo armo acabe
com as dissenções que ainda lavram no seio da familia porto-
gueza, diz em artigo de fundo o sr . A
. Augusto Dias :
«Sem ordem não pode haver progresso e para que a nação
progrida e! preciso haver socêgo . Não só socêgo nas ruas, mas
principalmente nos espirites, porque só assim ó que o governo
poderá entrar no caminho das reformas sociaes e desempenhar
cabalmente as funcções de que se acha investido
.
Mas para alcançar esse desiderato, indispensavel se torna
que governantes e governados, compenetrados dos seus deveres,
ponham de parte ambições e resentimentos mesquinhos, orgu-
lhos e vaidades, e sómente guiados pelo bem geral, num ex-
forço commurn, trabalhem sem desfallecinentos no engrandeci-
mento da Nação
.
o governo apresentando leis sabias e justas, os cidadãos
acatando-as e cumprindo-as religiosamente
.
Pelo que respeita
ás
colonias,
ó certo que tudo lhes falta
e, como no tempo da monarchia, continuam sugeitas á tutela
centralizadora do Terreiro do Paço
. Isto apesar de a descentra-
lisação colonial estar bem expressa na Constituição, e ser uma
das muitas doutrinas que fazem parte dos programmas de todos
os partidos politicos do actual regime
. Mas esperemos que
dentro em breve esta aspiração seja realizada e que as pro-
vincias
ultramarinas, á sombra da autonomia concedida,
progridam rapidamente, caminhando para uma era de paz e
felicidade, reflectindo-se no regime que desde 5 de Outubro de
1910 preside aos destinos da nacionalidade, de que ellas são
parte integrante .»
Echo Artístico
. - Temos continuado a receber a estimada
visita d'esta revista de theatros e musical, que nos mezes de
Junho a Setembro se publica nos dias 15 e 30 e nos de Outu-
bro a Maio a 10, 20 e 30
.
Continuando a interessar-nos o descriptivo do texto e as in-
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xar ver os retratos das distinctes figuras da sua affeição, como
estes que ficamos apreciando : Erginia Gaspar, maestro Nepo-
muceno, Maria Judice_ da Costa, Beatriz d'Almeida, Ritsu-ho-
Mori, Mademoiselle Simone Damaury, Zacone, Madame Rirhy
Lunn e Adelia Pimenta dos
Santos .
*
Boletim Militar das Colonias. - Publicado o n.° '18 (27 de
Setembro) . Contem o decreto n .° 137 de 17 que regula a nova
forma de publicação do Diario do GOvernO
e da inserção do
texto nas tren series que o passam a constituir .
O 5 d'Outubro na India.-Tambem naquelle Estado se
commemorou o 3 .° anniversario da implantação dc novo regi-
men com uma exposição agrícola, industrial e commercial. E' o
que nos mostram dois folhetos agora recebidos, trazendo um os
bistricto de Inl~ambane (Provincia de jloçambique)
.-
Propriedade a ricota do Syndicate T3ecker
na Massin a.-aorracba trepadeira
Iandolphia
formações que nos dá do mundo theatral e artístico em geral,
sentimos pelo índole da nossa publicação não lhe darmos tão
larga e frequente attenção quanta merecia . Mas não deixe de
cá apparecer pontualmente pois que ha na casa e vem cá muito
visitante que se pella pela vida e mysterios do proscenio . E oh!
que deliciosa a Mademoiselle Seraphine Astafieva no bailado
SCHÉNÉRAZAD.E ! que preciosa garganta a de Madame Nikitina!
Veja se nos traz cá, para nos dar dois momentos de felici-
dade, o inspirado violinista Cecilio Gorner, já que não nos é
permittido admirar na Salomé madame Ida Rubistein.
Agradecemos o favor de em seu numero 68 destinar dois
momentos de amabilidade para a Revista Colonial, que lhe dese-
ja imperecíveis triumphos, e folgaremos que nos continue a dei-
Photo de Carvalho e Moura
.
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nomes das variedades de arroz de Goa, com indicação do for-
mato do grão, côr da casca, côr da pellicula interior, em que
varzeas medra, em quantos dias produz, quantas produz cada
unidade, e em que aldeias das Ilhas se cultiva ; e inserindo o
outro os
productos
da Exposição de Diu, indicando-lhes o
valor, a quantidade, a procedencia, e o nome do expositor .
A commissão executiva, que offereceu a
presidencia hono-
raria ao governador geral e vice-presidencia ao secretario geral,
era constituida
pelo iniciador
; o governador do districto de Diu,
sr. Raul Fernandes Corrêa do Amaral, presidente, Lauchande
Gerage, thesoureiro, Caetano Ludovico de Menezés, secretario,
e pelos vogaes, os srs. Affonso
Correa
Mendes, Alexandre do
Rosario, Braz Gomes, Bagvondôs Damodar, Theophilo Rodri-
Q
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gires, Dulobo Narcin, Ibrahimo Sécu, Irgé Ramgi, Isaac Rodri-
gues, xavièr de Andrade, Jeronymo Quadros, Manga (11andane,
í17_anilal Narberano, Norotorno Morarbi, Roldão de Carvalho,
Rocha C Sil, Malaquias Fragoso, Sivelal Etnotramo, Tharuna-
turgo de Mello e rl'ulcidas 1ladonbi .
Como alguns dos leitores jet saberão, foi tambero para
aquella data que o governador geral do Estado reservou a re-
abertura da Escola medica que antes encerrtu .a .
The Africana \'Vorld . -- Seja bem apparecido
! In-
ter•essantissimos corno nos são a sua co11aboração e
noticiario, grande prazer sentimos em abrir aqui
relações, as ralais cordeies . l\'Iuitos elos nossos lei-
tores ,jti o conhecem, poi'isso nos poupamos a
en-
conniar-Ihe a per°feicyão cia forma e a preciosidade
do recheio .
Basta, para os que ainda o não conheceram, dizer
due se publica em Londres
e custa a sua assigna-
tura unia libra (ouro) por anuo . Conta jia 41 volu-
mes . L par°a honra e gloria do espirito de Gutem-
berg desejamos-lhe tanta vida quanta a realidade
do seu nome .
La Hacienda.-Outro! de mag nii~ca contextura .
Também jú ahí o conhecem parte dos nossos leito-
res .
Da edição, em portug uez, que vem encetar rela-
ções connosco, basta indicar-lhes o summario para
avaliarem da utilidade das sueis paginas . A cultura
do algodoeiro. Relação entre os Adubos e a Cultura.
Productiva . C Ber°sirn ou Trevo cie Alexandria. A
sementeira de Fungo . Pi'oclucção de semente. Adubos
que a canna de assacar ea;ï•ge. Enfermidades dos
Potros. Perguntas, respostas e informações .
As gravuras due illustram esta revista mensal
americana são de um relevo e nitidez verdadeira-
mente magistraes .
Re osijamos coral a Mérmate .
O Re, .clcimo.-Summario de Setembro : Ao Corn,itcrcio e t1'
industria; As novas linhas Ja Companhia Carris de Ferro ele
Lisboa ; O papagaio volante ; .zlfclrglter Sei da Bandeira ; A vida
está cara ; Quadras ; Vienna do Casfello ; Preconceitos japoneses ;
Curiosidades ; O iiUiVStrialismo ; Secção ilIteraria ; A' companhiaa
elos Caminhos de Ferro Portuçjuere .s ; Assiurnptos de iizterèsse
geral etc . - De Outubro : Junta elas íMlalvives dos J bairros
; As
anuas linhas da Companhia Carris do Ferro Sorrisos cie utrnor,
(masurka) ; Coinahra, (gravura) ; O Preto das Torres ;
Accidentes
do Trabalho ; Curiosa Receita ; Cultura do Outomno, (gravura ;
11To
Galeario, (poesia) ; Sd, (poesia) : Leca de Palmeira, (gravura) ;
Utilidades ; -Rindo ; Vilicultura, (gravara) ; Arte Calmaria ;
Ca-
tenciono :
Paquetes cr saltar
; ilícitas Postaes ; Avisos_ aos contei-
b•u ites ; ASÑUa,2ptos de interesse Geral, ete .
Pelo governador geral de Moçambique foi em
portaria, com forca de lei, de 26 de Julho, estabele-
cido o processo de julgamento, pelo commissario
de policia de Lourenco Marques, dos delidos e trans-
gressões commettidos pelos indígenas na area da
cidade e seus suburbios .
Reputamos esse diploma de um alto valor mo-
ral e grande proveito para a administração da capi-
tal da Provincia .
Por port cria, com força de decreto, de 30 de
Julho, considerando que no interior do districto de
Lourenço Marques não ira nem aguas abundantes
em peixe nene centros de população onde as carnes
verdes possam ser adquiridas diaria e economica-
e algumas vezes, nem estabelecimentos hoximos
para adquirir géneros de mercearia, altel'ou a
mesma auctoridade o regulamento da coçaa no sen-
tido de tornar mais 1'acil e barata a alinientação dos
residentes no mateo por • uma menos restricta rei-
missão
de obter a caça necesaria ao seu sustento .
LUZ A GAZOLINA machinas «F par
8~
:000 machinas - Pedir informações
GDY L . BAR LEY & COM .T",
Rua Paiva d'Andrada, 3 e 5 -- LISBOA
La.
T'OZ de Fernando Páo Temos continuado a receber asta
Revista do Barcelona . Agradecemos lhe a transcripção que de
algumas nossas linhas sobre a Campainha Chocolateira ÍTw na
edição ele junho mettendo a modesta h'evista Colonial no hon-
roso rang de queridíssimo e illustrado collega •
E juíagora (mais vale tardo do que nunca) acceite o nosso
tardio mas muito sincero reconhecimento pela apresentaçïto
que perante os seus leitores fez, em Fevereiro, da nossa Revista,
recommendando-lhes a sua leitura coarto instructiva e cie au-
etorisado texto .
Muchas gracias ! P°1° rio terminaremos sin hacer aqui pú-
blico hasta que extremo llegara nuestros enemigos que no han
hecho otra cosa que una infame v cobarde carnpaíTa . . . Pero,
adelante . Continue por su parte La. Vos de Fernando Fo en la
patriotice labor que se ha impuesto !
Por°tuguese Slavery . -- Bem dizíamos nós ! Cai
estri mais uma tremenda trepa que ò ex-director
geral das Colonias A. Freire d'Andrade dri no au
ctor dó livro d'aquella epigraphe, Mr . John H.
1larris .
Agradecemos ao CENTRO COLONIAL a offer-ta
d'este exemplar, e ao illustre colonial clue o redigiu
a distincção que
1'r
•oporciona ¿i Revista Colonial
transcrevendo em abono do seu triumphante ata-
due os frrctos clue ten referido o nosso collabora-
dor e amigo Vieira Branco .
A este trabalho de A . Freire d'Andrade refere-se
o The African f f orld, de 4 do men, passado, nester
lermos clue os leitores meditarão :
s The Port2rquese «slaver /» cry
. -1f Colonel Freire Andrade,
the distinguished Portuguese soldier and statesman, expected
the few pseudo-humanitarians in England to present the appea-
rance of being convinced by his able and vigorous reply to
allegations of slavery in Angola, he will be disappointed . Hav-
ing, no doubt, some knowledge of their methods, we do not
suppose he did - although his statements were unanswerable
- for it would be against their preconceived ideas, although in
accord with the facts . These «slave protectors» are,hard pushed,
howetier, to make a case out of the Portuguese islands, although
they endeavour to bet as much advertisement as possible . At
the Church Congress this week the Bishop of Winchester, in
his presidential address, said that «disclosures such as those
of the Çongo, the Putumayo, . and, he ¡'eared, the Portuguese is-
lands showed what Europr'an action could be and could cio
when money lured and evil drove» . Dr. Talbot seems to be a
reluctant b ..liever ín the Portuguese slavery cry, and it is all
the more a pity that he has not sifted the matter for the de-
fence, because we are convinced that he would have seen the
haziness and the hollowness of the knowledge which has been
put into his hands . Again, less than three weeks ago a demand
was published from the Aborigines' Protection Society for the
«emancipation ; of the island labourers at the rate of 12,000 per
annum, thus denuding the islands of labour in three years, al-
though they ai•e
being repatriated when their contracts expire,
Angolans being given the option of making another contract .
The society also urged the British Foreign Office to subject
information «emanating from Portuguese source-s» to the clcn
lest scrutiny before giving it official currency . 'Vewould-ã1s o
suggest that the figures and statements of this precious society
be subjected to searching inquiry . Our Special Commissioner
from Portuguese Test Africa recently showed that sóme of
their figures at least were absolutely out of the question, whe-
reupon the organising secretary- conveniently* wandered off the
subject and closed With a threat to use our representative's in-
formation against him ou some future occasion ! tiYe can assure
Colonel Andrade, however, that it will irot be long before the
British public are convinced that they have been deceived by
those from whom they expected truth and justice .»
Rebate . -Mais urn semanario que nos chega da India . Pu-
blica-se em Orün-Salsete, sole a direcç io politisa do sr. José
Ignacio F. de Loyola . Pelo nome da gazeta, vão fazendo os
leitores ideia de que o director é, o contraste cio homonymo que
pregara e praticara a obediencia seguida na Ordem qué fundou
e ha poucos *anzol de entre nós foi expulsa .  E tanto assim quo
no artigo de fundo com que abre o numero presente (3 de Ou-
tubro) conclue com esta fraternal affiruraçio : (Nós que, Deus
louvado, não renegámos a nossa fé policica, e temos sabido
manter as nossas convicções, perante o foguetorio que comme-
mora o terceiro anniversario da h .epublica, só nos accede dizer
que, durante esses tres annos, saboreamos o petisco Liberda-
de . . . com tres jornaes suspensos!»
Olhe, collega! se lhe succeder como ás arvores, a que na
hora propria se faz a necesaria poda, muito contente se deve
dar por se sentir após os golpes com mais vigor para resistir
aos teniporaes . Saude, fraternidade e su])eravit é quanto fran-
camente lhe desejamos, pelas almas dos santos do nome do
seu redactor principal
ACUA DO MOUCHÃO DA. POVOA
Apesar de ainda ha hem pouco tempo ter sido lançada
no mercado, esta Agua conseguiu já uma reputacão que a
torna acreditadissima . Dois anuos de experiencias feitas
pelos mais illustres Clínicos, e nos Hospitaes, convence-
ram os Proprietarios da Agua do Mouchão da Povoa das
extraordinarias e excepcionaes qualidades therapeuticas
da mesma Agua .
Em Ulceras Antigas e Modernas, Eczemas, Doenças
de Pelle, Inflammações d'Olhos, Boeca e Garganta, as
curas obtidas são maravilhosas .
Tomada internamente tem operado com optimes resul-
tados em Doenças de Estomago, sendo um optimo regula-
risador das funcções intestinaes . •
Innumeros attestados Medicos e de particulares, com-
provam todas estas curas .
Uma grande vantagem da Agua do Mouchão cia Povoa
consiste em que ella se não altera; conserva sempre as
suas optimas propriedades .
Vende-se em garrafas e garrafões, sendo todo o vasi-
lhame devidamente esterilizarlo pelo vapor .
Deposito geral em Lisboa : Largo do Conde Darão, 48
Endereço teiegraphico : «MOUCHÃO»
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Por M~ssamedes . -Novo PHAROL : Inaugurou-se
em 5 de Outubro o pharol da Bahia dos Tigres, cu-
jas características são : Luz branca, alcançando l2
milhas ; está assente sobre uma torre quadrada, de
ferro, da altura de 20 metros acima cio nivel do
mar. As coordenadas approximadas são : Latitude
16 .30.20 Sul ; Longitude 11 .42.50 Leste (Green .) .
SERVIÇO HELIOGRA PHICO
. Vão brevemente en-
saiar-se estas" communicacões entre a Ponta Al-
bina (Porto Alexandre) e Baleia dos Tigres, que,
apesar da sua importancia política e estrategrca,
ainda não tem communicac ões telegraphicas, nem se
abe, sem eml)aryo de tantos e forros empregados,
quando as virá a ter. Para estragar, para destruir
temos uma habilidade ultra rara ; para construir, é
• que se vé ! Havemos de arranjar alguns votos
hala o caciquismo dominante, a ver
se
os gover-
nantesmolham para isto com alais carinho . . .
Lobito e Benguella . - O clue diz o Beira Post de
.30 de Setembro
«l3enguella, the old port of Catumbella, lias experienced a
great revival recently, but it cannot be long-lived . Ships must
lie a mile or so off the coast and send goods ashore by lighter,
while at Lobito Bay they can moor right alongside the railway
jetty . Besides this, v Lobito is the terminus of the railway which
is being pushed on towards Kata,nga, and for this reason alone
must ultimately eclipse Benguella, although the latter town is
also on the line of the railway-. Thus it is evident that the mer-
chants will again have to make a move before long . In the in-
terval, Lobito remains little more than a landing stage . Al-
though many plots of land have been taken up in the township,
which was laid out at the head of the bay by the Government,
only one building has been erected This is largely- due to the
onerous conditions imposed by the authorities and also, to some,
extent, to the unwillingness of the merchants to go to the ex-
pense of opening offices there while they still have their Ben-
guella establishments on their hands» .
Jorge
c
Co.'s iIonthlg Market .Report. -1vIais
uma interessante publicaç~io mensal clue entra na
nossa bibliotheca . Pertence á casa portugueza de
Hong-Kong, Jorge Co . e d'ella devem tomar co-
nhecimento os nossos commerciantes interessados
em negocies com os productos do Extremo Orien-
te, tacs como oleos, perfumes, artefactos de bambu
• de madeiras preciosas, plumas, arroz, ché, con-
servas, etc ., os gnaw por aquella acreditada casa
são fornecidos, quer em pequena quer em larga es-
cala, pelos mais favoraveis preços .
IIa mais de 30 annos que estão aquelles nossos
compatriotas estabelecidos em Hong-Kong, e a
enorme espansio do seu negocio demonstra bem as
dualidades de iniciativa e actividade dos Portugue-
zes .
0 referido relatorio tem apenas circulação
par-
ticular, podendo, comtudo pelos residentes em Por-
tugal ser consultado nas installações da Agencia
Colonial Limitada .
Ahi verão a respeito dos artigos de clue trata o
respectivo annuncio que no legar propilo l_>ublica-
mos, e de outros, os p-eços, fretes, mercados, co-
tações, etc .
Á cor do Ladrador .---Recebido o opusculo referente aos
mezes de Junho, Julho e Agosto, como sendo os numeres '1$,
Ici e 20 d'esta revista mensal de agricultura. Summario : Ch.re-
nica agraria, por J. Francisco Grillo que, em resumo, nos diz
que as escolas moveis teem de ser acompanhadas coax a prote-
cção do Estado ; que ha grande vontade de levar a todo o pain
• ensino agrícola profissional . tendo-se nos ultimes troa mezes
creado as escolas profissionaes Macedo Pinto, em Taboaço, e a
de Santo Th,z/rso ; na Ilha do Pico trabalha-se para a inaugura -
çïto da escola Mattos Souto, e em Braga, outra, iro Collegio dos
Orphãos de S . Caetano. Que a lavoura nacional está passando
por uma transformação profunda especialmente na cultura ce-
realífera, tendo que se mudar de rumo, entrando resolutamente
no campo da sementeira com trigo seleccionado . Prable7rurs
Econornïcos, e excerpto deem inter view do Sr. Jorge Vasconcel-
los Nunes que põe em relevo, entre outros, o facto de que o
nosso pain produz orca de 6.5OÓ:000 kilos cie arroz, ascendendo
•
	
consumo a mais cie 30.000 OO() de kilos, sendo por isso neces-
sano envidar todos os meios de augmentar a producção nacio-
nal d'este
genero, acabando-se com a convicção cuenca em que
geralmente se está de que a plantação dos arrozaes produz más
condições hygienieas
. As Adubac?ies .verdes no Alemtejo, interes-
sante noticia do Sr
. Mario de Sã, e umas notas para estudos de
acclimação florestal colhidas na Serra do Gerez pelo allí muito
conhecido e
distincte regente florestal Sr. Tude M. de Sousa .
Medalhas de serviço no ultramar. -Congratulamci-
nos com os funccionarios do ultramar pela medida
que, em fim, adoptou o Ministro, publicando o novo
regulamento para a cencessão da medalha instituida
para galardoar os serviços assíduos, distinctes ou
relevantes, individuaes, prestados no ultramar çi
Patria, ~i civilização e i humanidade .
E deve o Sr . Dr . Almeida Ribeiro sentir, a sós
comsigo, um jubilo de satisfeita consciencia, pois
praticou um acto que nas colonias lia tres annos
era justamente reclamado .
Na impossibilidade de na respectiva secç~ro dar-
mos na integra o regulamento de 7 do corrente,
prevenimos os interessados de que os serviços que
tenham sido prestados até áquella data e estejam
nas condições do regulamento de 18 de janeiro de
1893, são considerados nos termos d'esse mesmo re-
gulamento. Para isso devem fazer os seus requeri-
mentos dentro de 6 metes a contar da publicaçzro
do novo regulamento no Boletim O,f ccial .
OS MAIS SUPERFINOS
Licores, Cognacs e Xaropes
SÃO Os DA
Fabrica Ancora de Lisboa
Desti11as5o a vapor fundada em 1882
Grands-prix : St
. Louis, 1904 e Rio de Janeiro, 1908
Por alvará de 8 de Agosto approvou o Governador Geral
de Moçambique os estatutos do Gremio Popular Recreativo, de
Lourenço Marques, que tem por fim proporcionar aos
socios e
suas familias legalmente constituidas, todas as diversões com-
patíveis com os seus recursos, a saber : recitas, bailes, passeios,
kermesses, jogos sportivos, jogos de_vaza e outros não
prohibi-
dos por lei, etc
.
Por alvará de 25 do mesmo mez approvou os estatutos do
Gremio
Nautico de Lourenço Marques, associação composta de
individuos de ambos os sexos, de boa sociedade e
conducta ir-
reprehensivel, e tendo por fim a educação physica dos socios
por meio de exercícios de remos, natação e outros destinados
ao desenvolvimento e conservação das forças musculares
.
*
Boletim Militar das
Colonias . - Publicado o n.° 17 referente
a 15 de Setembro. Inventaria, entre outros, o decreto de 26 de
Julho que estabelece as punicões a applicar ás infracções dis-
ciplinares de ausencia illegitima, sem comtudo dar, mesmo em
resumo, as suas disposições . 0 mesmo acontece com a nova
redacção dos artigos 264 .° a 267
.° do regulamento dos serviços
de recrutamento e do decreto de 5 de Setembro creando e orga-
nizando na India
uma companhia indígena de infantaria .
*
Revista de Artilharia . -- Antes de recebermos o numero de
Outubro de que demos noticia no mez passado, sahiram, como
de costume, os n.°g 110 e 111 relativos a Agosto e a Novembro,
cujos s«mmarios resumimos agora : AGOSTO : Disparo electrice
de 2c~na bateria de ob?czes de tiro indirecto,
pelo tenente de a
r
ti-
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lhana R. Sequeira Varejão (artigo elucidado com duas illustra-
çôes, a primeira a tren côres) ; A evolução dos
grandes calibres,
pelo major Eduardo Pellen ; A instrucção das unidades de arti-
lharia da defeza terrestre de Lisboa,
pelo capitão José Paulo
Fernandes ; A peça de campanha 7,5 T. R., pelo capitão Mon-
teiro de Barros . Variedades etc . SETEMBRO :
Uma solucão do
problema balístico, por A
. Lima . A instrucção das unidades etc .
(conclusão do anterior) ; A peça 7,5 T. R. (idem) Variedades,
Noticiario e Bibliographia .
O Estenographo Illustrado.-Publicado o n .° i8 de Julho .
Traz a memoria apresentada ao 10
.° Congresso Internacional
de Esteno-Mecanographia, realizado em Madrid, (1912) por Ma-
noel Joaquim da Costa, e varias noticias e informações sobre a
arte estonographica e a respeito do methodo tachygraphico,
cuja primeira cadeira diz que foi, entre nós, creada pelo decreto
de 29 de Março de 1911
.
*
Está aberto concurso até ao fim do corrente, no Ministerio
das Colonias,
para o provimento do legar de professor de ma-
ratha e sanskrito do Lyceu Nacional de Nova Goa .
*
Angola.-Por portaria de 2 de Setembro regulou o gover
nador geral de Angola o exercício dos serviços de
pharmacie
na Provincia bem como as attribuições das auctoridades a que
incumbe a fiscalização e policia das pharmacias .
Por portarias da mesma data louvou o 1 .° cabo João Ba-
ptista e o soldado Joaquim Pragana e promoveu, por distineçito,
a 2 .~ S cabos os soldados indigenas, Bande 1.° e Bande 2.°, pela
coragem, decisão, e valentia, quando do ataque feito pelo gen-
tio, em 13 de Julho .
Em portaria ., com força de decreto, da mesma data, remo-
delou a divis'io administrativa do districto de Benguella no
que respeita ao concelho de Cátumbella e á Intendencia do Lo-
bico, cujos limites e area fixou, dando ao intendente, entre
outras especiaes, as attribuições de administrador de concelho .
Por diploma da mesma data fixou os salarios maximos que
a Fazenda pagará aos carregadores, regulando o serviço geral
dos transportes dos funccionarios no interior, alterando em
parte as instrueções com que a portaria provincial de 12 de
Junho de 1908 havia regulado o assumpto .
Em 3 do dicto mez de Setembro permittiu no districto do
Congo o recrutamento de indigenas para a provincia
de S. The-
mô e Príncipe, fixando-lhes o trajecto .
*
Revista de Medicina
Veterinaria . -Recebidos
os numeres de
Maio a Setembro . Summario de Maio : O mel/rodo de Bier em
therapeutica
veterinaria, por Antonio de Lencastre
; As injecções
hypodermicas e os comprimidos, na clinica veterinaria, por F .
Motta d'Ameida ; Economia agrícola ; gado bovino da Africa Por-
tugueza, por J. V. Paula Nogueira. Diagnostico bactereologico do
mormo, por Messias Abade. Varia . JUNHO : Doenças rubras dos
porcos (trabalho da commissão official portugueza, presidida
por Annibal Bettencourt) : Remodelação do quadro dos veterina-
rios militares francezes, por Estanislau da C
. e Almeida ; O cru-
zamento : melhoramento das raças orientaes portuguesas (Confe-
rencia realizada perante o curso de zootechnia pelo alumno do
5.° anuo da Escola de Medicina Veterinaria, João Garcia Pe-
reira). Noticias e informações varias . Junho : Professor João
Sabino de Souza, por J. V. Paula Nogueira . Um caso de onyxis
leonina, por José Alves Simões, F . Motta d'Almeida ; Matadouro
da cidade de Lourenço Marques, por E. C. d'Almeida
; O cru-
sarnento-melhoramento das raças arietina portuguezas, por João
Garcia Pereira . Revista de Publicações etc .
AGOSTO : Congresso
Internacional de Agricultura, em Gand, per A da Silva ; Escur-
são de clinica
Ambulatoria
a Galveias pelos
alumnos do 4.° e 5.°
anuos do curso de medicina veterinaria ; Un antigo escripto ve-
terinario porto uez,
Antonio Candido Cordeiro Pinheiro Furta-
do, por Leite de Vascoxicellos . Revista de Publicações etc . No
artigo Matadouro da cidade de Lourenço Marques (1906-1907)
diz o auctor que encontrou a temia equinococco
tanto nos pul-
mões como no ligado de todas as especies de ruminantes . Vive
sobretudo no intestino do cão, e é d'este
que passa a infestar
as outras especies, sendo os proglottis expellidos com os escre-
mentos dos cães, e os ovos, d'elles provenientes, ingeridos na
agua ou nos alimentos por todas as especies domesticas e ou-
tras atô pelo homem . E' o equinococco chamado dos veterina-
rios (equinococus veterinorum) que abunda
nos nados da nossa
provincia de Moçambique, nos da Africa do Sul, e cia Ilha de
Madagascar,
que concorriam ao Matadouro de Lourenço Mar-
ques . Tambero se
designam por Hydatidas . Outrosim lá foi en-
contrar o amphistoma conico nos Zébus de Madagascar
. Appa-
reciam em quantidade, fixados ás paredes de
numen por uma
ventosa posterior, mettldos entre as pupillas e fortemente iro-
plantados .
SETEMBRO : A
cystkercose bovina em Portugal por Alberto
Bandeira da Silva Vianna ; o cavailo belga de tiro pesado, por
A. da Silva .
Excursa,o a Gabveïas (continuação) ; No 1 .° con-
gresso da tuberculose realizado em, Portugal
; a raiva e o trata-
mento anti-ràbico em Portugal
. E outros .
0 artigo Economia Agricola
inserto em o numero de Maio
é uma noticia critica sobre a recente tentativa da vereação de
Lisboa para a importação do gado bovino de Angola . Diz-nos
allí o Sr. Paula Nogueira
Pequena foi essa importação, limitada a poucas dezenas
de rezes vaccuns, de minguado porte e de uma morphologia muito
parecida com a do
zebu ou boi indiano que ha muitos seculos
invadiu o continente africano, mesclando-se com
quasi todo o
armentio bovino indígena da Africa oriental, central e occiden-
tal .
Esses primeiros ensaios surtiram pouco ou nada fructuo-
sos .
0 gado africano, rusticamente criado, era de pouco peso
vivo e pequeno rendimento de carne limpa, e a qualidade d'essa
carne deixava muito a desejar, por demasiadamente magra,
secta e dura .
Sempre que uma rez bovina, qualquer que seja o seu peso
vivo, rende menos de
50°'o de carne limpa, deve ser reputada
rez inferior para o talho
. Ora os nossos bois africanos, em me-
dia, rendem 48°/
e de carne limpa .
Alem d'isso, comquanto o preço do gado, em
Africa, seja
abordavel, as despezas do transporte marítimo sobrecarregam-
no, por tal forma, que a arroba (15
kilos) de carne limpa d'esse
gado, em Lisboa, custa quantia superior a 5$000 réis, o que,
ainda quando as rezes fossem de optima qualidade, seria sem-
pré um preço exorbitantissimo .
Suppunha eu, pois, por todas estas razões, que, não tendo
variado a situação economice
das colonias e da metropole, a
generosa e patriotice tentativa iniciada pela ultima vereação
do municipio lisbonense
tivesse evidenciado a impraticabilidade
da importação do gado vaccum das nossas possessões africa-
nas, quando, ha poucos dias, fui surprehendido pela noticia da
chegada a Lisboa de um vapor portuguez, o Dondo, carregado
de cento-e-setenta-e-tres bois procedentes do porto de Ben-
guella e destinados á especulação
commercial para consumo
dos talhos da cidade .
Esse gado foi vendido arrobado, isto é, pago segundo o
peso da sua carne limpa, á razão de 4$100 réis a arroba . Os
bols
eram de conformação e typo acima indicado, de pequena
corporatura e morphologia azebuada, pesando em media onze
arrobas de carne limpa .
No dizer do vendedor, o preço em Africa, accrescido das
despesas do transporte, exigiriam que o preço da venda em
Lisboa orçasse por perto de 55000 réis a arroba limpa .
0 peor de tudo, porém, foi a alta percentagem de rejeições
que esse gado teve, depois de abatido no matadouro de Lisboa,
pois que de cento e-setenta rezes allí sacrificadas, honve trinta-
e-seis inutilizadas, por motivo de varias doenças, só reconhe-
cidas na autopsia .
Uma dessas doenças - a peripneumonia exsudativa -
muito contagiosa, nunca fôra observada em Portugal, com-
quanto grasse com insistencia nos paizes do centro da Europa
e,
desde algumas dezenas de annos, em
quasi toda a Africa .
Que funesta dadiva a nossa Africa nos faria, se, descuido-
sos, deixassemos alastrar no gado-vaccum do continente por-
tuguez a ruinosa peripneumonia exsudativa de que, felizmente,
até hoje o nosso paiz tem conseguido permanecer indemne!
Os medicos-veterinarios portugu~zes, residentes na provin-
cia
de Angola, zelosamente informaram a tempo o ministro das
colonias de que as rezes embarcadas em Benguella no vapor
Doudo,
embora sãs na occasião, podiam bem trazer incubado o .
germe da peripneumonia, visto que essa epizootia grassa na-
quella colonia . O ministro das colonias deu conta do facto ao
ministro do fomento, podendo-se assim tomar todas as precau-
ções de policia sanitaria, para a hypothese de ser encontrada
alguma rez atacada da referida molestia .
Inspeccionados os bois a bordo do
Doado, antes de desem-
barcarem no caes de Lisboa, tiveram livre pratica, por não apre-
sentarem symptomas de qualquer
molestia, mas impoz-se-lhes
cautelosamente a condição de seguirem directamente do caes
para o Mercado Geral de Gados, e deste, novamente inspeecio-
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Portugal Philatelico (Director e proprietario, D .
de Mello) . - Temos a honra de apresentar aos nos-
sos leitores, recommendando-a aos colleccionadores
de estampilhas e de postaes illustrados, esta Re-
vista mensal que nos vem da illustre e vetusta ci-
dade que foi dos arcebispos . Conta ja dois annos de
vida e vae no d.7.° numero da segunda serie . Desti-
nada como é aos philatelistas do mundo inteiro,
traz as suas diversas secções escriptas em inglez,
francez, italiano é portuguez, o que nos dá a pre-
sumpção de que noutros numeros admittira colla-
boração redigida noutros idiomas . Entra, pois, esta
publicação na fileira d'agnelles a -que o modernismo
linguistico baptisou, com o nonne de mundial. In-
sere e admitte ' annuncios e demandes de todo o
mundo continental e colonial, sobre a permuta ou
o negocio da estampilha .
Desejando-lhe uma divulgação verdadeiramente
esperantista (eh bien, le jour où le français serait
devenu la langue internationale, il perdrait sa qua-
lité, il cesserait d'être notre langue à nous, il nous
paraîtrait étranger . C'est pourquoi je crois être dans
la vérité, en désirant que le français se developpe de
plus era plus comme langue française, comme langue
de haute littérature, mais nullement comme langue
de communications internationales .
. . Cette solution par !'Esperanto a cet avantage
qu'elle ne supprime pas la langue maternelle ni les
langues étrangères. au contraire . . . Si je dois ap-
prendre plusieurs langues vivantes, je mourrai avant
d'avoir pu communiquer avec une foule de gens ; avec
!'Esperanto, c'est fait de suite . . . pag . 240, excerpto
do seu artigo subscripto pelo Reitor da Universi-
dade de Dijon, Emile Boirai), muito folgaremos com
a reciprocidade do nosso futuro convívio .
0 peior é o que os nossos communs amigos da
Trança e da Inglaterra, entre os quaes, apesar das
mais estrondosas revoluções e convulsões, nunca
penetrou a arrasadora monomocaia do SONICIsr
1o
COMPULSORIO, dirão do portuguez escripto no Por-
tugal Philatelico i . . .
E, a pêlo, vamos contar-lhes o que ainda hon-
tem se passou ã nossa frente, alli na rua do Car-
mo, junto ao balcão da Tabacaria e Philatelia de J .
A . Seixas .
Depois de silenciosamente examinarem, um uma
collecção, outro sellos raros da Abyssine e Indias
Inglezas e o terceiro seis postaes da edição de P. C .
Paulin, diz bruscamente muito Pnthusiasmado um
major de infantaria recemcl-iegado de Lourenço
nados, 'foram para o Matadouro, onde, só depois de abatidos,
se reconheceu que alguns tinham lesões internas da peripneu-
monia.
A desinfecção ordenada e executada a bordo e nos estabe-
lecimentos onde o gado pouco tempo permaneceu dei-nos a ga-
rantia de que a
molestia não ponde disseminar-se no paiz tanto
mais seguramente quanto é certo que os bois não apresentaram
symptomas que, em vida., levassem a suspeitar da existencia
da peripneumonia exsudativa
.
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54 maior e mais rica
Vasta região estendendo-se, ao longo da costa, do
e com a Rhodesia e comprehende ao
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Loanda, capital da Provincia, testa de caminho de ferro de Malange .
Lobito, o melhor porto da Africa Occidental, testa do caminho de ferro
toral da região mineira da Katanga .
Mossamedes, testa do caminho de ferro do mesmo nome .
Benguella, capital de distrito .
Cabinda,
capital do distrito do Congo .
Caminho de ferro de Loando a Malange com 504 lcilometros de extensão em via de prolongamento até,
á fronteira da
Landa
com o Congo Belga .
CAMINHOS de FERRO
Caminho de ferro de Benguella, aberto á exploração do Lobito ao Huambo ou sejam 425 kilometres .
Caminho de ferro de Mossamedes á base da Chela, t
72
lcilometros em exploração .
Caminho de I'erro de via reduzida dó
Golungo Alto ramal do caminho de ferro de Loanda .
Pode-se considerar a Provincia dividida em duas enormes zonas, uma eminentemente propria para a exploração das
culturas tropicaes : café, borracha, canna para o fabrico de assacar, tabaco, palmeira, demdem, coqueiro, agaves, algodão, etc . ;
outra, a zona planaltica, comprehendendo os tres planaltos de Malange, Benguella e Huilla, especialmente appropriada para a
cultura do milho, feijão, batata, mandioca, trigo e para a creação de gado . Nesta zona, de clima semelhante ao da Europa,
podem cultivar-se todos os fructos e productos europeus, e pela sua salubridade está naturalmente indicada para a coloniza-
cão branca .
Vastos tractos de terreno sem accidentes para as
culturas
com machinas, constituindo boa ap hcatao
de capitaes.
j ortoBenguella e futuro p na-
P: EsCARIAS
• mar que banha as costas de Angola é abundantíssimo em peixe ; a industria da pesca offerece probabilidades de
grande desenvolvimento e futuro prospero, havendo mercados a estabelecer nas colonias visinhas .
CAÇA
Grande abundancia de caca grossa ; rhinocerontes e cavallos-marinhos como em parte alguma .
Ha licenças ordinarias e especiaes .
Licença ordinaria para residentes t5 escudos ; para não residentes
30 escudos .
Licença especial para residentes 25 escudos ; para não residentes 50 escudos .
CONCESSÕES
ICE TEIEfl Nos
•
governo geral pode conceder por aforamento dois hectares nas povoações, cinco nos
suburbios d'ellas e ro:òon'
hectares nos outros terrenos, que são os especialmente destinados á agricultura e pastagens
.
Excedendo to :ooo hectares e até
5o
:000, as concessões são da competencia do governo da metroAole .
• fóro annual para os terrenos de segunda classe é de z centavos por hectare .
das colorias
por'u9uezas
Zaire ao Curiene
; confina a leste com o Congo Belga
norte do Zaire o Enclave de Cabinda
E3
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A licença para demarcação provisoria custa
5
escudos e é valida por um anuo para toda a Provincia ; a concessão
deve ser requerida ao Governador Geral dentro dos 90 dias seguintes ao ultimo da demarcação . 0 terreno é arrematado em
hasta publica .
Provisoriamente e até 29 de agosto de 1914
Podem obter-se concessões independentemente da hasta publica, comtanto
que a area pedida não exceda 5
:00o hectares ; o concessionario pode estabelecer-se no terreno que pediu logo que lhe seja
dada a concessão provisoria e tem cinco ermos para requerer a concessão definitiva, nada tendo que pagar ao Estado durante
este prazo de tempo .
Vantagens especiaes concedidas aos individuos ou empresas que peçam concessões de terreno para ex-
ploração de BORRACHA DAS HERVAS por meio de machinas .
Qualquer individuo que queira Pesquizar em terreno que lhe não pertença tem de se munir de uma licença mineira,
que pode ser ordinaria e custa
5
escudos, ou especial, que custa 50 escudos .
Com uma licença mineira ordinaria o pesquizador tem direito a manifestar
: to claims para pedras preciosas ; io para
metaes preciosos e um para qualquer outra especie mineral .
Com uma licença especial, o Pesquizador pode manifestar conjunta ou separadamente 500
elaims de metaes preciosos .
I claim de dragagem e 5 de qualquer outra especie mineral .
Areas de claims :
Pedras preciosas, um quadrado de to metros de lado .
Metaes preciosos, um quadrado de too metros de lado
.
Claims de dragagem, um rectangalo com a area maxima
de 2:5oo e do qual nenhum lado seja superior a
5
:00o metros .
Todos os outros deAositos mineraes, uma area
não superior a too hectares .
Para concessões de Aetroleo a area a demarcar pode ir ate
50o hectares .
,
A area
de Aesquiza é de 750 ou 2 :8
5
o metros de raio, conforme a licença e ordinaria ou especial ; para o petroleo a
area
de pesquiza é de t
:6oo metros de raio para
a licença ordinaria .
Concedem-se licenças para areas
reservadas para pesquizas .
- xLcessãE*s agricc 1
min~i.ras ens boas con,diçE»e
Grandes quedas de aguas a aproveitar para appltcaçoes industrtaes
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Marques para um muito conhecido professor da Es-
cola Medica .
--- ral Lava-me
San Merino!
-- Pois eu, -
atalha o lente, -levo estes sellos
da Romaria que são hoje muito apreciados pelos
plrilatelistas .
-- E' verdade, -- completa o terceiro, urn sympa-
thico estudante do lyceu, - que diabo quer dizer
philatehsta ou philatelismo? Jã ha dias consultei o
Alexandre Braga que tambero tem o vicio da es-
tampilla
e elle só se limitou a dizer-me : « é isto ; é
colleccionar sellos, é trocar sellos, é encher os al-
buns de sellos, é dar o ultimo centavo por um sel-
lo ;
é ir até ás profundas dos infernos para obter
um sello
que nos falta na collecção !» E mais nada .
Ora isto, com franqueza, não me satisfaz. Que que •
dizer philatelista, que palavra é esta
-- Ora essa ! -- intervem o major - pela decom-
posir ão da palavra podes lei chegar meu, estudante!
E, tirando de sobre o bolso do colleta urna linda
fountain pen (silvei and rolled gold) escreve em um
canto de papel, chamando a attenção do estudante,
coar esta explicação
- Aqui tens : fila e telico, o mesmo que, fila te-
liszno . Quer dizer : as estampilhas collocam-se to-
das em filas, assim em fileiras como vês naquelle
album . E telico, sim, é como quem diz tele . Ora tu
sabes o que é telephone, telescopio, etc . . .
- Ah ! já comprehendo, - atalha satisfeitíssimo
o estudante -- quer dizer que nós colleccionamos
em filas os sellos que nos veein de longe . . .
-Justo ! Exactissimamente, completa o major,
triumphante .
Entretanto approximara-se um conego da Sé,
condiscípulo do lente e erudito, da erudição da velha
guarda e não da moderna Superficialidade Scientiti-
ca, o qual, com umas palmadinhas da pedia mão no
hombro do lente e com as costumadas venias, os in-
terrompe
-- Que mais chinezices estão aqui a fazer com
os sellos ? . . .
Mal ia o lente a interferir, renovando explica-
ções, imagine-se qual não foi o espanto de todos,
comprehendido o vendedor de estampilhas quando,
dando-lhes uma roda de pacovios e de masmarros,
lhes explicou a significação da palavra que noutro
papel passou a escrever :
-«Isso escreve-se assim : philatelico . Se se escre-
vesse com f e não com ph tínheis razão em admittir
urna absurda significação como a que estavam a dar ao
termo que não é nem portuguez nem latino ; é gre-
to. A escrever com f, tanto po,iia ser o que esta-
veis a dizer como, eu sei! como qualquer corsa fila-
mentosa ; filamento, filandres, Hlaria, etc. tudo o que
participa da natureza de fio ; e talvez algum caturra
do SoNiCIsMO, ou seu discípulo, achando certa se-
melhança entre colleccionar sellos e enfiar contas
num rosario,
se desse por muito satisfeito com tal
explicação. E é assim que hoje se estraga a mente
das creanças
! Mas não. Quem por na nossa escripta
o ph
niio era nenhum doidivanas. Pois ficae saben-
do :
isso escreve-se d'esta forma : . philatelico. phila-
telismo
porque -- proseguiu na demonstração- são
termos importados do grego para a nossa lingua .
este para a
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minha collecção de
Assim : philo de
pos,
como empregamos em philo-
sophia, philantropa, e, digamos, atelico, de a rs~~ia,
exempção de impostos, immunidade, ou arstirrc, ~ç,
exempto de impostos, de taxas, franco ou com fran-
quia. D'ahi, por composição e extenção, os termos
philatelico, philatelismo, philatelia, philatelista : a sa-
ber, e respectivamente, pertencente é philatelia,
arte, sciencia ou estudo da franquia, dos sellos do
correio . »
E, como que empurrando-os para os Armazens
do Chiado, concluiu : - «Mas isto hoje são velharias
de que não cuidam os patriotas d'esta parvonia . Ve-
nham allí ver como funcciona o tear dos Armazens
do Chiado» . -
E la seguiram .
Ao entrarem no grande estabelecimento, ia o ma-
jor convencido da nocividade da moderna graphia,
com os picantes exemplos que o conego adduziu,
como a bregeirice de uma certa mayonnaise que «pe-
rorou» - «Você não vae, pela certa, escrever á so-
nica - méiónése ! . . . »
.Arias{enz Pholographico - Julio WO R M
135, Rua da Praia, 137, Lisboa
- Telegrammas : JOWDRM - Telephone 3365
Especialidade em machinas e material photographico para as colonias
Revista de Medicina
Veterinaria . -
Sumrnario de Abril : A
I cola de Medicina Veterinaria enn •chegue ? por Alberto Bandeira
da Silva Vianna . Collaboração na Revista de Medicina Veterina-
ria, por Antonio de Lencástre . Excursão Zootechnica a Vizeu,
pelo curso do 5.° anuo da Escola de M . Veterinaria . Transen -
pções e noticias . No artigo eotlaboraçao na Revista de Medi-
cina Veterinaria, diz o sr. Antonio de Lencastre : «pela leitura
que temos feito do orgão na nossa sociedade vemos infeliz-
mente que de dia para dia se accentua de uma maneira palpa-
vel a
carencia de original scientifico para a sua confecção,
facto este que sobremaneira pode redundar em prejuízo da col-
lectividade medico-veterinaria, porquanto, traduzindo o indif-
ferentismo sy ntomatologicamente o prodromo d'uma degenc-
rescencia psychica, qual é a vontade, deixa transparecer, ipso
facto, uma possível desaggregação, que urge evitar a bem de
todos que prezam condignamente o seu diploma» .
Se as coisas já chegaram a ponto de com o maior indiffe-
rentismo se acceitar o jugo que nos compelia a esfarrapar a es-
cripta nacional e escrever como escrevem os gallegos, como é
que não querem que a degenerescencia mais e mais derranque
o organismo !
*
Lourenço Marques no Extrangeiro . - A's mãos nos
veiu agora o relatorio apresentado ao governo de
Sua Magestade Britannica pelo Consul Geral da In-
glaterra em Lourenço Marques, o sr . Error Mac-
Donell .
D'elle extractamos, entre as considerações ini-
ciaes, estas suas affirmações
«0 Commercio de Lourenço Marques é a bem dizer pecu-
liaríssimo porque, coar excepção do negocio do vinho para
preto, que é consideravel, o verdadeiro commercio local restrin-
ge-se ás pequenas exigencias da limitada população da cidade,
ao passo que a ausencia de actividade
agricultural e de desen-
volvimento do interior torna como de facto não existente a ex-
portação dos
productos locaes. Os factores da prosperidade
commercial da região estão em um certo augmento no trafico
geral e no desenvolvimento da industria mineira no Transvaal,
e no reflexo do ouro trazido para a
colonia pelos trabalhado-
res das minas do Rand . A calamidade da ultima secta, conju-
gada com a verdadeira
ausencia de desenvolvimento mineiro
do Tansvaal nos ultimos dois anuos, affectou o commercio de
Lourenço Marques
.
O de sortidos e trafego de expedição está inteiramente nas
mãos de firmas inglezas, muitas d'ellas ali estabelecidas desde
a sua
infancia . Nos centros locáes, comtudo, encara-se com
apprehensão o futuro, devido á
competencia dos portos sul
africanos .
Embora seja infelizmente verdade
que a administração co-
lonial portugueza tem desprezado a importante questão
do
desenvolvimento da magnifica bebia de Lourenço Marques, de-
vemos concordar em que nos ultimos 10
anuos muito se tem
feito para melhorar o porto .
O canal da Polana tem sido bem, balizado e dragado e em
fins de 1912 podiam 5 navios atracar ao caes onde ha desvios
para
wagons, guindastes e optimes armagens ;
mas que a acco-
modação é insuffíciente prova-se pelo numero de navios que con-
stantemente fundeiam na bahía emquanto os outros, a
motter
carvão, estão esvaziando o espaço para dar a vez aos vapores
de passageiros e de carga .
E' manifesta a curteza de vistas da parte das estações of-
ficiaes incumbidas dos serviços de construcções para as accom-
modações no porto. Pois ha pára cima cio 20 annos que
varios
directores do porto e engenheiros
teem apresentado projectos
e alvitres, mas sem resultado de maior . Devido ás frequentis
.-
simas
mudanças de pessoal e chefes de serviço, irão ha conti-
nuidade de plano ou iniciativa ; o resultado e um enorme
dis-
pendio de capital sem os concomitantes beneficios
. Interessante
seria, sob o ponto de vista economice, uma estatística de todas
as sommas gastas nos ultimos 20 anuos
só em planos do porto,
estudos, dragagem, construção, reconstrucção, salarios, repa-
rações, machinismos e materiaes . Só ha poucos annos é que se
tem empregado alguns exforços em melhorar este
bello porto
natural; emquanto que o seu rival, o porto artificial de Natal,
não desperdiçou nem energia, nem dinheiro, nem intelligencia
para crear um porto moderno e capaz» .
OS MAIS
SUPERFINOS
Licores, Cognacs e Xaropes
SÁ0 OS DA
Fabrica Ancora de Lisboa
Destiflaçáo a vapor fundada em 1882
Qrands-prix : St. Louis, 1904
e Rio de Janeiro, 1908
Circumscripções de Angola . -- 0 governador de An-
gola publicou em separata os preceitos hoje em vi-
gor reguladores das clrcumscrlpções administrativa,
da Provincia .
E' uma proveitosíssima publicação não só para o
funccionalismo, em virtude dos preceitos de lei,
programmas, circulares e instrucções allí contidas
com o intuito ji de fixar competencias, já de tornar
patente a melhor orientação governativa do interior,
mas tambero para quem queira aperfeiçoar-se no
conhecimento da administração da colonia .
Esperando que se effective a determinação ex-
pressa na portarla n.° 379 de i-7 de Abril que tor-
nard perfeito e completo este trabalho, pela minu-
ciosa descripção e exacta delimitação geographica
dos territorios, antecipamo-nos a dar ao nossos lei-
tores o plano da divisão territorial agora assente .
A Provincia fica dividida nos seguintes conce-
lhos, Circumscripções civis e capitanias-mores
DISTRICTo DE LOANDA . - a) Concelhos : Loanda -
Cambambe - Ambriz - Novo Redondo.
b) Circumscripções: Ambriz -- Cambambe - Novo
Redondo - Alto Dando - Ambaca - Cazengo -- Go-
lungo Alto - Icolo e Bengo - Libelo-Muxima ---
Fungo Andongo .
c) Capitanias-mores : Amboim - Dembos- En-
cone -
Quissama .
DISTRICTO DA LUNDA
. - a) Concelhos :
Malange,
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1)) Crcumscripções : Malange - Duque de Bra-
gança .
c) Capitanias-mores : Camaxillo - Holo e Ginga
- Bondo e Bengala - Songo ' -- Mussuco -Mona
Quimbundo - Cuilo .
DISTRICTO DO CONGO
.-a) Concelhos : Cablnda .
b) Circumscripções : Cabinda -Cacongo - Nor_lui
- Ambrisete -- Maquella de Zombo .
c) Capitanias-mores : Cuando - Damba - Bembo .
DISTRIC:TO DE BENGUELLA
.`-
a) Concelhos : Ben-
guella - Catumbella .
b) Circumscripções : Catumbella -Bilid-Bailundo
- Caconda - Dombe Grande - Egipo - Quillen-
gues - Huambo.
c) Intendencias : Lobito .
d) Capitanias-mores : Alto Cuito ---- Moxico - Gau-
guellas e Ambuellas - Luchazes - Lungue-13ungo
-- Nana Cndundo .
DISTRIC:TO DE MOSSAMEDES . - a) Concelhos : Mos-
samedes - Bahia dos Tigres ..
b) Circumscripções : Mossamedes -Bahia dos Ti-
gres - Porto Alexandre.
DISTRICTO DA HUILLA . - a) Concelhos : Lubango,
1)) Circumscripçoes : Lubango -Humpata - Chi-
hia - Gambol - Humbe.
c) Capitanias-mores : Cuamato (Exale e Cuanba-
ma) - Alto Cubango -- l3aixo Cubango- Baixo Cuito
- Cuando.
Tijeretazos . -
Nuestro artístico colega que tambero
nos vem
visitar. Subintitula-se ltec ista popular illustrada
. Esta no seu
terc' iro anuo cio publicação, sendo redigido e administrado em
Barcelona, Aragon, 230, e occupando-se especialmente de in-
formações theatraes, litteratura e chronica da actualidade
. Cá
vimos o annunclo gratuito, nada lisongeiro para o agente thea-
tral portnguez, sr. A
. Freire, que lá se avirá com o pessoal dos
dictes
Tijeretazos. O texto, em prosa e verso, illustra-se com
as principies figuras da actualidade artística,
mormente do
Theatro, e vem a publico nos dias 10, 20 e 30 de cada mez
.
Muy bien : nos associamos gustosos, mis
simpatiquísimos com
paneros !
or~r
Boletim cios anedicos pori ugnezes (l .° e 2
.° semestre de 1913)
N .° 1 -Summario :
Parecer da com?nissao de mate-vossos
ya raes .
Ressumo das deliberações da Direcçao
. Parecer sobre aproposta de
lei que organizaa os serviços medico-forenses
. Serviço de verificação
de obitos
. Ass2umptos sobre Federação das Associações Medicas do
Pçuiz. Repr •e se7atac~co do Syradicata cios llled~icos Mutualista sabre
o prgjecto de lei
cia Mutualidade . Accordtios da Junta dos parti-
dos municapaesn
t
Revista Automobilista Part2uyueza . -
Recebemos o primeiro
numero desta revista ïllustrada, agora fundada pelo sr
. Auto-
fio
d'Assumpção Santos e que se publicará em Lisboa de 15
em 15 dias . Propõe-se tratar de tudo quanto, a respeito de auto-
mobilismo, interesse tanto aos industriaes e profis5ionaes como
.
aos amadores, publicando noticias sobre o resultado de todas
as provas, concursos, primeiros-premios, inventos da industria
etc ., etc .
Pelo texto, annuncios e gravuras que encerra, presumimos
que terá larga acceitação, sobretudo por parte dos
sporstnaen .
Custa 1920 reis por anuo
. Saude e fraternidade .
0 que apenas pedimos, para honra da linguaportugueza, é
que a interessante traductora ou esperançosos
traductores
das
noticias do automobilismo francez evitem dar-nos paginas cheias
de gallicismos
. (suem escreve, por exemplo .
E' preciso tambero
recommendar ao carreteiro ou cocheiro
de
efectuar
corri macho
cuidado os arrancos
(pag . ó) . A 12 de junho efectuou-se, em
Pi-
cardie o Circuito do momeo
nome, na qual Boillot
se classificou
en 1 .° legar, como no
areno anlerior
. O seynudo coube a Grn c
com differenca de 3 ?ninutos e 22 segurados da primeiro (pag
. 1t)),
e permittinclo cros
corredores cie se disputarem ene
pericia e de se
2 Ci
lançarem enri velocidades maiores (pg . 13 e pag . 14) . E' habito
entre os jogadores de
golfingleses de fazerem apostas, mostra ou
induz em crer gire ou
e fiancez
que pouco familiarizado com
a nossa lingua
ou p6rtuguez que nRO traduz corno deve a lin-
güa
de Victor Hubo .
E vá 1â que lhe deixamos passar corno neologismos
acom-
modaticios os vocalmlos franceses all2Lmnagema, carbnrcrçâo e ou-
tros .
Istoo não justifica senão o melhor desojo de ver triumphar
com o merecido brilho tão syrnpathico quinzenario porfvguez
que nos visita, folgando em
vea-o
veloz no seca caminho
sein a
mais ligeira pann,e, digo, avaria .
*
Boletim da Associação Commercial de Lojistas de Lisboa
. -
Suuirnario
do
mez de Julho : Accidentes de trabalho : 1 .° Cora-
gr~esso das Associacões Cornmereiaes e i-rrdnastriaes de Portugal
;
C7ordiro de
algodão
; Con f
i~-renrcia
(le
maedidas
;
G'adribuiçCo inctrGs-
trial de gJ1.J.
Boletim da Associaçcto Central da Agricultrira
Poringueza .
Meses de
Agosto e Setembro . Surnrnario do primeiro : Clamando
sempre, de Antonio Luiz Gomes ; Revista Agrie la,
por D. Luiz
de Castro ;
Vindimas, por Rodrigues Chica ; Conservação das
1Y2'crs de rne~a, por João Antonio Gomes, Vinificado moderna,
etc . Summario do segtmdo :
Arborizaçcco da illadeira, por Car-
los A
. Menezes ; Lucia contra a tuberculose bovina, por J . V
.
Paula Nogueira ; Jlçtricnilt2cra Açoreana,
por SoromenhoRomão,
Fabrico dm passa ele nrVcrs, por João Antonio Gorrees, etc. Na
secção do Ultramar d'este apresenta o sr. Adolpho F
. Moller,
uma noticia de um folheto allern~zo onde o sr
. Kostlan descreve
a bananeira .]ilusa Enrsete, Grnelin, que se cultiva abundante-
mente na Abvssiira e em Woina Deka, chegando
ella a ter mais
de cJ metros de altura . Corro é muito ornamental, dá urn
bello
aspecto ií registo ; e os indígenas ligam-lhe muita
importancia
porque
«ella obtecm optimas fibras para cordoaria, para te-
cido de pannos de vestuario, e para varios
objectos caseiros,
assim como lhes serve de alimento, jâ em Eructo, jâ na forma
do chamado piro de banana .
o governador de S . Thomé e Principe approvou em porta-
ria de ll de Setembro, mn regulamento para a execução do de-
creto de 14 de outubro de 1011 sobre o serviço de prophylaxia
das doenças tropicaes nos principies centros ultramarinas de
população .
Born é que se lhe dê rigoroso cumprimento, pois todo o ri-
gor e cuidado no assumpto pouco será para o muito que exige
a laude dos residentes enn tão ingrato clima
.
ihilletim de la 111issiori Romande . Presente o n .° 330 (Setem-
bro) Câ vimos a carta em que o erudito missionario
suisse A .
Junod conta as impressões da sua recente viagem para Africa,
na companhia de outros obreiros e obreiras da Evangelizaç
.to
do cafrë, entre os guies sua esposa
Madame Junod, o sr. Gal-
lev a menina Sandoz, dr Augsburger, a menïna Grunder e os
esposos Vautier . U nosso amigo Junod começa assim as suas
impressões â chegada de Rikatla (districto de Lourenço Mar-
ques) : «Fonos decididaamente recebidos de braços abertos
pelos nossos brazos amigos de Ri/calla. Tanto na estorno como na
escola d'evangelistas achamos uma boa disposição . O sr
. Bour-
guira e a esposa teem
exercido runa
excellente influencia e fize-
ram se amar bas'cante : são de muita bondade e indulgencia
.
Teem
para corra os pretos a precisa paciencia . Pe.'o que
elles lises te.ste-
m.unham muita affeiçcío, conto tambera a nûs .
«A 28 de Junho, depois de 'haver passado nema
semmia a de-
bater •-nie com a gente da Alfandegm, depois de ïnnumei°as ca-
minliadas na cidade para conseguir on;yaniza-r° os tres
barcos que
nos deviam transportar a bagagem, kc partimos rio passo lento
dos nossos bois, e mais zarza ver atravessamos aquella estirada
planicie
de areia, comi as bem conhecidas depressões e as pouco
elevcuilas serras gare separam Rikatla da cidade, (ue de recorda-
coes me acczcdiram eiitúo d memoria . . . Toda unia vida! desde o
tempo ont que nus caminhavamos numa bella vagoneta de qua-
tro rodas tirada por oito ou nove juntas de bois, cite (aoje
erra dia
ema que o nosso pequeno ricksha a dois bois tios transporta cora
'menos grandeza, vias tamberam corn menos
embetara.»
A Redacção do .Pndletim fecha a sua
chronica mensal com
esta recoinmendação :
Recamam íons fidèlernent €l Dieu les missiouaires
arrivés
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depuis peu en Afrique, aux prises avec les diffieultCs de ln
langue, et, conscients de la grandeur de leur tâche
.
. . .
qu'ils retrouvent leurs forces et puissent les employer
au service du Mettre . Que nos intercessions soient une force
réeUe et journalière pour ceux qui travaillent isolés, ou qui se
sentent débordés par l'ouvrage . Que les progrès extérieurs, la
construction de nouveaux liex de culte et la fondation de neu-
rones écoles, correspondent une ferveur réelle, à une vice
spirituelle gagnant en profondeur . . »
Etc. Vit coin vista
â clerophobia indigena . . .
LUZ A GAZOLINA
machinas «F
89
:000 marhin3s - Pedir informações
GAY L .
O>~OLE~ & COM T",
Rua Paiva d'Andrada, 3 o 5 -- LISBOA
0 L'stenographo Illustrado . - N u mero de 19 de
Setembro : lho conjresso de Budapest, tr•a
ducçio da
resposta ao Questionario respeitante ti Uniiao Nacio-
nal e Internacional de Lstenograhhia, helo congres-
sista portuguez, Manoel Joaquim da Costa . Adaptcr;-
Ç o de sgstemas çstenograplaicos, pelo acamo . A es-
tenogi'aphta no comrnerczo, pelo mesmo. Noticia so-
lhe
a festa federal de Nantes . Retrato de EIurrrlierI o
Vasques, com honrosas referencias . Gravura dos
diplomas de socio de Honra e Medalha de Ouro con-
feridos ao sr . Manoel Joaquim da Costa, o primeiro
na. Academia de Tacllygr•aphia, de Barcelona, e o
segundo iro congresso de Madrid do anuo passado .
Uma sessão solemne na Associação Com mercial
de Lisboa ; 0 director da Casa Pia ele Lisboa, e ou-
tras noticias e informações varias .
Agradecemos reconhecidos á sua Direcçio as
amabilísimas palavras que consagra ú Revista Colo-
nial due muito se envaidece com tão honrosas e cor-
deies referencias . Ficamos com a sua attitude trilo
sensibilizados que grande ferro nos mette o uno
hodermos concorrer, estenogrophicamente fallando,
ú taclrvgraphia das lindas quadras de Joaquim Fran-
cisco ele Macedo que pedimos licenga para reproduzir :
Ha beijos ideies e duradouros,
Sublimados, fogazes, penetrantes ;
Ha beijos que p'ra nós valem thesouros
E nos fazem lembrar scenas tocantes .
Ha beijos innocentes e suaves .
Ha beijos venenosos de traição ;
Ha beijos brandos, corno pernas de aves :
São os beijos honestos de um irmão.
Ha beijos singulares, mysteriosos,
Amargos e de côr indefinida,
Que recordam momentos bem saudosos :
Os beijos que se dão na despedida .
Mas os beijos de esseneia, os mais sagrados,
Que nunca esquecem pela vida alem,
São os beijos benditos, adorados,
Que nos dá com amor a nossa mãe .
Arrua{erre Plzotogr aphico - Julio WORM
135, Rua da Praia, 137, Lisboa - Telegrammas : JUWORM - Telephone 3355
Especialidade em machinas e material photobraphico para as colonias
Ï t:,
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Ao contrario do que esperavamos, não se tem
srhido ainda da depressão em que ultimamente ea-
))iram os brandes mercados financeiros da Europa .
E para cjue a iniciativa industrial e commercial
atravessasse tombem nos tempos de hoje a sua
Scvlla e CGharybdis, mal sac. o capital das apprehen-
sões que )lie incutiu a turva situação do Oriente,
logo sume a sobresalta)-o a recente crise mexicana,
d-ue veio, como um funesto suão, amortecer as me-
ihóress disposições de levantar disponibilidades em
Paris, em Berlim, em Vienna e em Londres .
Ûxalri os dias cia cdnsoada nos tragam impres-
sões de melhor satisfacção !
Companhia do Nyassa (Relatorio e Coutas) . -Temos á
vista o Relatorio e Contas que o Conselho cie Administração cia
Cornpánlüa, do Nassa apresenta, em nome da lei, á assembleia
;oral ordinaria que yac reunir a 8 de Dezembro proximo. No
Balanço Geral, fechado em 31 de Dezembro de 1912, apparcee-
Iios mn saldo negativo de 92 :392$122 reis acensado pela conta
de Ganhos e Perdas no Activo, que é de 8.62'r :511$108 reis .
0 Conselho Fiscal, constituido pelos srs. José Estanislau
de Barros, presidente, José de Mello, e Antonio Emtygdio de
Sá Nogueira, secretario, é de parecer chie merecem a.pprovação
o balanço e as contas, que ora oi)edecem á estricta letra das
leis applicaveis .
Entre os mais importantes factos realizados durante a
gerencia,
traz a Companhia á collação o haver effcctiv . :do a
occupação das chamadas terras do Mataca pela feliz e profi-
cuissimna campanha de que já demos noticia no numero 5 d'esta
Revista, pag
. 23, e a realizaçiLO dos estudos para o caminho de
ferro de Pemnba ao Nyassa, de cujo alcance e importancia para
o futuro da Companhia e dos
Territorios já os leitores ficara in
fazendo ideia pelo que nos disse no n .° 7 da Revista Colonial o
nosso distincte e prezado collaborador M
. O .
Entre as despezas dos Territorios, no total de 309 :0885413
réis, avultam a dos salarios (220:O3J$946 réis), os gastos gemes
de
Africa (47
:878$017), obras publicas (20 :9666021), sonde pu-
blica (6.470
;
;1001 e a expedição ao Mataca (5:79O598) .
Entre os
rendimentos, na importancia
total de 354 :817$172 1 /9, entrou o
imposto, de palhota com 150:864$OUO réis, os impostos aduaneiros
com 122:713$453, licenças diversas com 25
:877$640, rendimento
dia; emigraçfto
23
:0615250, telegrapho 4:248$250, e 2:623$393 de
cio foros e concessões de terrenos
. Os Gastos Geraes contam réis
9
:465$000 para despezas de Administração, 12 :038$000 para des-
pezas emir Lisboa e 5:25286O para despezas em
Londres .
A Companhia conta ainda neste anuo ultimar as negocfa-
ções para liquidam • as dividas existentes, que passarão a ser
capitalizadas, com os respectivos ,furos, pela emissão de acções
e obrigaçñes relativamente its respectivas quantias .
E é um facto quo se no
deve deixar de registar o pro-
gressivo augmento que vem tendo o rendimento do imposto cie
palhota, que fatalmente se lia de tornar mima notavel fonte do
receita pela occupaç Lo
e mais effectiva administraçito dos ri-
quíssimos territorios agoraa definitivamente pacificados
.
0 rendimento das alfandegas excedeu o do anuo anterior
em 30
:701í200
rs . ; a importação foi-lhe superior em 114
:663$234,
xa expo•t açito ern 3:42432I e o imposto de palhota em 28:4234600 .
Todo o quê faz-nos prever que não tardará muito 'que a Comn-
panhia do Nyassa realize plenamente a aspiração que todos nés
temos por que se sinta e palpite em toda a região de Cabo Del-
gado o alvoroço do trabalho, a febre da riqueza, cia prospe-
cidade .
Boa noticia nos dá tombem o Pela/orlo a respeito da recente
divisão que o Governo conseguiu se accordasse corn a Allemria-
nha a respeito das Ilhas do Rovurna numas bases que certa-
mente acabaran com os velhos conflictos e semsaborias resul-
tantes de se não haver regulado o caso, em
devido tempo, no
Tratado de delirnitaçito da fronteira norte de 11oçainbique .
Aneen o. Ficámos sabendo chie no
Territorio existem, rio
concelho de Amaramba as seguintes plantações de algodão
225 hectares de Soares Guedes S C a . 150 de Paes dos Santos,
100 ole Felismino da, Fonseca, 50 de Joaquim Baptista, e outros
tantos, de Elias Vasillius e de Pietro Regina. E que a sua qua-
lidade rivaliza coro as melhores apreciadas no Extrangeiro di-
zem-no, auto as amostras, os entendidos no nsssumpto, COPIO
por exemplo os srs
. WTolstenholme & Holland, de Liverpool,
e o
industrial portuguez II . P. T<tveira que assim a tal respeito se
expressa : «é
de qualidade superior, limpo, assetinado
e cie fibra
bella, relOlilado por eorasegrrifate todas as co cliçOes de poder ser
empregado ato qee
de mais fimo
e crl)urado pode fazei'-se cm fios
e tecidos de algoclthm .
'l'em, pois, alli a industria algodoeira largo campo pata se
expandir coin magnifico resultado, tanto mais quanto é certo
que os ensaios
allí realizados demnonstr,a,in que l hectare de
terreno din, uma tonelada de algodão com semente, ou sejam 333
kilos de algodito limpo .
Concluimos estes apontamentos informando os leitores
tie
que por decreto de 21 de Dezembro do anuo passado foi appro-
vado
um novo regulamemnto para a concessão e transmissfto
ole
talhões de terreno e para edificações em Porto Arrelia, com
disposições que facilitam a expansão material d'aquella povoa-
ção. Ha ali já hoje, occupados por particulares, 984 talhões,
de que a Companhia do Nyassa está recebendo os respectivos
foros, que regulam, em media, a 204000 réis annuaes .
E mora é chegado o momento de agradecer ao sr
. Anto-
nio Centeno a offerta do relatorío em que apanhamos estas in-
formações a noticias, fazendo votos pelo
mais rapide progresso e
maiores
prosperidades na administração acojo
Conselho digna-
mente preside .
Copra.-A AGENCIA _CoroNI ;tL LIMITADA tem recebido
muitos pedidos dos mercados franceies e alleinães para este
artigo . A Agencia fornece promptamnente cotações mediante as
amostras
. E o mesmo quanto a outros
generes coloniaes.
Carga para Hong-Kong-Macau.-Somos informados
de que se vão entabolar negociações para conseguir que a im-
portante linha ingleza
Fioltz Liare
faça tocar alguns dos seus
barcos em Lisboa, na viagem de Hong-Kong
a Liverpool ou
Londres. Grande beneficio d ahi adviria para os nossos carre-
gadores do Extremo Oriente os quaes estiLO hoje pagando ele-
va •lissimos fretes . Podendo-se, como de facto se pode, arranjar
facilmente aqui uma carga de 500 toneladas, é já essa carga
sufficiente para sé por si justificar que Lisboa entre na escala
das vfaLL'OIns
da dicta linha .
~4-
Provincia
de Angola .
-Singular coincidencia!
Nós a
transcrevermos as palavras do 7.eirca Post
sobre as actuaes
28
condições de Benguella e Catumbella e causas da deficencia de
construeções no Lobito, e pouco depois a entrar-nos em casa o
relatorio do
Consul interino da Inglaterra em Angola, M . Fus-
sel
; onde esse estado de coisas vem em primeira mão descripto
ipsis verbis I
Já vemos que não é só por cá que se respiga . . . Mas vamos
ao que importa . Diz
aquello consul isto, que extractamos do seu
Report referente a 1912
AGRICULTURA . - 0
governo já pagou 25 ~,/° da indeminiza-
ção garantida aos agricultores pela prohibição do fabrico do
alcool,
e que consiste em 300*000 por acre .
AssUCAR . - Em 1912
teem estado em laboração 6 fabricas
produzindo o maximo de 5
:000 toneladas que foram exportadas
para Portugal Na colonia
consome se assacar vindo da Alie-
manha e Bélgica .
Parece que a industria saccharina não obedece a nenhum
principio scientifico, aliás
optimes resultados obteria, dada a
esplendida adaptação do solo e clima .
ALGODÃO .-Não
obstante os bons exforços do governo
local, que até dá um
premio de 15$000 par acre a quem
cultivar mais de 2 acres, e chegou a mandar ao Egypto empre-
gados da Repartição de Agricultura muito bem pagos para es-
tudarem a cultura do algodão, a verdade é que nem entre os
europeus nem entre os indígenas se tem colhido resultado sa-
tisfactorio .
A's experiencias, em que alias parece se tem gasto
grossas quantias, não tem presidido nem methodo nem ente-
1-jo scientifico .
CAFE . -Devido ao plano da volorização do Café do
Brazil,
muito teem
lucrado nos ultimes cinco anuos as fazendas do Ca-
zengo e Golungo . 0 café produzido podia ainda assim ir até ao
dobro se a região fosse mais povoada
. A verdade é que se não
accudisse o governo fornecendo-lhes algumas centenas de in-
dígenas, toda a colheita se teria perdido . Parece que não pro-
varam bem as variedades importadas do Brazil e Java .
BORRACI-EA . -A producção total da Maniçoba, de que exis-
tem algumas pequenas plantações no districto de Loanda não
augmentou sensivelmente em 1912, devido aos difficeis regula-
mentos do trabalho indígena .
A escassez da alimentação, a secca e os distrbios tribaes
são os principies factores da irregularidade da cultura .
Em duas ou tres fazendas onde se planta a .ílIaniçoba, a
Devei e a Fumtumia, começou-se já a experimentar o novo mo-
delo de
machinas de limpar a borracha . Uma firma franceza
introduziu a11i ha pouco a Valour que apenas' applicatn á sim •
peta da borracha colhida e coagulada pelos pretos
.
AZEITE DE PALMA . -As florestas de palmeiras oleosas de
Angola não se podem comparar com as da Alta Guiné onde
melhores condições climatéricas lhes dão farto desenvolvimen=
to . Também em Angola o fabrico do azeite de palma foi indus-
tria para que nunca houve ellthusiasmo, porquanto as tarifas de
transporte e frete sobre a semente absorvem toda a margem de
lucro .
E' porisso píe o governo por varios pontos espalhou es-
magadores e outras
machinas para a extração do oleo para
exportação .
SISAL .
-A que mais se planta e dá muito bern no littoral
do districto de Loanda é a 1 uvcroea gigantea (eupatorio vulgar
das Mauricias) . No interior produz melhor a Agave sisalana ; não
são muitas, porém, as plantações, podendo dizer-se que a mais
importante é a das estações experimentaes do Governo . Parece
não haver um só agricultor com sufficiente iniciativa e capital
para adquirir os precisos machinismos para esta cultura .  Diz-
se comtudo que o Governo está tomando o caso muito a peito
encommendando o preciso machinismo para as suas planta-
ções .
~
Província de Moçambique.-MAFURRA :
Segundo o re-
latorio, noutro legar citado, do Consul Mac Donell, estão-se tor-
nando melhor conhecidas na Europa as sementes da Mafurreira
(Trichila emética) que dão um oleo já muito procurado na indus-
tria de sabão em Marselha
. Existem em estado selvagem milha-
res e milhares d'esta arvore entre o rio Limpopo e o t?mbeluzi ;
e, graças á ultima estiagem, resolveram-se as pretas e os filhos
a apanhar as sementes, calculando-se que no anho passado se
exportaram 2
:000 toneladas
d'esse producto, estimando se o
seu valor á razão de 9 libras postoo a bordo em Lourenço Mar-
ques e a 11 libras, e . i . f. em Marselha .
TABACO
. --
Nota o 11ir . Mac
Donell que se estão produzindo
consideraveis quantidades de tabaco nos districtos de Inham-
bane, Quelimaiie e
Tete,
que já vae sendo localmente mani-
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pulado, tendo o de melhor qualidade um agradavel aroma, que
o faz vender com facilidade .
AssucAn . --Refere o mesmo fnnceionario que se fez uma
larga plantação de canna no Incomati, esperando-se grandes
vantagens para os plantadores quando se effectuar a ligaçáo do
caminho de ferro de Chinavane e Moamba á linha de Ress ano
Garcia. Nos districtos de Lourenço Marques e Inhambane a
producção subiu a 850 toneladas ; em toda a provincia
de Mo-
çambique avalia-se que chegasse a 25
:000
toneladas.
Commercio com a Aliemanha . Segando no seu re-
latorio diz o sr. Alberto de Oliveira entraram na Allemanha,
em 19 .10, productos da Africa Occidental no importante valor
de 15.300:000 marcos, assim discriminados :
CACAU,
119
:878 quintaes metricos, no valor de marcos
11 .748:000. (Até outubro ultimo a importação sóbe já a
127:248 quitaos metricos) - B0ImACHA,
2
:848 quintaes metri-
cos, no valor de 1 .994• :000 marcos - CERA, 1.790 quintaes me-
tricos, no valor de 483 :000 marcos - CAFÉ, 4097 quintaes me-
tricos, no valor de 369
:000 marcos
-AMENDOA DE PALMA,
7 .390 quintaes metricos, no valor de 262 :000 marcos - AiusN-
DOIM, 13.066 quintaes metricos, no valor de 261 :000 marcos
-
PELLES E COIROS, 278 quintaes metricos, no valor de marcos
43:000 - DENTES DE ELEPHANTE, 8 quintaes metricos, no valor
de 18
:000 mareos
-TJ REBINTINA, 457 quintaes metricos, no
valor de 11 :000 marcos .
E da
Africa Oriental, no valor de 4 .000:000 de marcos, os
seguintes artigos
BORRACHA, 3:207 quintaes, no valor de 2 .245:000 marcos -
AMEMDOIM, 34:634 quintaes no valor de 1 .056
:000 marcos-
SE-
sAMO, 6:676 quintaes no valor de 20 :000 marcos -CAFÉ, 1 :175
quintaes, no valor de 148 :000 marcos - CERA 398 quintaes, no
valor de 1O7:OOO marcos - PLANTAS MEDICINAES, 348 quintaes,
no valor de 27:000 marcos - CORTUMES, 1 :637 quintaes, no va-
lor de 26 :000 mareos .
Companhias Portuguezas de Seguros.-De um iii-
teressante mappa que ha pouco recebemos e se publica xio
Porto, Rua da Fabrica, 45, 1 .°, com o titulo Seguros, Commer-
cio e Estatística (revista mensal),
redigido pelo sr . Nunes da
Rocha, extrahimos esta informação a que sentimos não poder
dar maior desenvolvimento .
0 numero de Companhias portuguezas de seguros, exis-
tentes em 1912-1913, eleva-se a 35 com as seguintes denomina-
ções e activo
Arge .s : seu activo, 91:975$240 réis ; Atlantica, respectiva-
mente :
G3:79$618
; Alliança iViadeirense : 118:046$320 ; Açoriana:
t49:128298 réis ; I3o2zançá : 511:616$921 ;
Confiança Portuense
148
:275$245 ; Co7nmcrci.al (A) : 162:437$320 ; Commercio e Indus-
tria : 92:920$205 ; Douro : 171 :171759
;
Equitativa de Portugal e
Ultramar : 366:965$167 Fidelidade : 8í9 :881$457 ; Fraternidade :
47:566$516 ; Fomento Agrícola
:158:692$904 ; Garantia :208:391$000 ;
Garantia Funchalense : 77 :297$835 ; Idemnizadora : 223:614$77 I ;
Iris
: 60:000 000 ; Luzitana (A) : 136:835$647 ; Lloyd Portuguez
54:665$205 ; Nacional (A) : 34.0 :864 051 ; Portugal :
106:725S338 ;
Portugal Previdente : 292:219$015 ; Providencia : 126:596$027 ;
Probidade : 175:743$129 ; Popular (A) :
48.433$S23 ; Porticgueza
de Seguros (Sociedade) : 126:973$890 ; Prosperidade : 75:465$890
;
Portuense (A)
: 107 :O1Q49 O ; Segurança : 294:821$163 ; Tagua :
350:652$560 ; Tranquillidade Portuense : 181 :595$586
; Urbana
Pnrtugneza :
51 :002$175 ; Ultramarina : 98:8O7ir488 ; Universal :
191:343$3i3 ; e Victoria (A) : 52:905$490 róis .
0 capital nominal d'estes 35 companhias em 1912 era de
25.052:000$000 réis
; o realizado de 2.069:700 ; 000 ; as rendas de
premios e effeitos de seguros, de 2 .726
:632670, e a renda de
juros, alugueis, dividendos, etc ., de 249:186148 .
Os sinistros pagos no mesmo anuo foram na imporiancia
de 860:732$626 ; as despezas especiaes de seguros, de réis
935:305$032, as despezas gemes, de 501
:229$391 e o activo e
valores diversos, de 6 .314:436$326 .
Compagnie d'Exploitation Sucriëre de Nhama-
curra. - Como os leitores adoente verão, foram por decreto
de 29 de Outubro, approvados pelo nosso Governo os estatutos
desta Sociedade, com aède em Paris,
Avenue de Bréteuil, 54.
Tem ella
por objecto
A cultura da cannas echarme
e a fabricação do assacar de
canna
;
A fundação, a acquisição, a exploração e o arrendamento,
r
com
ou sem promessa de venda, de quaesquer plantações de
canna
de assacar assim como de quaesquer terrenos, fabricas e
estabelecimentos necessarios para a cultura e fabricação do as-
sacar de canna ;
A fabricação de todos os sub-productos e derivados do as-
sacar de
canna ;
A sociedade terá nomeadamente por objecto manter em
nome e no legar dos srs
. Heliard e Heimburger a execução dos
accordos feitos entre estes e a Companhia do Boror, sociedade
com sõde em Lisboa, especialmente na data de 14 de Agosto
de 1905, os quaes accordos aliás vão fazer o objecto das entra-
das adiante mencionadas (artigo sexto) ;
A constituição de quaesquer sociedades, participações, e de
quaesquer syndicatos ; a adquirição de interesses em qualquer
pais e debaixo de qualquer forma que seja, especialmente por
via de entrada, participação, subscripção ou compra de acções,
obrigações ou de quaesquer outros titules, ou ainda debaixo da
forma de commandita
em quaesquer empresas ou sociedades
cujo commercio ou industria fôr semelhante ou de natureza a
favorecer a industria da sociedade ;
A fusão ou alliança da presente sociedade .com quaesquer
outras sociedades .
E em geral quaesquer operações industriaes, commerciaes,
financeiras, mobiliarias e immobiliarias, ligando-se de qualquer
maneira ao objecto da sociedade .
0 capital social, que pode ser augmentado uma ou mais ve-
zes pela criação de novas acções em representação de entradas
em valores ou emn dinheiro, está fixado em
635:001k francos e
dividido em 6 :350 acções de 100 francos cada uma.
D'estas acções, 5 :250, inteiramente liberadas, foram confe-
ridas, como acima ficou exarado, aos trespassantes em repre-
sentação, das suas entradas .
As mil e cem acções que sobram serão
subscriptas e paga-
veis em dinheiro .
Bolsa de Lisboa
Operações em 15 do corrente
Effectuado
	
Contado
Div. jut . fund ., 3°/e, ass., tit . :0O0000 39,95
Div. int . fund ., 3
0
/0 , .ass ., tit . O0$000
39,70
Div. int . fund ., 3 °/o ass ., tit. 100U00	39,70 .
Div. ins . fund ., 3
0/o
coup ., tit . 1 :O00á000 39,95
Div. ins . fund ., 3 °/ o , coup., tit . 100$000 39,90
Obg. Empress., 4 0/o,
1888	 20$950
Obg. Emprest., 4 1/9 0 /5 , 1888-89, coup	
55$400
Obr. Externas, 3
0
/0 , 1 .a série
7600 67$500
Obg . Externas,
3 3 .a serie
69$500
Obg . Banco Nacional Ultramarino	
* 99$000
Acç. Seg . Fidelidade, des ., 50;*000
1:080$00
Acç. Aguas Lisboa	
88500
Acç. Cazengo
1(á45O
Acç .
Moçambique
4200
Acç. Nac . Moagem Nova
74iá000
Acç. Port . Phosphorus, coup
	
578 100
Acç . Port . Phosphorus, nom 578200
Acç
.
Gaz e Electric ., coup
538500
Acç . Tabac. Port., coup . dos . 458000	088500
Acç. Zambezia	
2350
Acç. . Agrícola
Principe
	
48000
Obg. Prediaes, 6
0/0
898500
Obg. Prediaes, 5 1
12 °/o
428500
Obg . Gaz e Electricidade, 4 °/0
6984.00
Obg. C . Fer . Beira Alta,
3
2 .° grau	
178350
Para o fim
do mez
Acç. Moçamb ., (a) 48300	 48200
Acç Cam . de Fer . Portugueses
»
6t;á000
.Acç. Zambezia	
28400
Para o fim do mez seguinte
Acç . Moçambique, 48250 (a)
48550	(a) 48500
Acç. Zambezia	
(a)
28400
Offertes
Din . Pap .
Div. ins . fund., 3°/o , ass ., tit . 5008000 . . . 39,90
Div. ins . fund ., 3 coup ., tit . 500000 . . 39,95
Obg
. Empress ., 3°/e, 1905	
88990 88950
Obr. Empress . 4
°/0
1890 ass -
508000
Ola •,
Empress . 0/0f
1890, coup
50 000
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Obg. Empress ., 4 /
2 0/ 0 , 1888-89 ass	55;2000
558500
Obg. Emprert ., 4 ~/2 , 1888-89 coup - 558500
Obg. Empress
., 4 '/2 °/o ass., 1905 Gar. C .
F Est	 - 8'16500
Obg. Empress ., 4 /~ o/o , 1905, coup . Gar. C .
F . Est -
S t$900
• 398700 c/ alvará .
• 998000 coup . eff. e dinh. T. 5 port .
• 77$700 T.1 .
•
648500, 666000 ass .
(a) Prime de 100 reis .
luolsas extrangeiras
Madrid,
15 de Novembro .
Titules 4°/e
perpetuos	
Cambio sobre Paris
Acç
. Banco de Hespanha
5 °%o
amortizavel
Paris,
14 de Novembro .
3°/efrancez	
87,15
Cambio sobre Londres	 25,31 "/o
Obg. C . F. L. e N ., 3°/o , 1 .° grau	307,00
Obg . C. F. L . e N ., 3 0/0,
2 .° gran 221,00
Obg. Tabacos Portugal
499,00
Acç
. Madrid, Caceres e
Port
29,50
Obr. Madrid, Caceres e
Port	 104,25
Egypcio unificado	 100,90
31/2
egypcio
92,50
4
0/o
hespanhol externo 91,20
78,35
6,20
455,50
98,10
Obg. Empress
., 5 0/0, 1909, coup . Gar . C .
F. Est	
798500 -
Obg. Empress ., 4'/2
0/0
ouro, 1912, G . C . F . E . 868000 566500
Obg. Externas,
3"/o, l .a série	 078500 0780(()
Aeç . Banco de Portugal 1548800
Aeç . Banco
Commercial de Lisboa	 1378000
Acç . Banco Lisboa & Açores
	
1108000
Aeç . Banco Nacional Ultramarino	 908000
Acç . Seg . Bonança,
des	128000 1388000
Acç. Seg . Probidade, das . : . . . . 108000 25s00
Acç
. Maritimes Ultramarina	 208000
Acç. Seg . Portugal Previdente, des
.
108000 158000 188000
Acç .
Assacar Moçambique 318500
348700
Acç. Cazengo	 18450 18500
118000Acç . Credito Predial Port . (des . 118250) . . -
Acç . Ilha do Principe
	
1708000
Acç . Nacional Cam. Ferro 58600
Acç . Panificação
Lisbonense	 - 15000
Acç. Cam . de Fer . Portugueses GO 000
Acç . Gaz e Electric ., port 498800
Acç . Zambezia	 28350 28450
Acç . Agricultura Colonial	 -
588000
Acç. Cabinda - 3800
Acç . Fiação e Tecidos Lisbonense	158000
Obg .
Aguas de Lisboa,
4'/2 %, coup . . . . * 7787( 10 788000
Obg. Prediaes, 6 0/0	 898500
Obg
. Prediaes, 5 0/o
798200
Obg. Prediaes, 4'/2 0/0 758000
Obg . Muni. ou Distrietaes, 6 0/0	-
84$000
Obg . Municie. ou District ., 5''/, - 768500
Obg . Banco Nac . Ultramarino, 6 "/0 hypos . r03á500
Obg. Cam
. Ferro Atravez d'Africa, 5 0/0 . . 888200
Obg. Nacional Cam. Ferro, 4 '/2 0/0, 2 .a sé-
rie . . . . .	
6í$500 668000
Obg. Cam. Ferro Port ., 3
°/0
1 .0 grau	65$200 658500
Obr. Cam. Ferro Portugueses
3 °/n , 2 ." grau 4.88000 488400
Obg . Carris Ferro de Lisboa, 5 °/0 '10ã8O0
Obg. Nac . Moagem
(nova) 5 0/o , i seaa . de
imp	 938000
Obg. Panificação Lisbonense,
5'/2 0 /0 , iseu .
de imp .
408500
Obg. Classes Inactivas,
5'/2 0/0, i seu . de
imp	
018500
Cam. Ferro Benguella, 5 °/o	
80 000
Acç . Tabacos
de Port ., 4'/: 0 /0 . 103800()
Acç
. Ass . Moçambique 6 0/0
308500 308900
Observações
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4 1'/0 italiano francos	 08,35
4
1)
/0
turco 1865V . (unificado)	:	87,35
~l
"/0
Porta ;uez (1 •a serie) • . • • 62,60
3 11/ó Portuguez (2 .a serie) . . • . • • • • • • . . • . • . • • . • . •,
63,30
3 11/0 Portügnez (3 .a serie)
• . • . • . • . • . . . • • . . • . • . • .
05,10
Aeç. Rio
Tirito (novo) . . . . • . . . • •	• . . • .. . . . .1 .8!17,0()
Cambio sobre Madrid • . • . . . • . • • • • • . • . • . . • . . • • . 4•, 70
t ;2
Companhia de Mossamedes • • • . • . • . • . . • . . . . • . . .10,00
3 1 /2 brazileiro 1888
• • . • • • • . • . • . . • • • • . • • • . . • . . ..91,50
Companhia tae Moçambique . . • • •	•• .20,00
Companhia da Zambezia • • . . . . • . . • . . • . • • • • . • .. .l I,00
Obg. Cam. Per . B . Alta a .° grau . • . . . . • • •	273,00,
Obg. Beira Alta, 2 .° grau . . . • . . . • . • . . • • . • . . • •. . .$2,00
Bruxelles, 14 ele Novembro .
Acç . Gaz Lisboa	
Londres, 14 de Novembro .
Taxa do desconto lio Banco	
Taxa elo desconto no mercado
2, i4 iuglez consolidado
4 u/u hespanhol externo
51'/o
italiano	
3 °/
0
port . externo (novo)	
4 '/2 brazileiro, 1888
4 °/U brazileiro, 1889
5°/
u
brazileiro, 1805
4 0/1) turco, cons, gr . IV (novo) 86
4
0/u
egypcio unificado	 07 0/0
Cobre : barras Chile 68 11
/0
Cambio sobre Portugal . . . . . 4.3,43 a 43,56
4
11/0
russo, 1889 80
1 /2
Electricos Lisboa (ordinario) ex	2?
Companhia cie Moçambique 15 x 0
5 ° /u
argentino, 1880	 102
"/t)
Peruano preference 40
3/4
Amsterdam, 14 dc Novembro .
Obg . Caminhos de Ferro Atr . Africa	50,00
Antuerpia, 14 ele Novembro .
3 "h)
portugnez externo	 Eio / s
% °/u hcspa)ihol externo 93 /~
Berlim, '14 de Novembro .
3 0/u
portugucr (3 .a série) 03,20.
Londres, 15 de Novembro .
2
1 /2
°/0
Consol . lugiez	
3C'
/°
Portuguez
4
.0/o
Ext. 1lespanhol
4~'/ O Argentiuo 9399 . . . • . . . . • • . • • . . . . • . . . .
5 0/,1 Brazil '1003 P, of leio	
4 1/ 2 ')/0 Japonez, 2 .°
4'/2 "l0 Russo 1009
3
"/0
Venezuela, emp . (lip	
l3er•u core, prof
Peru core. pref., ord
Aetbison	
Baltimore & Ohio	.
Canadian Pacific
Chesapeake & Ohio
Chi.°, 141i11cv . & St . Paul	
Missouri	
Norfolk commom	
Ontario
Reading comum
lock Islamrca	•, •,	
Southern Rway
coram	
Southern Pacific
U. S. Steel Corp . Ord
G. Trunk Canada 3 .° prof	
Union Pacific	
Lisbon Elect . Trams orca •
255,00
5 °/o
4. la
/1G
72
ts
Ir,
89
°/o
96 11/„
62 1 / •)
02 Cr
/11
7(3 '/2
03
0/u
Alta Baixa
72,87
0'2,0
89,00
$0,02
73,62
97 .00
92,62
80,25
86,62
58,0()
46,87
3,25
05,12
95,62
232,62
58,62
902,00
27,87
42,00
02,62
106,62
27,25
56,62
83,00
15,00
22,37
78,00
88,62
58,00
52,25
155,87
25
23
1
/s
5/ 8
1/s
Alnalgameted Copper	 72
Pena Copper 1 .)
Rio Tinto	 72
Chartered 21
Goldfielcas
`'
~
Moçambique 10
Rancl Mines 5
~i'anganyika	 2
Beira Railway 27
Venerar )rota 17
Lin ggi . 17
Spies
1
'/ ,,z
Marconi ord	 3
1 :
'/ :1
Mar•coni pref 2
11
/1')
Marconi americano
Generos colonises das nossas possessões oest-africanas
Cotações em 15 do corrente
11 Fino	
j Paiol	
J ( Escolha	
Cal' . . .
Cabo Verde, 'l a . .
» 2 .a .
Cazengo	
» (esp .) . . . .
Encango	
Ainbriz
' í'ino	S. Thc)Iné e Print . .
entrct'ino	 • .' » »
Cacau
.u paiol	
escolha » » »
Coconotc . . . • . . . . • . . . ~Loauda	
Miolo de c,ôco	
Oleo de palma
Oleo de côco	
• .
capoI1o	
branca fiara . .
» orca . .
mixta	
preta
Golnrna
Go ~eros
Couros	
Minas e terrenos
Procedencia
3 .°	»
13enguella	
Loanda
Borracha	» 3 .'	
Anibriz 1.a
I
.2 Canôas . .
I Á Are. sá11;	
,Are. sec
S. Thoré	
Cabo Verde
Bissau	
1.Jrsela	j
Cêra
(Loanda	
Ì Benguella	
~. ~.~.~.
Assacar . ~2 .'
No n .° 1, ).)al; . J, en! . 2 . lin . 4 a contar dn Ì' Iln'iO 011 1€ e <tit distviatu
leiat-se dcstittio .
No ittuttero ile. (J .d .nhro, hat . 21, i»nl . `?, lin . 3 :i c>ude 'I)» luit hJpn,y)ro-
t ìsrno csc; eva-se tuip)Lnti.eono .
Nat lrl ;; 'f1 , cnl . 2, lin . 1O ~ligat,-se eXCC1pto I ul vez le c';xrcF jJtu .
EtTectuado
A.°r `?00jG8000
585()0/58900
48000, 48200
2$000/380cJ0
08300/68500
68000
38300
38400
3.~300
38300
48600
4~;.400
48200
3.$400
	 1 :~650
2$150
15950
Sc .
6880()/78000
4•8000/48500
28700/38000
18000/1$800
000/ 800
18700/18800
1$500 . 1 $000
i 8100/18200
750/ 800
750/ 800
500
18000
500
620/500/280
600/540~270
040/580/2 ;30
540
500
560/500/250
S C .
350
350
Unidades
15 kg .
»
1/i
'1K
N . B. - Os involucras sio perdidos pelo vFndedor, e as despezaa da collocaçao
cias mercadorias em Lisboa, incluindo desembarque, dir°'tos, armazem, etc . regu-
lam por 10 a 12 °/° da importancia da factura .
Legislação
Julho
Lei de 23 :
` .° :~4 . -Artigo 1 .° Os actos de disciplina interna de um navio mer-
cante extrangeiro, surto em aguas portuguezes, são rebelados exclusiva-
mente pelas leis do paiz a que esse navio pertença e fiscalizados pelo re-
spectivo capitão e pela auctoridade consular em funções no porto onde o
navio se encontrar .
Art.
2.° Em relação a actos delictuosos, o preceito do art. 1 .0 appli-
ca-se a todos os promovidos a bordo tão sánente entre individuos da re-
spectiva tripulação, excepto
1 .0 Se d,e bordo se pedir auxilio ás auctoridades territoriaes ;
2
.° Se esse auxilio fdr solicitado pela respectiva auctoridade consular ;
3 .0 Se do acto realizado, ou em via de realização, podér resultar per-
turbação da tranquilidade do porto ou da segurança do Estado .
Art. 3 .° Quando, em relação aos casos previstos nos n .05 1 .0
e 3 .° do
art . 2
.°, a intervenção da auctoridade maritima ou policial tiver de ser
inmediata, poderá essa intervenção realizar-se, devendo, porém, a aucto-
ridade que a realizar, participar o occorrido á auctoridade consular re-
spectiva dentro do prazo mais curto .
Art
.
á .° Fdra dos casos previstos no art . 3 .° e, de um modo geral, em
todos aquelles em que uma auctoridade territorial, judicial, maritima, po-
licial au
qualquer outra, tenha de ir a bordo de um navio mercante es-
trangeiro, a fim de realizar ali qualquer diligencia, essa auctoridade deverá
sempre prevenir a respectiva auctoridade consular, com a necessaria ante-
cedencia, do dia e hora em que essa diligencia se realizará, e do motivo
d'elle,
convidando essa auctoridade a comparecer, ou fazer-se substituir
por um representante legitimo, para assistir aos actos da diligencia que
vae realizar .
1
o
No documento que se lavrar em relação á diligencia effectuada, de-
verá mencionar-se que a auctoridade consular foi convidada a assistir, e que
etfectivamente assistiu, ou não, a toda a diligencia ou a parte d'ella, e qual .
2.° Em todo o caso a diligencia realizar-se-á, ainda que a aucto-
ridade consular convidada não compareça nem se faça representar .
Art
. 5
.0 0 disposto no art. 4.° não se applica ás providencias das au-
ctoridades sanitarias, aduaneiras, marítimas, de policia geral de emigra-
ção, realizadas para a execução de preceitos ordinarios
de fiscalização por
parte d'esses auctoridades territoriaes, em conformidade com os regula-
mentos em vigor, relativos aos respectivos serviços .
unico . Tambero o disposto no art. 4 .° não se refere a qualquer dili-
gencia urgente que haja de fazer-se á ultima hora, na occasiao em que o
navio esteja prestes a sahir do porto, incluindo-se a diligencia de que re-
sulte embargo á sahida do navio . Mas, nesta ultima hypothese,
inmedia-
tamente se participará á respectiva auctoridade consular a deliberação
tomada e a razão da urgencia .
Art. 6.° Quando a auctoridade maritima de um porto portuguez careça
da
comparencia, na séde da sua repartição, do capitão ou de qualquer da
tripulação de um navio mercante extrangeiro surto no porto, assim o re-
quisitará á actoridade consular respectiva .
Art. 7.° 0 disposto no art . 6 .° applica-se, mutatis mutandis, á compa-
rencia
perante qualquer tribunal ou repartição territorial
.
Art. S.° As disposições do presente decreto serão applicadas, nos por-
tos do continente de Portugal, ilhas adjacentes e
Colonias, não sómente
aos navios da Au-tris-Hungria, Hespanha, França e Italia, mas tambero
aos navios das nações, que derem, nos seus portos, igual e reciproco tra-
tamento aos navios portuguezes .
1 .0
Por estar assegurado tratamento de reciprocidade por parte da
Allemanha, será este decreto apphcado desde já aos navios allemães
.
2
.° Subsequentemente, será o mesmo decreto applicado aos navios
de outras nações, á proporção que para esse fim haja aviso do
Ministerio
dos Negocios
Extrangeiros no Diario
do Governo .
Art. 9 .0 As auctoridades consulares vigiarão attentamente que se pro-
ceda para com os navios mercantes portuguezes, nos portos da sua juris-
dição consular, cDnforme as disposições dos respectivos
convenios consula-
res e do presente decreto, devendo as mesmas auctoridades, para os fins
convenientes, communicar inmediatamente ao Ministerio
dos Negocios
Extrangeiros qualquer inobservahcia a'essas disposições .
Setembro
Decreto -de 4 :
N .° 110 . -
Todos os governadores das
provincias ultramarinas de-
vem enviar em fins de Março, Junho, Setembro e Dezembro de cada anuo
ao inspector das Bibliothecas Eruditas e
Archivos uma relação de todas
as
oficinas
typographicas e litographicas dos respectivos territorios, em
que se estampem, imprimam, ou por qualquer outro processo se reprodu-
zain escriptos ou desenhos
; e mensalmente uma nota de todos os trabalhos
publicados nas officinas allí existentes.
Decreto
de IS :
N.° 143 .
	
Dlanda abolir os protocollos dos despachantes ofñciaes e
caixeiros do commercio em todas as alfandegas das colonias.
Outubro
Portaria de 20 t
%.0
a7
. -
Declara que o material e artigos isentos de direitos adua-
neiros e importados pelo Estado, e para serviço do Estado, em virtude da
portaria regia de 10 de Julho de 1902 são os seguintes
• Material de construcção, ferramentas e
utensilios com destino :is
obras publicas ;
h) Medicamentos, drogas, utensilios
e instrumentos cirargicos para os
hospitaes e pharmacias do Estado ;
• Material de guerra (armamento e muniçõesl
;
•
Artigos de fardamento e equipamento com destino ás praças dos
corpos expedicionarios ;
• Material e utensilios telegraphicos, typographicos e de impressão
para o serviço do Estado .
• facto de os mencionados artigos serem isentos de direitos aduanei-
ros não dispensa a respectiva auctonzação dos governadores, nem o cum-
primento das formalidades legaes do despacho.
Decretos de
21
N.° I . - Cria na provincia de Angola uma Secretaria dos Nego-
cios Indígenas, a car o de um secretario rios negocios mdigenas com o
vencimento de 900 de cothegorla e 1 :500 de exercício, mais uma ajuda
de custo de 3,~ diarios até 180 dias em cada anuo quando por motivo de
ausencia da séle por mais de 24 horas para fbra do concelho .
Além do secretario, haverá um 2° official, um 2.° amanuense, um
continuo e um servente
. 0 governador regulamentará os serviços ouvido o
Conselho do Governo .
N. ° 176. - Approve
a Organização do Conselho de Administração
dos portos e caminhos de ferro de Angola . Cria o Conselho de Adminis-
tração dos portos e caminho de ferro da dicta provincia,
fixando-lhe a
competencia, attribuições e serviços e marcando-lhe os necessaries fundos .
A contabilidade do Conselho de Administração e dos diversos servi-
ços a elle subordinados será especialmente exercida por um funcionario
superior de fazenda de
Provincia, a cujo exame serão remettidos todos os
processos de despezas já feitas, e o qual fiscalizará os serviços da reparti-
ção de contabilidade e thesouraria, dando de tudo conta á Repartição Su-
perior de Fazenda. Fica assim revogado o 2.° do art. 69 .° do Regula-
mento Geral de 11 de Novembro de 1911, incumbindo, porém, ao inspe-
ctor das 0 . P
. de Angola proceder a qualquer inspecção extraordinaria
noutras
provincias de Africa Occidental, on emittir parecer sobre assumptos
technicos que as estes interessem, sob requisição dos governos da me-
tropole .
Portaria de 21 :
r .° áS .-Approva n regulamento dos exames para os concursos dos
dos legares de administradores,
secretarios e amanuenses das circum-
scripções civis de Angola
. O jury será nomeado pelo Ministro das Colonias,
sendo o exame numa das salas do Ministerio
.
DecretoH de 22
:
• 17e . -
Restabelece para o porteiro da Secretaria Geral do Go-
verno de Moçambique os vencimentos que recebia antes do decreto, com
força de lei, de 9 de Novembro de 1912, extinguindò o legar de continuo
e elevando a 3 o numero de serventes da secretaria .
N.° 119 . - Cria na guarnição da provincia
de Timor 2 companhias
indígenas de infantaria, naturaes da provincia de Moçambique cada uma
com o seguinte effective :
1 capitão de infantaria do exercito da metro-
3
32
pole,
3 subalternos de infantaria do mesmo exercito, t primeiro s irgento e
Li segundos sargentos de infantaria, 6 lnimeiros cabos, 190 soldados, 1 con-
tramestre de corneteiros, 3 corneteiros e 1 um aprendiz de corneteiros
.
Extingue a actual companhia indígena, e dá direito a transporte para as
mulheres dos indígenas de Moçathbique que vão servir em Timor
:
1% .e
1O
. - Fixa as despezas ordinarias e
extraordinarias da provin-
cia de Cabo Verde, para o nono
economice de 1913-19t4
na quantia de
474
:13508, sendo a ordinaria de 422:89598 e a
extraordinaria de
51;23910 .
1'ortaariaa de 2 :
Manda prorogar até 15 de Fevereiro de 1914, o prazo do concurso
aberto em Angola para os legares administrativos .
Portarias tie 23
:
1 .o :
60
.-Auctoriza, em vista de uma proposta do Governador de
Angola, que possa fazer-se uso do telegrapho para a communicarfão ofi-
cial dos noies
dos presidentes das assembleias primarias e dos seus sup-
pleutes, ainda para os pedidos cie escusa e notificação das decisões sobre
elles
proferidas bem como para os avisos a candidatos ou seus procurado-
res, quando assim fór indispensavel
.
la
.p 6$
. -
Attendendo á conveniencia
de ser regularmente veriñcada
a subsistencia
dos impedimentos justificativos da substituirão, por ajudau-
RETISTA COLONIAL
l ecreto tie 23 :
1L° I SI
. - Artigo 1 .' 0 governador da provincia
de Cabo Verde
mandará proceder, em todas as ilhas do
archipelago, á verifica';: io e de-
terminação dos terrenos não cultivados ou baldios, a fim de apurar quaes
os que são propriedade do Estado e quaes os de propriedade particular, e
de entre uns e outros quaes os susceptiveis de cultura e os que devem ser
declarados logradouro publico .
§ único . Findos seis mezas depois da vigencia d'este decreto, nao
será
reconhecida, sem o devido registo, propriedade alguma particular sobre
terrenos de
superficie superior a 2 hectares .
Art . 2.° Verificados e determinados que sejam todos os terrenos culti-
vados, ou baldios, o governador da provincia de Cabo Verde fica auctori-
zado a fixar o prazo, até um anuo, para os proprietarios reconhecidos de
terrenos não cultivados, mas susceptiveis de o serem, os delimitarem e
vedarem elficazmente com arame farpado, piteiras, ou por outra, ferroa
adequada aos diversos locaes
.
Art . 3 .0 Serão egualmente delimitados e vedados todos os terrenos
cultivaveis pertencentes ao Estado
; e os baldios, reconhecidos conto logra-
douro publico, serão delimitados por plantas economicamente utiìizaveis,
como, por exemplo, as dos
generes Agave e Furcroea, indígenas ou exoti-
cas, susceptiveis de aclimação .
Art . 4
. ° Os terrenos cultivaveis, pertencentes ao Estado, serão dividi-
dos.lconforme as' culturas de que fórem susceptiveis, reservando-se, se
tes, dos empreo•a dos de justiça
pera
os quaes ainda vigora a lei de 11 de
Setembro de 1 dl, manita que os governadores clac provincias providen-
ciem por forma que, no caso de impedimento temporario, o respectivo
exame se repita, pelo menos de 6 em li mazes, entendendo-se que renuncia
ao emprego aquella que faltar a esse exame, sem motivo justificad >, den-
tro dos 10 dias immediatos ; e mesmo no caso de impedimento permanente,
façam repetir o exame, sob a mesma comminação, quando chegarem ao
seu conhecimento alguns factos indicativos da conveniencia de assim se
proceder .
Encarrega o juiz de direito da comarca de Timor, de proceder a uma
investigarão cie caracter administrativo e disciplinar dcerca dos factos
occorridos na provincia e que deram togar á suspensão do sub-inspector
de Fazenda, a que se refere a Revista
Colonial, de Setembro, pag. 25 .
Timor : Residencia do
Governador da Provincia
assim convier, parte para viveiros de, plantas uteis, parte para prados ar-
tificiaes, parte para arboricultura.
Art . 5 .' Sobre os terrenos particulares, susceptiveis de culturas, em-
quanto permanecerem incultos, será annuahnente lançada uma taxa de
contribuiçao predial de X50 por hectare nos primeiros cinco anuos e de t 3
nos aunes
que se seguirem, até dez, findos os quaes essa taxa será fixada,
em 450 annuaes por hectare.
Art .
(i .° Os terrenos particulares incultos, que furem arborizados, fica-
rão por dez anuos isentos de contribuição predial .
Art . 7 .~ 0 governador da
provincia de Cabo Verde mandará proceder
ao recenseamento do gado existente na Provincia, determinara as zonas
de terrenos baldios onde elle
poderá ser apascentado e fixará, ouvidas as
as cameras municipaes, quanto possível de accordo coxa ellas e com o voto
do Conselho do Governo, um imposto de capitaç
.o sobre os gados, de
a32
pole,
3 subalternos de infantaria do mesmo exercito, 1 primeiro sargento e
t.; segundos sargentos de infantaria, 6 primeiros cabos,
190 soldados, 1 con-
tramestre de corneteiros, 3 corneteiros e 1 um apprendiz de corneteiros .
Extingue a actual companhia indiriena, e dá direito a transporte para as
mulheres dos indigence de Moça~ñbique que vão servir em Timor.
lela I SO . - Fixa as despezas ordinarias e extraordinarias
da provin-
cia
de Cabo Verde, para o nono economice de 1913-1914 na quantia de
474:135 08, sendo a ordinaria de 422:8U598 e a
extraordinaria de
51 :239, 10 .
Portaria de ~2 :
Manda prorogar até 15 de Fevereiro
de 1914, o prazo do concurso
aberto ein Angola para os legares administrativos .
Portaria
: ale ^ti°3 :
N .~ tiO . - Auctoriza, em vista de uma proposta do Governador
de
Angola, que possa fazer-se uso do telegrapho para a conmnunicação
offi-
cial dos nomes dos presidentes das assembleias primarias
e rios seus sup-
pleutes, ainda para os pedidos de escusa e notificaçáo das decisões sobre
elles proferirlas bem como para os avisos a candidatos
oa seus procurado-
res, quando assim fOr indispensavel .
rr .o Ga . - Antendendo á conveniencia de ser regularmente verificada
a subsistencia
dos impedimentos justificativos da
substituição,
por aludan-
tes, dos empregados de justiça pera
os quaes ainda vigora a lei de 11 de
Setembro de 1Sti1, mana que os governadores das provincias
providen-
ciem por forma que, no caso de impedimento
temporario, o respectivo
exame se repita, pelo menos de b em G mezes, entendendo-se
que renuncia
ao emprego aquelle que faltar a esse exame, sem motivo
justificad j, den-
tro dos 10 dias imimediatos ; e mesmo no caso de impedimento permanente,
façam repetir o exame, sob a mesma comminação,
quando chegarem ao
seu conhecimento alguns factos indicativos da conveniencia
de assim se
proceder .
Encarrega o juiz de direito da comarca de Timor, de proceder a uma
investi; açdo de caracter administrativo
e disciplinar ácerca dos factos
occorridos na
provincia e que deram legar á suspensão do sub-inspector
de Fazenda, a que se refere a Revista ColonPel,
de Setembro, pug . 25.
REVISTA COLONIAL
i`inqor : Residencia cio Governador
da Provipcia
Decreto de 23 s
N .° ' Si
.
-
Artigo 1.° 0 governador da provincia de Cabo Verde
mandará proceder, em todas as ilhas do archipelago,
á verificaão e de-
terminação dos terrenos não cultivados ou baldios, a fim de apurar quaes
os que são propriedade do Estado e quaes os de propriedade
particular, e
de entre uns e outros quaes os susceptiveis de cultura e os que devem ser
declarados logradouro publico .
§ unico
. Findos seis mezes depois da vigencia d'este decreto, não será
reconhecida, sem o devido registo, propriedade alguma particular sobre
terrenos de
superficie superior a 2 hectares .
Art . 2 .Q Verificados e determinados que sejam todos
os terrenos culti-
vados, ou baldios, o governador da
provincia de Cabo Verde fica auctorl-
zado a fixar o prazo, até um anuo, para os proprietarios reconhecidos de
terrenos não cultivados, mas susceptiveis
de o serem, os delimitarem e
vedarem efficazmente com arame farpado, piteiras, ou por outra fúrma
adequada aos diversos
leones .
Art . 3 .° Serão egualmente delimitados e vedados todos os terrenos
cultivaveis pertencentes ao Estado
; e os baldios, reconhecidos como logra-
douro publico, serão delimitados por plantas economicamente utilizaveis,
como, por exemplo, as dos generes Agave
e Furcroea, indigencs ou exoti-
cas, susceptiveis de aclimação .
Art . fa Os terrenos cultivaveis, pertencentes ao Estado,
serão dividi-
dos~Lconforme
gas` culturas de que fórem susceptiveis, reservando-se, se
assim convier, parte para viveiros de, plantas uteis, parte para prados ar-
tificiaes, parte para arboricultura .
Art . 5 .° Sobre os terrenos particulares,
susceptiveis de culturas, em-
quanto
permanecerem incultos, será annualmente lançada nana, taxa de
contribuição predial de , 50 por hectare nos primeiros cinco anuos e de 1 e1
nos anuos
que se seguirem, até dez, findos os quaes essa taxa será fixada
em 4e150 annuaes por hectare .
Art . U .° Os terrenos particulares incultos, que fùrem arborizados, fica-
rão por dez anuos isentos de contribuirão predial
.
Art . 7 .' 0 governador da provincia de Cabo Verde mandará proceder
ao recenseamento do gado existente na
Provincia,
determina
rd as zonas
de terrenos baldios onde elle poderá ser apascentado e fixará, ouvidas as
as enmaras municipaes, quanto possível de accordo
com ellas e coin o voto
do Conselho do Governo, um imposto de capita
;
:ão sobre os gados, de
taxa moderada e auc favoreça particularmente o auugmento do gado bovi-
no, do gado cavallar e de qualquer outro de accentuado valor
commercial
ou que approveite (i a
riccl
ura ou á industria .
Art. 8
.° O g overnec
a
provincia
de Cabo Verde fica auctorisado a
publicar uun regulamento
de
policia florestal e campestre, tendo em vista
a defeza da propriedhude territorial privada ou do Estado e em especial a
¿afana do arvoredo .
§ unicõ. No regulamento a que se refere este artigo, o governador
adoptará, na parte que parecer applicavel á Provincia,
o disposto rias or-
ganizações dos serviços florestaes da metropole, de 24 de Dezembro de 1903
e 24 de Outub
.o de 1910, e na lei n
.o 81 de 23 de Julho de 1913 referente
á ilha da Madeira .
Art
. 9
.° Fica auctorisado o governador da provincia
de Cabs Verde a
fazer dos terrenos
disponíveis,
pertencentes ao Estado e que não sejam
destinados a logradouro publico, concessões de pequenas
areas, não exce-
dentes a 10 hectares, para exploração agrícola, primeiro sob a fórma de
arrendamento, nos termos da portaria
provincial n.o 8d de 1905, e depois
de quatro anuos, provado que seja o seu aproveitamento, por concessões
definitivas por aforamento, nos termos da lei geral.
Art . l0 .° Será
creada na
provincia de Cabo Verde uma Junta de Me-
lhoramento da Agricultura, cosa sede na capital da Provincia e com dele-
gações esa todos os concelhos (fora da capital da Provincia) com o fim de
promover e auxiliar o desenvolvimento da agricultura, adquirindo machi-
nas para vender ou alugar e serventes e plantas para distribuição gratuita,
creando hortos para ensaio c1e novas culturas ou subsidiando estudos ou
trabalhos especsaes nos postos, campos e viveiros dependentes da Reparti-
ção de Agricultura e Arborização, organizando concursos e exposições
agricolas ou pecuarias, etc .
Art. 11 .° Constituirão receita privativa da Junta do Melhoramento da
Agricultura : 50 por cento do imposto sobre o consumo do alcool
de fabrico
provincial, a totalidade da taxa predial lançada sobre os terrenos não
cultivados, a importancia
da taxa de capitação dos gados, as receitas de
que trata o art . 17 .°, e o producto das multas pelas transgressões do regu-
lamento de policiaa florestal e campestre, deduzida do total das receitas
uma parte até 10 por cento para despena do pessoal de fiscalização que a
junta organizar com approvação do governador da
Provincia.
Art . 12.° A junta central do melhoramento da agricultura será consti-
tuida
pelo presidente da Camera Municipal do encalho, capital da pro-
vincia, que servirá de presidente pelo engenheiro-egronomo ou sylvicutor
chefe da Reparti
ao de Agricultura e arborização, ou que, o substituir,
servindo de secretario, pelo medico veterinario da Provincia, por um en-
genheiro subalterno ou
conductor, havendo-o, e por tres vogaes escolhidos
entre os agricultores da Ilha de S . Thiago . A's sessões da junta central
pôde assistir o secretario geral do governo da provincia, assumindo nesse
caso a presidencia, unas tendo só voto consultivo .
1
.° As delecrações no concelhos serão constituidas pelo presidente da
Camera, Municipal, que servirá cie presidente, por algum engenheiro-agro-
nomo ou regente airricola presente no conselho, e por tres vogaes escolhi-
dos entre os agricultores do conselho servindo, de secretario o da (Jamara
Municipal
. O administrador do concelho pôde assistir ás sessões, mas tendo
apenas voto consultivo
.
2
.o Compete ao governador nomear os agricultores para a junta e
shas
delegações sobre lista dupla elaborada pela Camera Municipal respectiva,
e cada um
servirlaá por tres anuos, excepto dois dos que fórem nomeados
ern seguida a
publicação d'este
decreto, cada um dos quaes designados
pela sorte, servirá, respectivamente por um a dois 7nnos .
Art . 13 .o A Junta Central dos Melhoramentos da Agricultura será autono-
ma, ficando na sua
dependencia
exclusiva as delegações . Sômente carecerão de
approvação do governador da
Provincia
as deliberações sobre despenas exce-
dentes
a2000.
As despenas das delegações serão reguladas pel a junta central
.
§ unicõ. A Junta colhendo das delegações os precisos elementos,
annualmente elabora o orçamento e presta contas da sua receita e despena
snbmettendo um e as outras á approvação do Conselho da Provincia .
Art. 14 .° A
Junta
central de melhoramentos da agricultura elaborará,
suubmettcndo-o áá approvação do governador da
provincia, o regulamento
para a sua, administração e execução dos serviços que lhe são attribuidos
.
Art
. 15,o A' Repartição de Agricultura e Arborização incumbe propor
ao governador
as ilhas e locaes onde devam ser estabelecidos os postos
experimentaes, campos de ensaios e viveiros, a que se refere o art. 3 .° do
decreto de 7 de Setembro de 1912, e installar-se a sede da mesma Repar-
tição de preferencia em terrenos e edificios
do Estado, mas se os não hou-
ver aproveitaveis para esse fim, podendo ser dentro dos recursos do orça-
mento da
Provincia,
adquirida ou arrendada qualquer outra propriedade .
unicõ
. Os postos
ex
perimentaes e suas dependencias,
que nao este-
jam lastallados
.junt
o á serle
da Repartição, terão como chefes os agricul-
tores diplomados ou regentes agricolas .
Art .
16
.0 No
orçamento
da colonia
inscrever-se-á annuahnente a
verba de 4
:000
	
Para a tracção e custeio d'um posto zoothecnico
. que
ficará annexo ao po
st o
ex
periniental
agrícola contrai, superintendido pela
hepartição de Agricultura
e
Arborização, e fazendo servico nelle o cue-
+lico veterinario
da
Provincia .
Art
. 17 .o
As receitas dos serviços agricolas,
sylvicoles
e zoothechnicos
sorno applicadas ao
desenvolvimento
e custeio dos mesmos serviços .
Art .
18,° Subsiste em relação ao boletim de agricultura
crearlo pelo de-
ereto cie 7 de SetemÚro de 1912, o disposto no
art .
15
.° do decreto
(le
17
(le
Agosto do mesmo anuo
.
Art. 19,o
Os vencimentos annuaes dos serviços agronomicos e
veten-
Orles
são, para
, os
engenheiros-agronomos
ou sylvirultores e
medicos ve-
terinarios,
J00 de categoria c o
mesmo
de exercício ; para os agriculto-
res diplonados, tioO
de cathegoria e o mesmo de exercício
; para os
re-
:entes a,g
.isolas, 500 de cathegoria e o mesmo
dc exercício
; e o prepa-
ras ler e asuanuenses, os fixados no art . 11 .° do decreto de 7
+le Setembr
11e 1912
. Os auxiliares perceberão uns
salario
não excedente a X50 diarios
.
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§ 1
.° As ajudas de custo por deslocação, nos termos do § 1 .° do citado
art. 1 L .o, serão abonadas até trezentos dias, em cada anuo, ao chefe
(la
repartição da agricultura, sendo, pelo menos, dois terços para as ilhas não
sede de repartição ; até cento e oitenta dias aos agricultores diplomados e
regentes agricolas, sendo Lambem, pelo menos,
¿
b
ois terços para ilhas di-
versas ¿'aquella em que habitualmente presta serviço .
g 2
.° Ao medico veterinario
será abonada, nos mesmos termos e con-
duções, a ajuda de custo de 3 i diarios' até sessenta dias em cada anuo
.
Art. 20 .° A Repartição de Agricultura e Arborização enviará semes-
tre mente á Direcção Geral das Colonias relatorios pormenorizados dos
serviços eftectuados e do estado da agricultura na
Provincia . Estes velato-
rios deverão (lar entrada na Direcção Geral das Colonias até o fim do tri-
mestre seguinte ao semestre a que se refiram .
Art . 21 .° Ficam revogados o disposto no art. 14 .° do decreto de 7 de
Setembro de 1912 e mais legislação em contrario .
Decretos de
2'i
:
N .° SSS . - Cria na Rhodesia a Onradoria dos
Indigence portugue-
zes,
cour aède em
Salisbury, em conformidade com o accordo publicado
na Revista Cotonïal, numero de 25 de Setembro, pab . 37 .
U curad
ir será sempre bacharel em Direito, podendo ser escolhido de
entre os juízes de direito ou delegadas do Procurador da Republica, que
tenham servido, pelo menos, urn anho, na provincia de Moçambique e aos
quaes o exercido de funcções na Curadoria será contado corno juiz ou- de-
legado, respectivamente, para todos os eleitos .
A nomeação de secretario recahirá sempre sobre individuo habilitado
com os precisos cónhecimentos de escripturaçao e contabilidade . preferindo
quem tiver o curso ¿'algum instituto commercial da metropole . Tem elle
que prestar caução de 1 :000
por meio de hypotheca, fiança ou deposito,
podendo este ser constituido por meio de desconto nos vencimentos em
nao mais de 20 prestações navegas
.
São condições de preferencia para o preechimento dos legares de secre-
tario e amanuenses o conhecimento da lingua
ingleza e o ter servido na
provincia de Moçambique, especialmente na intendencia dos N. Indígenas
ou em repartição d'elle dependente .
Vencimento : curador 800 de cathegoria, 2 :200 exercício e 1 :000
ajudas de custo . Secretario : respectivamente, 600, 1
:200 e 800 ; Ama-
nuense de 1 .a : 400
e 1
:200$, amanuense de 2 .a : 300 e 1 :000 . Inter-
prete : 480, servente : 240 .
N .° ISO . - Artigo 1.° Nas povoações, aldeias ou legares que não fé-
rem sede de corporação municipal, mais que tiverem inscriptos nos respe-
ctivos recenseamentos não menos de 30 eleitores, elegíveis para corpos
administrativos, funccionará uma junta local, de 3 membros, eleitos nos
termos da legislação em vigor .
§ 1
.° Se na localidade houver professor de escola publica primaria e o
numero de elegíveis fér inferior a 30, mas não a 20, funecionará a junta
constituindo-se com o professor e dois membros eleitos .
2.° A' eleição ¿'estas juntas ou dos seus membros, no numero dos
quaes não poderão ser incluidas
ministros de qualquer religião, e applica-
vel o disposto no art . 3 .° do decreto n .° 48, de 22 de Julho .
Art. 2.° A's
juntas locaes compete exercer nas respectivas localidades
todas as nttribuições conferidas pelo Codigo Administrativo de 4 de Maio
de 18% ás juntas de parochia, com exclusãoo de tudo quanto diga respeito
á gerencia de fabricas de egrejas ou outras instituições cultuaes, á admi-
nistração dos bens e rendimentos das mesmas fabricas ou instituições,
out
á administração de quaesquer outros bens ou rendimentos com applicaçiio
a despenas de culto, seja qual fér a sua proveniencia
.
Art . 3 .° Não sao executorias, sem approvação do governo em Conse-
lho de Provincia,
as deliberações das juntas locaes sobre assumptos in-
cluidos no art . 179 .°, e dependem de approvação do governador de clis-
tricto, onde os houver, as deliberações referidas no
art .
180 .°, ambos cio
cit. Cod. Adm .
Art . ti .° Ficam extinctas as juntas de parochia ou eonrmissões paro-
chiaes, nas colonias onde as houver, e revogada toda a legislação em
contrario .
Portaria de 27 :
N.o 6 .-Manda que aos fieis de armazem e de balança das aliando-
gas do Ultramar, quando transportados á custa do Estado, sejam forneci-
das passagens de 3 .a classe . Que sejam eliminadas da l .a classe da tabelle
approvada por decreto de 31 de Agosto de 191'L, (1) as antigas cathego-
rias de director e o(liciaes da alfandega dá Guiné . visto as novas cathego-
rias de administrador, l .°' e 2 .°5 ofprciaes, estarem
incluidas, nas classes
la e 2 .8 da mesma tabella. Que ás categorias mencionadas na 1 .a classe
se addieionem a de secretario dos negocios
indígenas da prov, de Angola
(1) Tabelle a que se refere o decreto supra .
Tabelle das classes em alue devem ser transportados os funecionarios
publieos das provincias
ultramarinas
Primeira Classe .-Governadores de provincia e de districto .
Secretarios secaos e secretarios dos governos dí trictaes
.
Officiaes maiores e primeiros oflìesaes das secretarias gerces .
Otliciaes das secretarias dos governos das provincias
de Cabo Verde, S . Thoiné
e Principe,
Timor, e primeiros oflícines da secretaria do governo da provincia da
GüiuiA .
Funecionarios do 3 .° grau do quadro administrativo da
provincia de Moçam-
bique .
Procurador, 1 :° e 2 .° interpretes (chefe e sub-chefe) dos
negocios syntcos da pro-
vincia de Macau .
Inspectores e administradores de eircumscripçóes civis,
intendentes, subinten-
dentes, residentes, administradores de concelho e commissaries de policia .
Directores technleos das Imprensas Nacionaes da Guiné, S
. 'rhomé, Loanda e
Lourenço Marques .
Engenheiros, conductores de 1
.a classe e architectes .
Chefe de serviço de obras publicas de Timor
.
Da
•
	
Portos . . . . . . . . . . .
• Caminhos de ferro
Terrenos dos
Vastas zonas de
Pro i
Lourenço Marques, capital da
Provincia-0 porto natural
para o Transvaal .
Inhambane séle de districto .
Quelimane, séle de districto .
Chinele, Foz do Zambeze via
fluvial para Tete.
Moçambique, séde de districto .
C. F. L. M., de Lourenço Mar-
ques á fronteira Transvaa-
liana.
C . F. L. M., de Lourenço Mar-
ques á fronteira de Swazi-
landia.
Inhambane:
Gaza .
mais proprios para agricultura .
planicie para trabalhos agricolas
á machina em larga escala . Assucar . Borracha . Ce-
• reaes. Forragens. Tabaco. Fibras. Pastagens. Zonas
altas e eminentemente salubres onde se podem
• cultivar todos os Eructos e productos da Europa.
•
Creaçáo de gados . Magnificas aguas, abundantes e
• proprras para usos industriaes e irrigação .
Caça
Abundante .
As maiores e mais raras variedades da fauna
• tropical .
Pescarias
Areas immensas para exploração da industria da pesca
.
Bahia de L
. Marques com um mercado assegurado no hinter-
•
land . Canal de Moçambique e toda a zona da costa mari-
• tima, onde abundam as baleias .
Areas de claims
Minas
Lei de minas
Licença para pesquizas, 5$000 reis por anuo .
Pedras preciosas, 10
metros por 10 metros
.
Metaes preciosos, 100 metros por 100 metros .
Claims de dragagem, 2:500 hectares .
Todos os outros depositor mineraes, uma area não su-
perior a 100 hectares .
Cada licença dá direito a manifestos de dez claims, para
pedras preciosas, dez para metaes preciosos e um
claim para
qualquer dos outros .
U descobridor poderá demarcar o duplo por cada li-
cença.
Licença especial dá direito a demarcar 500 claims de me-
taes preciosos, 1 claim de dragagem ou 5 de qualquer outra
substancia mineral . Preço 506000 réis .
.área reservada para pesquiza, concede-se licença a na-
cionaes ou sociedades registadas segundo as leis Portugue-
zas,
mediante caução fixada pelo Governo da metropole e que
pode variar de 20 a 100 contos de réis que será restituido logo
que sejam cumpridas as clausulas a que se obrigaram
.
Area de pesquiza, 750 ou 2:850 metros de raio conforme
a licença é ordinaria
ou esperial .
Imposto figo, 500 réis por hectare de terreno, para ter-
renos que não sejam de pedras ou metaes preciosos, 2$500 por
claim de metaes preciosos, 25$000 réis por claim
de pedras
preciosas e 1003000 réis por claim de dragagem .
Imposto propor( Tonal, r/x o/o para claims
de pedras ou me-
taes não preciosos, 2
0/o
para pedras ou metaes preciosos, cal-
culados sobre o valor do nimerio á bocea da mina
Colonia Portugueza
• Vasto,
fertil e rico territorio comprehendido entre o Ocea
(Area solte a directa ad
Regiões ainda pouco exploradas onde se encontra o carvão,
ouro, prata, nickel, etc. Vastas zonas cupricas e de ferro
.
Leis liberaes e convidativas .
da Africa Oriental
miazistração do Estado)
o
governo geral pode conceder 2 hectares nas povoações,
5 nos suburbios d'ellas, 10:000 hectares no districto de L . Mar-
ques, e 50 :000 nos restantes districtos .
Fôro a pagar ao Estado : 40 réis por metro quadrado nas
povoações de 1 .a classe, 20 réis nos de 2 .a e 10 réis nos de 3 .a .
Terrenos para agricultura: districto de L . Marques, 40 réis
por hectare, e 20 réis, nos restantes districtos .
Licença para demarcaçao
provisoria,
5$000 réis, Por anuo,
valida em toda a Provincia. Concessão definitiva deve ser pe-
dida dentrò de 60 dias depois da demarcação provisoria . 0 ter-
reno será arrematado em hasta publica. Para se obter o titulo
definitivo deve ser entregue na Repartição d'agrimensura a
planta de propriedade, feita por um agrimensor ajuramentado .
Lei de escarias
Na Bahia de Lourenço Marques, as questões de pesca são
resolvidas pela commissão local de pescarias, quanto ao tempo
da exploração das zonas .
Não pode ser superior a 30, o numero de vapores que,
simultaneamente, se poderá empregar na zona de pesca em
exploração .
A concessão da licença será por concurso e dada a na-
cionaes ou sociedades registadas, segundo as leis portuguezas .
A base do concurso será de 3003000 réis, e dada a quem offe-
recer maior preço .
Os concessionarios poderão ter
wagons frigoríficos para
transporte do peixe, quando o caminho de ferro não disponha
d'elles .
Para a salga e secagem do peixe, o
conceder terrenos ou servidões, a pedido dos concessionarios
.
Lei de caca
Defezo desde 1 de novembro a 30 d'abril . E' perrnittïda,
sem licença, a destruição de animaes nocivos,
tacs como : cão
caçador, leão, leopardo, panthera crocodilo, etc .
Lei de terrenos
governo poderá
jIDaaa
a v
n
v a ° . r a v a v v v v v e n 4 . a p .m al m a v a+0 4 e v a v u a v p a v a a a v a c
;v áa a la 4
.
U
Da~a~gcá~Q
. QQCIa~aD~CI ooaaoi.~
.D oaDO a~~° ~°n° ~~ ,°~~° ~~1JL7CJD~~° ~° Da~~°
~° ~°
n°°
a p r r s v v r r r
a
v
a
nv ~a
	n•D49®~r
annan onnnoonn aanocnr~oo~aonnoono anclr~rannn~n~~nno
	_
_	
, ~__,	 nooooooonoo 0
p
.
a
i~
•
a
Ei
çam bique
no Indico, Transvaal, Rhodesia e Africa Oriental Aliemã
Residentes	
Não residentes
603000
120$000
30$000
60$000
40000
80$000
As licenças de 2 .a classe não dão direito á caça do ele-
phante, rhinoceronte, bufalo, zebra, hippopotamo, veado,
corsa, etc .
As licenças restrictas são validas unicamente na area
da
circumscripçáo, capitania, praça ou commando
militar em
que forem passadas .
Concessões agricoles
e mineiras nos termos
mais liberaes. Grandes facilidades de communi-
cações pelas :
Em reza Nacional de Naus9ação, Uniu n CaSt
p c ipg,
0eutscho 0st N rika Lisf c
e
utc .
Sobre qualquer assumpto que interesse os emi-
grantes ou colonos, commercio, minas, etc
., podem
pedir-se informações minuciosas ao
Bureau
de inform
mações, C. P ., 19, Lourenço Marques ou ao Governo
Geral de Moçambique, Lourenço Marques e em Lis •
boa á
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Licença
ordinaria da caça ; aves, gazelas, etc .
Residentes	15$000 por anuo
Não residentes
30$000 n
s
Licenças g¢ raes Licenças gesses
° Licenças Licenças
GESIGIIAçiO
de 1 . a classe da 2a classe
regridas
de
15 classa
restricfas de
z. classe
Por mea Por nez
Por
niez Por mer
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e a de
'secretario da beneficencia publica da
provincia de Moçambique : e
r;lue ás[mencionadas na
2.a
classe
se
addicione lambem a de capataz geral,
quando equiparado a apontador de obras publicas ou de caminhos de ferro
.
1+'inal rente que sejam observadas com rigor as disposições consignadas na
n1CSrna tabella, que não só é applicavel aos transportes de via maritima
como aos de via terrestre, quando constituidos por comboyes que in-
cluam na sua composição carruagens coin logares (le 1 .a, 2 .a e 3 .a classe .
ív .c til. - 1 .0 Fica sem effeito, por contraria ft legislação vigente, a
doutrina expendida no officio da Direcção Geral da Fazenda das Colonias,
de 8 de Fevereiro de 1912, inserto no respectivo boletim, n .° 2 do
mesmo armo .
2 .° 0 vencimento de cathegoria attribuido legalmente a um legar é
abonavel sóuiente ao faccionario ou empregado proprietario d'esse legar,
salvas as restricções indicadas nos n .QS 3
.o e 4
.~
3 .' Estando vago um legar em um quadro, o individuo que, sendo
funccionario ou empregado do Estado pertencente a outro quadro, fõr, se-
gundo a lei, nomeado por diploma devidamente publicado para exercer em
cominissão
oil definitivamente esse legar, será abonado de todos os venci-
mentos, que ao mesmo ferem inherentes, perdendo porém os do seu emprego .
4
.° Estando um funccionario ou empregado do Estado dos quadros
ultramarinos no exercicio d um legar, em cominissão, quer na colonia a
que pertencer, quer em
colonia diferente, sem direito á percepção dos
vencimentos de cathegoria e outros attibnidos ao legar de que é proprie-
tario, passarão estes vencimentos a ser abonados ao que o substituir,
desde que não pertença ao quadro do commissionado e seja, segundo a lei,
nomeado, tambero em commissão, por titulo devidamente publicado, per-
dendoporém todos os do seu emprego .
5 .0 Estando vago um legar, o individuo que, não sendo funccionario
ou empregado do Estado, fOr, de harmonia com a lei, nomea(lo por di-
ploma devidamente publicado, para exercer interina, provisoria ou tenipo-
rariamente, esse legar, receberá como gratificação a totalidade dos venci-
mentos fixados, nas tabellas de despeza vigentes, para o mesmo legar.
6 .' Estando um funccionario ou empregado do Estado na situação de
suspenso ou pronunciado, o seu vencimento de cathegoria, no todo ou em
parte, nunca poderá, ser abonado a quem o substituir, embora este seja
nomeado em commissão .
7 .° 0 abono de vencimentos aos funccionarios ou
empregados de Fa-
zenda do Ultramar, quando exerçam, por substituição, logares superiores
aos seus, regula-se unicamente pelas disposições do
art
.
286 .0 do
regula-
incuto
de Fazenda de 3 ele Outubro de 1901, do unico do art . 20
.E e
art .
21 .' do decreto de 17 de Agosto de 1912, não lhes podendo ser abo-
nados, em caso algum, os vencimentos rle cathegoria e subsidios de resi-
dencia, fixados para os funccionarios ou emuregadoc
substituidos, ainda
mesmo no caso de estarem vagos os logares destes, ou no de os respecti-
vos proprietarios estarem em situação, que não lhes dê direito á Percepção
d'esses vencimentos, cathegoria e subsidio de residencia .
8
.° 0 abono de vencimentos aos empregados dos quadros das outras
repartições do ultramar, quando exerçam funcções de logares superiores
aos seus, por ausencia ou impedimento dos respectivos proprietarios, ou
mesmo em caso de vacatura, regula-se pelas disposições do art . 198.0 e
seus §~ do regulamento de Fazenda de 3 de Outubro de 1901, esclarecidas
pelas circulares da extincta Inspecção Geral de Fnxenrla do Ultramar,
n .0s 643, de 1 de Outubro de
1902 ; e 1 :122 de 10 de Novembro de 1905, e
Primeiros officiaes do caminho de ferro .
Directores e sub-directores de agrimensura e agrimensores de 1
•a classe .
Agronomos,
medicos, veterinarios e pharmaceuticos .
Sylvicultores (sendo engenheiros ou agronomos)
.
Directores e professores de estabelecimentos de instrucção superior, secundaria
e especial .
Directores, sub-directores e primeiros ofñelaes dos correios das
provincias .
Directores, subdirectores e primeiros officiaes dos telegraphes das
provincias .
Inspectores superiores de fazenda .
Inspectores de fazenda provinciaes, dístrictaes, sub-inspectores, thesouroiros
geraes addidos e primeiros of leiaes de fazenda
Administradores, directores e sub-directores dos circules aduaneiros .
Commissario das alfandegas do Estado da India.
Director e officiaes da alfandega da Guiné
.
Director e escrivão da alfandega de Timor .
Administrador da alfandega de S
. Vicente de Cabo Verde .
Chefes de serviço das alfandegas e primeiros officiaes .
Magistrados judieiass e juízes municipaes
.
Magistrados do Ministerio Publico
.
Conservadores do registo predial, notarios
bacharelados e secretarios das rela-
ções judiciaes.
Curadores, sub curadores,
secretarios e primeiros officiaes das curadorias
.
Intendentes de emigração .
Arcebispos, bispos, governadores de bispado,
dignidades ecclesiasticas, paro-
choa o missionarios (sendo clerigos de ordens sacras)
.
Ofñeiees militares .
Inspectores extraordinarios
a quaesquer serviços publicos
.
Segunda classe. -
Todos os fnnccionarios não designados na primeira e terceira
classes e os sylvicultores (não sendo engenheiros ou agronomos), os escrivães inter-
pretes, os sub-delegados do Ministerio
Publico, os fiscaes de emigração, os missio-
narios (não sendo clerigos do ordens sacras), os sargentos e-outras praças equi-
paradas .
Terceira classe
.-Porteiros, continuos,
serventuarios, officiaes de diligencias,
interpretes, carteiros, distribuidores e todos os empregados menores
.
Guardas fiscaes, policiaca, das alfandegas, e outros
.
Guardas-fios, capatazes, guardas-freios,
conductores
e compositores de trens,
fogueiros, olheiros, mestres e patrões de embarcações, carregadores,
operarios, colo-
nos, cabos, soldados e seus equiparados, corneteiros e clarins
.
Disposiç&o primeira .-0 Ministro das Colonias,
os directores gerces do Minis-
terio, os commissaries da Republica e os governadores
gerces, teem direito á classe
superior mais elevada que houver, quer em transportes de via maritima, quer nos
de via terrestre, competindo-lhes sempre aposentos privativos
.
Disposição segunda .- Pelas cathegorias dos funccionarios se regularão
as pas-
sagcns.das respectivas familias .
II
pelas dos e 2 .' e 3 .° do art . 34 do decreto de 29 de Agosto de 1906, não
lhes competindo, porém, em caso algum, os vencimentos de cathegoria dos
Togares superiores que exercerem, a nao ser depois de promovidos ou no-
meados definitivamente, por haver occorrido a vacatura .
9 .° 0 preceituado no numero antecedente não prejudica o disposto
com relação ás substituições, que estejam especialmente reguladas, nem
tão POu CO as disposições do art
. 35 .a
do decreto de
29 .a
de Agosto de 190ti,
nem ainda as do decreto de 31 de Agosto de 1912, relativo ás circumstan-
cias, em que os officiaes militares podem accumuler funcções militares com
civis e respectivos vencimentos .
10 .E W suscitada a rigorosa observancia das disposições consignadas
no art . 59 .° do decreto de 21 de Novembro de 1908, com referencia aos
empregados de fazenda das colonias, que, em caso nenhum, podem ser
nomeados ou distrahidos para o exercido de quaesquer cargos ou commis-
soes entranhas ao serviço de fazenda .
Decreto de 2S :
1L° 1SD.-Decreta a organização militar da Guiné, constante
do
se-
guinte quadro, a cujo pessoal são dados os vencimentos actuaes
Quadro a que se refere o decreto d'este data
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Exercito metropolita-
Suba'ternos :
Exercito metropolita-
Exercito colonial . .	
Major medico	- - - - -
1
Pharmaceuticos
. . . - - - 1
tropolitano . . 1	 1
Capitães : 2
no . . - - 1 - - 2
Exercito colonial
. . - - - 1 - 1
Medicos . .	 3
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7
24
s
43
Medicos 2
2
Administração
de sao-
Primeiros
sarentos :
~egundos
sargento$
:
'rirneiros
cabos :
Infantaria :
Pliarmaceuticos . . . - - - - 1 1
Sarnento-ajudante	 1
1
Artilharia - 1 -
1
Cavallaria
	- - - - 1
Infantaria 2 - - - -
4
Saude
- - - (
Artilharia	- 2 - - • -
1
-
3
Cavallaria
- - 1 - - t
infantaria 1 - -
6 8 - 21
Saude
	- - -
--
- - 18 18
Artilharia . . . . -
4 - - 6 10
Cavallaria
	- - 2 - - - - 2
¿le	- - -
- - -
1 1
Europeus
	- - - ti
6 - -
12
Inrl igenas . . . . - - -
6 6 - - 12
Saude 2
38
iolrlados :
Artilharia :
Infantaria :
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:
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Europens
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- 7 7
Indigenas .
. . .
- -
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4 -
4
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~rtifices
ontramestres de c orne-
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0
79 30 209 2O9
28
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002 602
teiros, europeus
. . . - - - 1
1 - - 2
Crirneteiros indigedas .- 2 - 2 2 I - -
6
Aprcndiz
de corneteiro
m d g na~igena	
1 1
-
2
'erradores - - - - - .-_ 1
Luxiliares iniligenas .- - -
G 6
21
Decreto de 20 :
N.° 'til . - Approva os estatutos da
Convpagnic d' Exploitati,on S?c-
o?•ié-i e (10 Nha?ncceurra, sociedade annonyma por acções, legalmente consti-
tuida
em Paris e registada no Tribunal do Conunereio cie Lisboa, para
exploraçïio agrícola e industrial em Prazos da Zambezia de que é arrenda-
taria
a
()OMPANHIA
no Bono conforme o contracto celebrado coil esta
companhia em 14 de Agosto de 1905
.
Novembro
Portaa •ia de l :
Nomeia os senadores Dr. Jot Estevani de Vascnncellos, Thmnaz An-
tonio
Cabreira e 1)r . Levy Marques da Costa, para, em ccuurniysI( , reve-
rem todos os trabalhos já feitos sobre o regimen bancario
e ainda sobre o
regilnen monetario das colonias de Africa .
Decretos de 3
:
N
.r
390 . -Artigo 1 .° E' reposto em vigor o preceituado no 2 .° do
art
. 11s° do regimento approvado por decreto coin for ç a de lei de .0 de
Fevereiro de 1894, ficando revogados, quanto a conservadores do registo
predial, os decretos de 28 de Outubro de 1911 e 9 de Novembro de 1912
.
mico. A prohibiç io formulada nesse regimento relativamente a
questões de registo predial e seu cancellamento é restricta ás qae respei-
tarem a serviços de registo prestados ou a prestar na comarca do fuuccio-
nario respectivo ; e para aquellos que forem Lambem conservadores do
registo civil abrangerá nos mesmos termos as causas em que se ventilem
questões de registo civil .
Art. 2.° A trangressão do disposto no artigo antecedente serví punida
pela primeira e segunda vez respectivamente com a reprehensito ou trans-
ferencia para comarca de qualquer classe d'outro districto judicial ; no
caso de ulterior reincidencia coin a demissão do cargo .
Art. 3 .° Nenhum conservador será admittido a advogar em qualquer
juízo ou tribunal, em contravenção do presente decreto, independentemente
de reclamação dos interessados .
Art.
4 .° Aos conservadores das comarcas da Guiné, S
. Thoiné e Ma-
can, é mantido o actual vencimento de cathegoria, unas reduzido a me-
tade o vencimento de exercício .
N.° 200 . - Approva o regulamento para a installação e exploração
das linhas telegraphicas e telephonicas das colonias
portuguezas, cou-
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tendo preceitos que facilitam o estabelecimento de tacs
linhas, assegurando
aos particulares, cujas propriedades forem atravessadas por ellas, os meios
de terem compensações justas e razoaveis e de evitar ou simplificar as
questões ante possam ter origem em pedidos de indemnizaçdo . Adopta me-
didas uniformes para todas as colonias aproveitando o que jd vigora em
Moçambique e quanto de aproveitavel na metropole.
N.° 2O . - Artigo 2 .° Fixas as despenas ordinarias
e extraorlinarias
da
provincia
da Guiné; para o anuo economice de 1913-1914, na
quantum
de ti72 :92299, sendo a ordinaria de 437 :92299, e a extraordinaria
de
235 :000
;x .
N .° .202 . - Art . 1 .° E' auctorizada a aplicação de sobrecargas nos
sellos Tostaos em circnlaçao no Estado da india nas quantidades e taxas
abaixo designadas
.
Timor : 1nnexos da Residencia
37
Art . 2 .° As quantidades clos sellos a sobrecarregar, as taxas primiti-
vas e as sobretaxas são as seguintes :
523 :1300 sellos, sendo : 299 :600 da taxa de 4 1 /, réis ; 179 :200 da tala
9
réis ; e 4'f :800 da taxa de 12 tangas,' para 1
1/.
réis ._
582 :40(1 sellos, sendo : 280 :500 da taxa de 1 tanga ; 99 :400 da taxa de
2 tangas ; 99:400 da taxa de 4 tangas ; 29 :400 da taxa de 8 tangas ; ai :80(1
da taxa; de 1 rupia ; 29
:400 da taxa de 2
rugias, para .3 réis.
Portaria de 3
:
N: O . - Chama a saci ; ro dos governadores das diversas provin-
cias
para, os precitos do art .
210 do decreto regulamentar, fie 3 de Untu-
bro de 1901 e do 2.° do n .° 30 do art. 5 .° do decreto de 31 de Agosto
de 1912, sobre os projectos dos orçamentos de previsiio das receitas e des-
penas, ordinaria e extraordinaria, da provincias ultramarinas, couru as se-
guintes declarações :
1 .a Us projectos de orçamentas de previsão das receitas e das despe-
zas publicas de cada nina das provincias
ultramarinas serão, para o
pro -
ximo futuro cano economice, pelos respectivos governadores, renuettidos,
quarto antes, á Direcção geral de Fazenda das
Colonias,
depois de devi-
damente revistos e de apreciados em conselho do Governo, tudo coun a
possível antecipação sobre os prazos fixados no regulamento geral de Fa-
zenda, e no decreto de 31 de Agosto de 1912 .
2 .n Estes projectos, bem como todos os documentos que, segundo as
determinações em vigor, os devela instruir, serão, para aquello effeito,
organizados nas provincias de Angola e Moçambique, pelas inspecções su-
8$
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perfores de fazenda, e nas restantes
colonias, pelas repartições superiores
da fazenda
.
3
.a Os projectos completos dos orçamentos de previsão das receitas e
das despezas,
ordinaria e extraordinaria, de cada uma das provincias
ul-
tramarinas . bem como os de qua
.esquer propostas de alterações, serão im-
pressos nas respectivas imprensas nacionaes è remettidos para a metropole
em numero de quinze exemplares, quando da imprensa não resulte demora
apreciavel .
4 .a Não podendo fazer-se a r
.apide impres ao, indicada no numero an-
terior, os projectos dos orçamentos das despezas ordinaria e extraordinaria
serão escriptos era folhas facilmente separaveis, de modo que cada folha
não contenha materia
de mais d'um artigo orçamental .
5 .a Nos termos do preceituado no f egulamento Geral de Fazenda, de
3 de Outubro de 1901, no decreto de 31 de Agosto de 1912, que reorgaui-
zon os serviços de fazenda das provincias de Angola e Moçambique, e na
portaria explicativa de lti le
Outubro deste mesmo auno, só deverão in-
emir-se
nos projectos dos orçamentos as receitas e despezas legalmente
auctorizadas
; ou que não dependam da publicação de lei ou decreto
especial .
G a
Todas as propostas de alterações dos diversos serviços publicos,
que possam influir na despeza ordinaria ou na extraordinaria, devem ser
organizadas em separado e enviadas ã Direcção Geral, de que dependam
esses serviços, com a possível antecedencia sobre a remessa dos projectos
dos orçamentos, a fini
de poderem ser devidamente apreciadas pelas di-
versas repartições ou estações consu'tivas e preparados os competentes di-
plomas a tempo de serem considerados nas tabellas orçamentaes
.
Portaria de 4 :
Declara que, em virtude do disposto no art . 2
.° do decreto de 12 de
Fevereiro de 1910, cessaram os direitos de exploração das florestas perten-
centes ao Estado, na região da Zambézia, que tinham sido assegurados á
Cob1PANaIA DA ZANBEZIA, pelo decreto de 26 de Dezembro de 1878,
art . 1 .° n .° 6 .
Portaria de 1
s
N.° 66 . - Manda que a classif cação paia a promoção dos magistra-
dos judiciaes do ultramar á 2 .a e 1 .a instancia da magistratura judicial,
continue a fazer-se nos termos da legislação anterior até que, cumpridas
as disposições do
art .
6
.° da lei de 19 de Julho, se possa dar cabal execu-
çiio ás cio art . 5 .° da mesma Iei .
Retrete de 5
N.° 205 . - Nas provincias de Angola e Moçambique faz parte ¿lo
Conselho do Governo, do Conselho
tie Provincia,
do Conselho Technico de
Obras Publicas e do 'rribuna) Superior cio Contencioso Fiscal, o respectivo
inspector superior de fazenda, nas mesmas condições que naquellas colonias
estavam estabelecidas para os inspectores de Fazenda .
Decr•etoar de
7 :
Approva o regulamento para a concessão da medalha de bons ser-
viços no ultramar em substituição do de 18 de Janeiro de 1893 .
A medalha de cobre é concedida por uma só vez ás praças de pret e
empregados civis de equivalente cathegoria que tenham 6 anuos de serviço
no ultramar sem nota, sendo, pelo menos . 4 consecutivos
. A de prata é
concedida por uma só vez a officiate, praças de pret e empregados civis de
cathegoria equivalente áquellas classes, que tenham 15 anuos de serviço
no ultramar, sein nota, sendo, pelo menos, ti consecutivos . A de ouro é
concedida, por urna só vez a ofñciaes, praças de fuer e empregados civis
ele cathegoria equivalente áquellas classes, que tenham 25 anuos de ser-
viço no ultramar, sem nota, seudo, pelo menos, 8 consecutivos .
Os individuos agraciados com as medalhas concedidas ao abrigo do
regulamento anterior teem que usar os distinotivos estabelecidos n~ pre-
sente regulamento, segundo as classes correspondentes .
N.° 2o9 . - Approva o regulamento da capitania dos potos
da Guiné,
moldado, com aperfeiçoamentos requeridos pelas circumstancias da Pro-
vincia, no que vigora para a provincia
de Moçambique
.
Decretos de 13 :
N .° 215 . - Figa as despezas ordinarias
e extraordinarias da provincia
de Macau, para o anuo economice de 1913-1914 na quantia de 818 .275 88,
sendo a ordinaria de 597 .37588 e a
extraordinaria de 220.90000 .
n.° 236
.-Applica ás provincias de Cabo Verde, Guiné, S . Thomé e
Principe, India, Macau e Timor o disposto no
art . 41 .° do decreto de 31
ele Agosto de 1912, em virtude do qual foram extinctas, por desnecessarias
e prejudiciaes, nas provincias
de Angola e Moçambique, as ordens de pa-
gamento das despezas a que se referem os artigos 41 .°, 226 .° e
230 .°
do
decreto regulamentar de 3 de Outubro de 1901
.
N 2 d 1
.-Determina que o serviço de saude do Conselho de Admi-
nistração dos portos e viação de S, Thomé seja desempenmado por um me-
dico da classe civil ou militar, mediante a gratificação especial de 300,
não podendo este hogar,
em caso alguns, ser exercido pelo chefe do serviço
de laude
da Provincia, mas sendo accumulavel com as funeções d'um me-
dico do respectivo quadro .
paira MaOal:L
Pela 3.a Repartiçl o da Direcção
. Geral das Colonias nos é
pedido que tornemos publico que é necesario,
para evitar con-
fus~es que
Jti
se teem
dado com Maçto, no distrieto de Santa-
rein e Macau da Gironda (França), se escreva sempre CHINA
no endereço da correspondencia para a
. nossa provincia de
Macau.
Despacl~os
Setembro
Portarias de 12
:
Guilherme Godinho Gonçalves, medico-veterinario em Cabo Verde,
90 dias para se tratar .
Portaria de 22 :
José Ressano de Azevedo Ennes, inspector de fazenda da Guiné,
90 duas de licença da Junta .
Portaria de 27
Bacharel Alvaro Cezar Correia Mendes, delegado do Procurador da.
Republica na comarca de Macau, nomeado para exercer interinamente o
legar de professor do 4 .° grupo do Lyceu Nacional da mesma cidade .
Outubro
Deerelo de 11 :
Bacharel Antonio Soares de Campos, declarado sem effeito o decreto
de 9 de Agosto, que o nomeou conservador do registo predial da comarcaa
do Congo .
Portarias de 13
José Daniel Cordeiro Dias, regente agrícola da
provincia
de Moçam-
bique, concedida licença i! .'imitada, nos termos do art .° 25 .° e seus § do
decreto de 14
de Junho .
Antonio Baptista Senti, confirmado no legar de chefe de conservação
de estradas das O . P . de S . Thomé e Principe.
Portaria de 1á :
Carlos Alberto Vianna de Carvalho, 3 .° official, addido, da D . G. F . C .
GO chias d e licença da Junta
.
Portaria de 16 :
Alberto Feliciano Marques Pereira, professor do Lyceu Nacional ¿lo
Nova Góa e professor-director da Escola Normal da mesma cidade, GO
dias de licença da Junta .
Portarias de 17
:
Carlos Henrique Dias Barahona e Costa, conductor
de 2
.a classe das
O . P . de Moçambique, mais 30 dias de licença da Junta .
Antonio Teixeira Rua, 1 .° official
telegrapho-postal da provincia
de
Moçambique, 90 dias de licença da Junta.
Decreto de 13
João Gomes Salgado Junior, capitão-medico do quadro rle saude de
Angola e S. Thomé e Principe, concedido o augmente de soldo liy#3 men-
saes a contar de 16 de Maio
.
Decretos de 1 S
Ãbilio Correia da Silva, confirmado no 2 .° grau do quadro adminis-
trativo da provincia de Moçambique.
Carlos
Lino da Silvarn idem .
Bacharel Agostinho Custodio Roque Antonio da Piedade Collaç,,o, de-
legado da comarca de Damão, transferido para idéntico hogar na comarca
das Ilhas de Gùa.
Bacharel Manoel H hriques de Brito Santos, sem effeito o decreto por
que foi nomeado delegado de Tete
e nomeado delegado da comarcaa de
Damão .
Bacharel Manoel Pinheiro da Costa, nomeado delegado da comarca do
Bihé .
Bacharel- Anacleto Tavares de Oliveira Moraes, delegado de Barla-
vento, transferido para Timor, exonerado por motivo de ausencia legal
Bacharel Bernardino
de Pina Cabral, conservador da comarca de Cabo
Delgado, transferido para Lourcnço Marques .
Bernardino Carrillo
da Costa, engenheiro civil em serviço nas O . P.
saia, nomeado engenheiro-chefe da Repartição de Agrimensura e Mi-
na
jo
referido Estado .
Sebastião Martins, sargento ajudante da Comp .a de Saude de Moçam-
bique, e Francisco Agostinho Maria Xavier, sargento ajudante da de Ma-
can e Timor, prom .rvidos a alferes e collocados, o 1 .° .em S. Thomé e o 2
.°
na Comp.e de Macau e Timor .
Portarias de 1$ :
José da Cruz Lopes Junior, administrador de circumscript,•ão na pro -
vinoia de Angola, 30
. dias de licença da Junta
.
Luiz da Costa Pessoa, professor interino da escola do sexo masculino
de Bolama (Guiné), 30 dias
.
Portarias de 20
Antonio
Joaquim Garcia de Carvalho, sub-inspector de Fazenda da
provincia da Guiné, 30 de licença da Junta .
. Carlos Gomes da Costa, 2 .° escripturario de Fazenda de Moçambique, . .
prorogada por 30 dias a licença concedida em 24 de Julho .
Eugenio Alberto Dias, almoxarife de Fazenda do districto de M
oçam -
bique, 90 dias .
Portarias de 21
Victor Manoel de Azevedo, factor-telegraphista de 2.a da D . P
. e C
. F .
de L .° Marques, 60 dias para continuar ó tratamento .
Antonio Candido da Cruz, machinista de 1 .a da mesma Direc .o, 90
dias para o mesmo fim .
José Maria, Cardoso, capataz de 2.a da dicta Direcção, 90 dias para
idéntico fim .
Leopoldo Carlos Madeira, dada, por finda a commissão de director
,los
correios de Angola, para que foi nomeado em 1 de Nov .° de 191 2., e
mandado regressar a Lourenço Marques na primeira opportunidade .
Portarias de 22
:
Luiz Soares Martins, engenheiro civil do quadro das 0
. P
. das colo-
tilas, na inactividade, colloeado nas 0 . P. de Cabo Verde .
Antonio Camisão, conductor de
1 .a
das 0. P . de Angola, transferido,
- a seu pedido, para a D . das 0. P . de S . Thomé e Principe .
Manoel Ignacio de Rezende, conductor de l .a da D . 0 . P . de S . Thomé
e
Principe,
transferido, a seu pedido, para a D . O . P . de Angola .
Cezar Joaquim de Oliveira Pegado, antigo thesoureiro geral da pro-
vincia
de Moçambique, transferido para a India e ultimamente nomeado
recebedor da R. F
. o
concelho das ilhas, os seus vencimentos são os que
manteve a portaria da sua transferencia n .° 105, de 23 de Dezembro de
1904 .
José Vidai
Mesquita, patrão das embar2ações da alfandega de Lou-
rengo Marques, 90 ¿lias de licença para continuar o tratamento .
Decretos de 22 :
Antonio Hygino de Magalhães Mendonça, exonerado de administra-
do ,
por parte do governo, da Companhia de Mossamedes .
Bacharel Carlos Acciaioli da Fonseca Freire Themudo,' exonerado do
cargo de intendente do governo no Ibo (Moçambique), sem prejuízo de ul-
terLor collocaç ío em serviço do Estado
.
José Francisco Coelho, nomeado intendente do governo no Ibo .
Portarias de 24
Francisco Pereira da Cunha. Capitão, agricultor diplomado de Cabo
Verde, mais 60 dias de licença da Junta .
Arnaldo Eugenio Lopes, official da. Secretaria Geral do Governo de
S. Thomé e Principe, 30 dias de licença registada .
Portarias de 2~ :
Caetano Philipe de Albuquerque, 2 .°
official de Fazenda
de Moçambi-
que, transferido, a seu pedido, para o Estado da india .
Alva ro
Alberto Moreira, 3
.°
official do quadro da D
. G
. C ., 15 dias
ele licença da Junta .
Decretos de 2
:
Bacharel Antonio Soares de Campos, nomeado conservador do registo
.
predial da comarca de Malange (Angola) .
Antonio Dias Pestana, escrivão de direito do l .° officio da extincta
? .a
vara de Loanda,
colloeado na comarca de Golango Alto .
Abi'io da Silva Laires ; escrivão de direito do 2 .° oficio da, 2 .a vara
cie Loanda,
colloeado na comarca do Bihé .
Alfredo de Madureis e Costa, escrivão de 'direito da comarca do
Congo, transferido para a comarca da Huilla .
Antonio (gomes Correia,, antigo escrivão da comarca do Sotavento,
iiomeado, a titulo de reintegração, para a comarca do Congo .
José da Rocha Bragança Ribeiro, nomeado escrivão de direito da
Beira
(Provincia de Moçambique) .
Izabel Vieira Vera Cruz, professora de Ins . Prim . da freguezia de
Nossa Senhora das Dûres, na ilha dó Sal (Cabo Verde), aposentada com
n pensão annual de 240 .
Miguel Accacio Paes, agrimensor de 2.a do quadro de Moçambique,
nomeado agrimensor ue l .a
Adolpho Augusto Rodrigues, Pio Adelino Xavier cia Conceição Mene-
zes, Armando Francisco da Silva,
Victor
José Milho
da Rosa e Victor dos
Santos Barbosa, agrimensores auxiliares do . quadro de Moçambique, no-
meados agrimensores de 2
.a do mesmo quadro .
José da Silva, Francisco Manoel Ferreira Martins, Antonio Henriques
Cordeiro, Fausto de Queiroz Guedes de Almeida, Gaspar Augusto da Silva
Amaral, José Pinto Ribeiro,, Victor Manoel Rodrigues, capitão de infan-
taria, Agnelle
Pinto Vieira, capitão de infantaria, José Condido de Assis
e Almeida Mattos, e o tenente de infantaria José Antonio Castilho, todos
nomeados agrimensores auxiliares do qutrlro' de
Moçambique .
Joaquim Marques, alferes de laude cias colonias, passado a adulo
por lhe ter sido concedida licença illimitada .
Augusto da Silva Tolda, confirmado em guarda-fiscal da 2
.a classe da
Cir. Aduan . da Africa
Oriental.
Portaria de 2~T
Antonio José do Sacramento Monteiro, engenheiro agronomo de
An-
gola,
180 dias de licença registada .
Portaria de' 2 S :
Juvenal Eivas Flàriado Santa
Barbara, director dos correios e tele
graphos de Moçambique, 120 dias de licença da Junta,
podendo gozar a
licença no Extrangeiro .
Portaria de 20
Jorge Raul Futseher Pereira, 2 .° aspirante do
quadro dos corretos da
Lisboa e Porto, exonerado, como requereu, do exercício, em commissa,
I EVISTA COLONIAL
de 2 .° official
dos correios de Angola, ficando a servir na 3
.a
Repartirão
da D. G . C
., com o vencimento de categoria de 1 .° aspirante do quadro a
que pertence.
Portarias de
31
:
Reynaldo Condido de Figueiredo, nomeado definitivamente
para o to-
gar de conductor de 2
.a classe do caminho de ferro de S . Thon é.
Armando Augusto Brito de Oliveira Pegado, nomeado
defiñitivamente
amanuense da Direcção do porto
e dos caminhos de ferro de Lourenço
Marques .
Bacharel José de Almada, l
.° oflïcial do quadro da D. G . C ., fio dias
de licença da Junta
.
Novembro
Decretos de 1 :
Mario
Augusto Furtado de Mendonça Freitas, confirmado no legar de
amanuense de 2
.a classe da Curadoria dos
Indígenas em Johannesburg
.
Bernardo Domingos Viegas,
aposentarlo no legar de amanuense cia
Secretaria Geral da Guiné, corn 120 annuaes .
Hilda Olympia
Correia Mendes, exonerada, a seu pedido, do legar de
professora de Instrucção Primaria da ilha de S . Nicolau, de Cabo Verde .
Angelino Cezar de Castro, capitão-pharmaceutico
elo quadro de laude
-de Angola e S
. Thomé e Principe, passado d situação de addido ao respe-
ctivo quadro, com licença illisnitada
.
Constancio Roque
da Costa, visto estar preso «por sobre elle penarem
graves responsabilidades no movimento de rebelliao ele 21 de Outubro»,
demittido elas funcções
de vogal do Conselho Colonial, para que fura
eleito no Estado da India .
LeoBoldo de Sousa
Veteo, chefe de serviço do i1uadro aduaneiro de
Angola e S. Thomé e Principe, aposentado com a pensão annual
de 600,x .
Antonio Maria Veiga Pires,
con retado em 2.° aspirante do circulo
aduaneiro da Africa Oriental .
Antonio
Maria confirmado em guarda fiscal de 2 .a classe do circulo
aduaneiro da Africa Oriental .
Portarias dei :
Sebastião Maria de Almeida, 1 .° aspirante dos correios de Cabo
Verde, transferido, por
conveniencia do serviço, para os correios da pro-
vincia da Guiné .
José Emilio Leite, 1 .° aspirante dos correios da Guiné, transferido
como requereu, para os correios de Cabo Verde .
Portaria de 7 :
Ruy Vecehi Celesrino, conductor auxiliar da D. 0 . -P. ae Angola,
mais fio dias de licença da Junta
.
Decreto de 7 :
39
Socisdade Anonpma ;
OMPANHIA V1NICOLA PORTUGUEZA -
~de Responsábilidade Límita__da
Sede no Porto: Rua da Noya Aifandega, 108-- Representante .em Lisboa :
,
Rua fia Bitesga, 7b, ti .°
R inázens principaes : Avenida Meueres, em Mattosinhos -- Agentes no estrangeira
Vinhos do Porto' espumosos e -de mesa-Remessa de preços correntes a quem os requisitá
Rogerio Martiniano Tasso do
Valle, demittido, por abandono, do legar
2.° aspirante do quadro telegrapho-postal de Moçambique .
Portaria de S
:
Avelino Rebelle Cardoso de Menezes, l .o escripturario da R . S . F. de
S. Thomé e Principe,
transferido, por conveniencia do serviço, para
Angola .
Decretos do S
:
Anna Rebuciana da Piedade e Sã, e Maria Ricardiana Xavier da
Costa
Campos, nomeadas
definitivamente professoras da Escola Nacional de
Nova Goa .
~
~
José de Saldanha Sousa Menezes,
confirmado amanuense de
j .a
das
O. P. da provincia de Moçambique.
Carlos dos Santos, promovido por antiguidade a 2
.e official do quadro
dos telegraphos de Angola .
José do Sacramento Monteiro, Decio Mario
de Barros Fernandes, Gil
~
Medina e Vasconcellos, Ivo Miguel de Almeida Tocha e José de Pena, con-
firmados em 3 .os aspirantes do Circulo Aduaneiro da Africa
Oriental .
Ezequiel,Estevam Augusto e Silva de Figueiredo, 1 .° escriptnrario de
Fazenda de Cabo Verde promovido a' 2 .° officiaL
Diniz (xomes Barbosa, idem, idem na Guiné, Amancio,Rodrigues , Gui-
maries, Manoel Pinto de Carvalho e Francisco Antonio Octavio Jodler,
~
idem, idem em S
. Thomé e Principe .
	
. , ,
~
Joaquim Marques Pereira, idem, idem em Angola .
Manuel Simões da Silva e Albano Simões de Mello, idem,
idem erg
Mx;ambigúe . .
.
~~
Portaria de 10
:
Arthur Marinha de Campos, .l .° tenente da administração- naval, re=
formado, dada por finda a commissão para que foi nomeado'
eni portaria
de 25 de Março de 1912, a qual foi desempenhada «com, aõcerte e mtelli-
Acucia
na parte etlectivada.n
L oreada de
I t :
Joaquim Pereira Mendes Gil,
nomeado "définitivatnente pagar or
ajudante do thesoureiro das 0 . P . e C. F. de Lourenço Marques. .
RThe
J
	
C.A
Hong-Kong (CHINA)
P. O.Box397
Exportadores e Importadores
Encarregam-se de compras e expedições de to-
r
dos os productos
e artefactos da China e Japão .
Pedidos de qualquer classe promplamenie executado
Representantes em Portugal e Colonias a
AGENCIA COLONIAL, L .da
AL OUR
As machinas UBbou
intentadas para a extra-
cçde do caoutchouc
contido
ne casca das arvores sito as
uv,icas que dão industrialmente todo o valor ás florestas equatoriaes
onde 1 aja arvores de latex : lianas, peruas de caoutchouc, etc .
Sãs simples, fortes, facilmente desmontaveis e transportaveis mesmo ás costas
do homem. Podem•
ser manobradas par indigcnas sem conhecimentos especiaes.
o trabaiho das machinas UNGOUR é perfeito e muito economico
. .4 extrargdo
do eaoutehouc puro é integral, o producto por ellas
extrahido vende •ae, seso nenhu-
ma preparação, pelo mesmo preço que o melhor
caoutchouc de plantação.
As machinas URLOUR são tambero
utilíssimas nas plantações de caoutoleouc
para tratar o
5crap Rubber, e, para lisnpeza da Lorracha que contenha 25 a
5o 0fo
de impurezas,
nao tern rival.
Podam vel-as funecionar
: em Lisboa, Paris, Londres e em Marchienne-au Pont
(Belgica). -
Para todos as esclarerimentoa dirijam-st. á Séde Social
. 31, Copthall
Avenue, LONDON, E . C
. ou 23, Boulevard des Capucines, PARIS .
RUBBER EXTRACTING
. MACHINE LTD.
Frua/ás em calda, óeléas de man-
gas, Goiabas, Carnes, Peixe tomarin-
do, Chulnup, caris em pó, em pasta,
eta.,
fichar de manguinhes de limão,
etc . e carias outras de finíssimo gosto.
B marca C. & c .a é
de regulação unioersal
e pureza garantida .
Pe am lista de preços
e condiçñes de remessa
LISBO11
N
MARGAO,
INDIA PORTUGUEZA
VENDEM
José Affooso Vianoa Lb
33, p . Luiz de
Camões
LISBOA
SoldooII ~ &
Rua Formosa, 422
PORTO
Tem para negociar Minas de uranium, estanho e
wolfram, situadas em Portugal ; Plantações de assu-
car nas colonias produzindo já 200 toneladas, e 100
:000
arvores de Borracha de 2 a 6 anuos, situadas em
zona singularmente salubre, e com todos os requisitos
para um vasto emprehendimento agrícola .
Seguros terrestres
Seguros marítimos ; 111111 110 (~LEGBIM, 10, l .
Se,~aros contra roubo
Se,~uros postaes
Seurosgde vida
Rendus vitaliclus di9teeidas
.
•
e îmmedîatas
Agencia
Colonial, L."'
Ml•NS
0 0
0
Recebem
propostas de
seguros
em .to
dos
os pontos
das colonias- os
represen-
tantes da
E' favor, e conveniente, mencionar a «Revista Colonial» quando se corresponderem com os annunciantes
EJ Q
a
Revisit Colonial ezembro
de
Eminente
	
: », e ca
D'elle
j . .	dos
